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7APRESENTAÇÃO

APRESENTAÇÃO

Profa. Dra. Eni de Mesquita Samara

A Revista de Cultura e Extensão chega ao quinto volume mantendo a proposta de abran-
ger as diversas áreas do conhecimento da Universidade de São Paulo.

Em História da Universidade de São Paulo – Apontamentos Historiográficos, o obje-
tivo é refletir, analisar e dialogar com a história da Universidade no intuito de apontar lacunas e 
problemas historiográficos capazes de suscitar a realização de novas pesquisas.

Na sequência, Rumos para a Sustentabilidade: Energias Alternativas tem como grande 
preocupação a sustentabilidade e possibilidades do planeta terra. Caminho também seguido pela 
EACH no Ano Internacional do Planeta Terra – AIPT, que, por meio de divulgação através de 
palestras, exposições, simpósios, oficinas e trabalhos de campo, busca discutir, refletir e propor 
uma nova postura na forma de como nos apropriamos e ocupamos o planeta.

Já em Educação Patrimonial no Centro de Preservação Cultural – Casa de Dona Yayá, 
a proposta é inserir a preservação patrimonial dentro da cultura e extensão universitária.

Ainda visando à divulgação do conhecimento científico, temos Produção e Aplicação 
Didática do Vídeo “As saúvas: Uma Sociedade de Formigas” e Associação Ribeirão-pretana 
de Ensino, Pesquisa e Assistência ao Hipertenso – AREPAH.

Por fim, fechando esta edição, os artigos Projeto Cananéia e O “Donativo Real” e a 
Escravidão Colonial Paulista, apontam a importância à iniciação científica para os alunos de 
graduação nas áreas de odontologia e história.

Dessa maneira, a Revista de Cultura e Extensão USP mantêm a orientação de dialogar 
com as variadas áreas do conhecimento, acreditando ser possível analisar grande parte do pano-
rama universitário através da produção acadêmica.
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9HISTÓRIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO – APONTAMENTOS HISTORIOGRÁFICOS

RESUMO

O objetivo deste trabalho é refletir, analisar e dialogar com a história da Universidade de São 
Paulo (USP) para apontar as suas lacunas e problemas historiográficos capazes de suscitar a rea-
lização de novas pesquisas. Levaram-se em consideração três períodos históricos, a saber: aquela 
que vai de 1930 a 1945; de 1945 a 1964; de 1964 a 1985. A conclusão que se chegou é que existem 
muitas lacunas entre as quais se destacam a necessidade de conhecer o processo que viveu a USP 
durante o Estado Novo (1937-1945), as suas relações com o governo paulista e federal no perío-
do compreendido entre 1945 e 1964 e os movimentos estudantis da década de 1960. 

Palavras-chave: História. Universidade. Universidade de São Paulo.

ABSTRACT 

The aim of this paper is to disclose, analyze and dialogue with the history of the University of São 
Paulo (USP) to indicate its historiographical defaults and problems able to arouse the realiza-
tion of new researches. We considered three historical periods; 1930 to 1945; 1945 to 1964; and 
1964 to 1985. We conclude that there are many defaults, highlighting the need of getting to know 
the process USP went through during Estado Novo (1937-1945), its relationships with state and 
federal government during 1945-1964 and student activism during the 1960’s.

Key words: History. University. University of São Paulo

HISTÓRIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO – 

APONTAMENTOS HISTORIOGRÁFICOS 

HISTORY OF THE UNIVERSITY OF SÃO PAULO –  

HISTORIOGRAPHICAL NOTES

*Shozo Motoyama , **Raquel de Souza, ***Rodolpho Rabello Rocha, ****William Gama dos Santos  

* Professor titular do Departamento de História da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São 
Paulo (FFLCH-USP) – e-mail: chciencia@edu.usp.br. ** Bolsista AC do Departamento de História da FFLCH-USP. *** Bolsista 
AC do Departamento de História da FFLCH-USP. **** Bolsista AC do Departamento de História da FFLCH-USP.
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a soma das suas partes. Na verdade, ele tem uma di-
nâmica própria, característica dele mesmo. Entretan-
to, não se pode desvinculá-lo das suas componentes. 
Essa relação (todo-componentes) tem características muito 
mais complexas como se verifica nos debates de Burke 
[4] na nova história que, aliás, já não é tão nova assim. 
De toda forma, torna-se difícil falar da história de uma 
entidade sem o conhecimento das suas partes. O desco-
nhecimento destas sempre provoca distorções e lacunas 
na apreciação do todo. E os historiadores sabem disso 
e por isso ficaram estáticos diante de um quadro mais 
que incompleto da instituição chamada USP. 

Esse estado de coisas vem se alterando nos úl-
timos tempos com diversas unidades publicando a sua 
história ou elaborando projetos com tal finalidade. 
Apenas para ilustrar, citem-se os trabalhos sobre a Fa-
culdade de Direito (Martins e Barbuy) [12] e sobre a 
Faculdade de Ciências Farmacêuticas (Pourchet-Cam-
pos) [16] já publicados há algum tempo. Mais recente-
mente, vieram ao lume aquelas da Escola de Engenharia 
de São Carlos (Altafim e Andrade Silva) [1], da Esco-
la Politécnica (Motoyama e Nagamini) [15] e outras. 
Também se sabe que estão em preparação adiantada 
para a publicação livros sobre a trajetória histórica de 
unidades (por exemplo, Instituto de Física de São Car-
los) ou de departamentos (por exemplo, Departamen-
to de Engenharia Mecânica da Escola Politécnica). De 
igual forma, obras com o objetivo de preservar a me-
mória de uma instituição, como a do Instituto de Geo-
ciências (Gomes) [9], têm feito a sua aparição. Alguns 
desses trabalhos ostentam muito bom nível. Significa 
que estão surgindo condições propícias para elaboração 
de uma história da USP, de fôlego e com rigor acadê-
mico. Nesse sentido, apontar lacunas historiográficas 
e possibilidade de novas abordagens como se pretende 
neste artigo, não só está dentro do momento histórico 
em curso, mas, também, de utilidade para aqueles que 
quiserem se debruçar sobre a história da Universidade.

Para a nossa análise utilizaremos a teoria SMT 
que considera o processo histórico como uma função de 
diversas variáveis de natureza social, econômica, política 
e cultural. O fenômeno histórico resulta da confluência 
e cruzamento de algumas dessas variáveis. Colocando em 
miúdos, a trajetória de uma instituição só pode ser en-
tendida no espaço mais amplo engendrado pelo conhe-
cimento da história do estado de São Paulo, do Brasil e 
do Mundo. Para compreendermos a sua trajetória, para 
entendermos inclusive a sua dinâmica interna, não basta 

INTRODUÇÃO 

O objetivo deste trabalho é discutir algumas 
questões historiográficas relativas à Universidade de 
São Paulo. Esperamos com isso fornecer subsídios 
para a compreensão mais profunda da sua trajetória 
histórica e, em consequência, da própria Universi-
dade. A USP tem sido objeto de muitos estudos em 
função da vastidão do seu campo de atuação e pela 
riqueza dos resultados obtidos. Todavia, as pesquisas 
estão longe de se esgotarem. Ao contrário. Em mui-
tos campos elas estão apenas começando. É o caso das 
investigações sobre a sua história. Não deixa de ser es-
pantoso a constatação do fato de haver pouquíssimas 
obras abordando a história da USP como um todo. 
Com efeito, fora algumas obras de caráter comemo-
rativo e de propaganda, aliás, de qualidade muito du-
vidosa, a rigor só se notam dois livros com pretensão 
de abarcar toda a história da instituição em questão. 

Estamos falando da História da Universidade de São 
Paulo (Campos) [5] e USP: 70 Anos – Imagens de Uma His-
tória Vivida (Motoyama) [14]. E, mesmo nesses casos, 
consistem mais em livros de memória do que de his-
tória. Tal classificação ajusta-se como luva ao caso da 
obra do Prof. Souza Campos, na qual se encontram 
informações preciosas sobre os primeiros anos da 
Universidade, mesmo porque o limite cronológico é 
1954, quando o livro foi publicado. Outrossim, USP 
70 Anos, embora apresente uma extensa e bem estrutu-
rada história da entidade de sua fundação até 1989, na 
essência, é um livro de memória. Isso porque o perío-
do relativo a 1989 a 2004 está relatado pelos próprios 
dirigentes da USP, na forma de depoimentos, em 502 
páginas do total de 702 páginas do livro. 

Vale a pena ainda mencionar três trabalhos de 
boa qualidade sobre a instituição, a despeito de a en-
focarem sob determinado ângulo e fase: A Universidade de 
Comunhão Paulista (Cardoso) [6], A Universidade de São Paulo: 
subsídios para uma avaliação (Kwasnicka) [10] e Universida-
de de São Paulo: Fundação e Reforma (Antunha) [2]. Entre-
mentes, é muito pouco para os 76 anos da USP.

É claro que para isso contribuiu o fato de não 
existirem até agora trabalhos históricos sobre as di-
versas unidades da USP, ou seja, das suas faculdades, 
dos seus institutos, dos seus órgãos de coordenação e 
de administração. Explicando melhor. Para se falar 
da Universidade como um todo, temos de conhecer 
as suas partes. Evidentemente, o todo nem sempre é 
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16 de março de 2010 e selecionamos 130 trabalhos, 
nos quais algum aspecto da USP aparece como assunto 
de pesquisa. Desses, 44 são teses de doutorado e 86 
dissertações de mestrado. Partindo dos resumos dis-
poníveis, foi possível categorizar os trabalhos em seis 
grandes temas: fatos e processos; formação profissio-
nal; comunidade USP; cultura e extensão; personali-
dades e cidade e estado de São Paulo, conforme segue 
tabela abaixo:

TABELA 1

Categoria e números de trabalhos USP

Na categoria Fatos e Processos percebe-se uma 
atenção à memória da instituição e de suas representa-
ções, assim como uma reflexão sobre os rumos e ten-
dências da Universidade. O que a sua análise sugere é 
a possibilidade de novas abordagens de acordo com as 
representações – conceito típico da nova história – so-
bre a USP. Uma vez que nenhuma representação é neu-
tra politicamente, cânon das correntes historiográficas 
dessa linha, as dissertações e teses analisadas poderiam 
servir de indicativo para apontar os grupos ideológicos 
existentes, seus valores e suas práticas, na arena política 
das universidades, em particular, da USP. 

Quanto à Formação de Profissionais, os es-
tudos apontam para uma reflexão de uma das funções 
da Universidade, o ensino e a formação de pessoas e 
sobre o sucesso ou insucesso dessa atividade. Nota-se 
nos trabalhos examinados que a formação de profis-
sionais de educação tem destaque, revelando assim 

ficarmos na análise dos seus passos como se eles fossem 
isolados dos acontecimentos do resto da sociedade.

É obvia demais essa afirmação? Então, por que 
existem tantos trabalhos que se arrogam ser de história, 
porém, ignoram olimpicamente algumas variáveis sem 
sequer analisá-las? Claro, algumas variáveis não têm 
importância para determinados fenômenos e proces-
sos. Sabemos disso. Contudo, elas não podem ser dis-
pensadas a priori. A historiografia de um determinado 
tempo, com as suas prioridades, consiste na avaliação 
de quais são as variáveis mais relevantes e como elas 
foram utilizadas em uma obra de história. Por conse-
guinte, os apontamentos que se seguem sobre a história 
da USP surgiram dessas diretrizes. Todavia, para evitar 
questionamentos desnecessários, enfatize-se que são 
apenas alguns apontamentos, nem se reivindica que se-
jam os mais importantes ou os mais faltantes.

ESTUDOS SOBRE A UNIVERSIDADE  

DE SÃO PAULO 

Dada a vastidão do objeto “Universidade de 
São Paulo” muitos estudos já se fizeram sobre o tema. 
Considerando que todo conhecimento histórico é co-
nhecimento historiográfico [3] vamos fazer uma pe-
quena incursão sobre essa bibliografia. Porém, antes 
que nos acusem de anacronismo por trazer as ideias de 
um dos fundadores da Escola de Annales – ideias de mais 
de meio século atrás – diga-se que tal ponto de vista 
hoje é advogado por diversos cultores da nova história, 
com os seus “novos” problemas, objetos e abordagens 
[4,11]. Outrossim, o objetivo não é uma análise ver-
ticalizada da bibliografia em questão, dado o caráter 
deste artigo, com as suas limitações de espaço e da 
própria proposta, mas sim fazer alguns apontamen-
tos úteis para enriquecer a historiografia sobre a USP. 
Para tal, como uma primeira aproximação e com um 
sentido apenas indicativo, faremos uma análise dos 
trabalhos de pós-graduação que constam no banco de 
teses de dissertações da Capes (Coordenação de Aper-
feiçoamento de Pessoal de Nível Superior) acerca da 
Universidade de São Paulo.

Para ter acesso aos dados, utilizamos a palavra-
chave no campo de preenchimento assunto Universida-
de de São Paulo (USP) no site http://capesdw.capes.
gov.br/capesdw/ [7]. Analisamos todos os trabalhos 
cadastrados no banco de dados da Capes até a data de 

HISTÓRIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO – APONTAMENTOS HISTORIOGRÁFICOS

CATEGORIA
DISSER-
TAÇÕES

TESES
TOTAL DE 
TRABALHOS

%

Fatos e 
Processos

32 17 49 40

Formação de 
Profissionais

19 7 26 21

Cultura e 
Extensão

17 1 18 14

Comunidade 
USP

10 7 17 14

Personalidades 4 5 9 7

Cidade e Estado 
de São Paulo

4 1 5 4

Total 86 44 124 100

% 66 34 100
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conhecer as estruturas econômicas do seu tempo, de 
entender o processo histórico no qual está inserido. 
Nesse sentido, quem não se lembra do antológico Le 
problème de l’incroyance au XVIe siècle [8] de Lucien Febvre? 
Em torno apenas de um personagem – Rabelais –, Fe-
bvre traça um quadro magistral sobre a questão da in-
credulidade no século XVI, uma análise aprofundada 
dessa centúria. Por que não intentar um empreendi-
mento intelectual desse tipo no caso da USP? Ou seja, 
pelo estudo de uma personalidade esclarecer diversas 
questões relativas à Universidade, de possibilitar um 
conhecimento seu mais amplo e profundo, talvez até 
de explicitar algumas variáveis essenciais e estruturais 
para compor uma história da USP.

No tema Cidade e Estado de São Paulo, os traba-
lhos versam sobre memória construída sobre a Univer-
sidade e a sua interação com o estado e a cidade de São 
Paulo. Em suma, eles consistem em estudos de memó-
ria da instituição e de suas representações; de tendên-
cias de interação entre a Universidade e a sociedade, no 
que toca a formação de pessoas, a produção de cultura, 
a prestação de serviços e as suas interações política; e, 
por último, de diagnóstico do alcance social que a USP 
tem. Tais temas demonstram uma possível demanda da 
sociedade para maior atuação governamental no tocan-
te às políticas públicas. Ao mesmo tempo, demonstram 
a existência de atuação do governo nesse setor já que 
foi possível elaborar memórias e representações sobre 
a mesma. Isso levanta alguns problemas. Quais são as 
memórias que a historiografia tem criado da Univer-
sidade no âmbito dessas políticas? Antes ainda, seria 
necessário saber, em uma perspectiva histórica, se a 
USP estaria em sintonia com as diversas políticas pú-
blicas implementadas ao longo da sua existência. Ou 
não. E, nesse caso, por quê? Sob tal ponto de vista, 
como avaliar a empreitada da USP na sua relação com 
a sociedade, economia e política? Com certeza, a bi-
bliografia existente não seria suficiente para respon-
der a essas indagações. Necessita-se engendrar um 
novo corpus documental capaz de possibilitar as respos-
tas. Tarefa nada fácil, mas, que não pode ser ignorada.

ACHEGAS PARA A HISTÓRIA DA USP

Com o delineamento acima, tomando como 
quadro de referência os pontos abordados, vamos 
percorrer a trajetória histórica da Universidade de 

preocupação com o processo educacional de modo 
geral. Essa preocupação é pertinente em função dos 
baixos níveis de qualidade da educação em geral e, em 
especial, da fundamental. Pela sua importância, o apro-
fundamento desse tipo de estudo torna-se desejável até 
para fornecer subsídios para o aprimoramento da Uni-
versidade nesse aspecto. De igual forma, sente-se a falta 
de estudos históricos sobre a formação de outros pro-
fissionais como engenheiros, médicos, advogados, etc. 
de relevância para o bom funcionamento da sociedade.

Nos trabalhos que trata de Cultura e Extensão 
existe uma reflexão sobre outra função da Universida-
de, a produção de cultura e a extensão desta à socie-
dade que a mantém. Quantas pessoas são beneficiadas 
pelos projetos de cultura e extensão da Universida-
de? Existe um caráter predominante dessa extensão? 
Em que ela poderia ser melhor? Qual a quantidade 
de recursos investida nessa atividade? Perguntas que 
não estão respondidas plenamente ainda, mas, cujas 
respostas dariam indícios do valor da extensão para a 
Universidade e para a sociedade.

Na categoria Comunidade USP, podemos 
constatar que esse olhar para as pessoas da Univer-
sidade é a busca de um diagnóstico do que seria esse 
seguimento social específico. Os trabalhos tratam do 
interior da Universidade, de como seus componentes 
se comportam em seu cotidiano, reconstituindo como 
se chegou às condições atuais. Abrem-se, então, as 
possibilidades de propor melhorias das condições e do 
próprio funcionamento da Universidade. Contudo, 
até agora, quantos desses estudos foram aproveitados? 
E, se não foram, por que vem se desperdiçando tais 
esforços? Eis uma pista historiográfica interessante.

No que se refere ao item Personalidades, temos 
trabalhos sobre a atuação de pessoas importantes no 
meio acadêmico ou na área de políticas públicas. Exis-
te uma tendência de achar que esse tipo de pesquisa 
seja uma espécie de culto ao herói, de reconhecimen-
to, ou reabilitação, de alguma pessoa. Nada mais falso. 
É verdade que existem muitas obras com uma tipo-
logia assim, simplesmente laudatórias, encomiásticas e 
até de mistificação. Mas, quem as considera história? 
Quiçá os medíocres de uma época qualquer. A investi-
gação histórica sobre um determinado personagem ser-
ve até para desmistificá-lo, de tirá-lo da redoma na qual 
foi colocado. Estudos sobre uma pessoa são excelentes 
quando eles servem para descortinar as características 
do meio social que a cerca, de ser ponta de lança para 
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cursos básicos que imprimiriam a marca USP a todos 
os seus alunos, qualquer que fosse a sua escola. Assim, 
a FFCL conectaria tanto os novos cursos da Univer-
sidade, como os já criados anteriormente (Medicina, 
Direito e outros).

Sabemos que o modelo em si nunca conseguiu 
ser implantado de forma cabal. Entrementes, isso não 
significa que o ensino e a formação dos estudantes 
não tenham sidos afetados por tal postura. Não deixa 
de ter interesse uma pesquisa que se debruçasse sobre 
a questão: se pelo nascimento da FFCL houve ou não 
alguma melhoria na maneira de educar nas unidades, 
principalmente, na Faculdade de Direito, na Escola 
Politécnica e na Faculdade de Medicina com tradição 
e história mesmo antes da criação da USP. Quanto à 
formação de professores secundários a FFCL foi bem 
sucedida e existem indicações qualitativas bem claras.

Cite-se, apenas para ilustrar, o caso de Luiz 
Gonzaga Bertelli, atual presidente-executivo do CIEE 
(Centro de Integração Empresa-Escola). Tendo nasci-
do e vivido a sua juventude na pacata Dois Córregos, no 
interior paulista, Bertelli conta como a criação do anti-
go ginásio na cidade, com jovens professores formados 
na USP, no decênio de 1950, alterou a sua perspectiva 
de vida e transformou as atividades culturais do local. 
Entretanto, a dimensão desse tipo de contribuição, so-
bretudo quantitativa, para a cidade e estado de São Pau-
lo, nunca se avaliou de forma conveniente.

Uma parte ainda obscura do período sob consi-
deração refere-se àquela da época do Estado Novo. Há 
notícias das dificuldades enfrentadas pela USP nesse 
período, porém, pouca coisa se sabe de concreto. É 
verdade que todo o planeta passava por uma fase di-
fícil. Na primeira metade do século XX, encontra-
mos crises espalhadas pelo mundo, como a de 1929, a 
ocorrência de duas guerras mundiais e transformações 
políticas significativas em muitos países. Na maioria 
deles promove-se o descrédito do liberalismo econô-
mico e da democracia em favor dos regimes autoritá-
rios de esquerda ou da direita. Esse estado de coisas 
se reflete no Brasil também. É nesse contexto políti-
co turbulento que nasce a USP, submetida, já em seu 
primeiro decênio, à ditadura de Vargas (1937 – 1945). 
Houve até a tentativa do seu fechamento, o que não 
aconteceu por pouco. Ao que tudo indica, nenhuma 
obra conhecida abordou o tema de uma forma siste-
mática e percuciente. Mormente, os últimos anos da 
década de 1930 situam-se como se fosse um buraco 

São Paulo para levantar algumas questões capazes de 
aprofundar o conhecimento da história da instituição. 
Deixamos de antemão uma advertência necessária: 
não faz parte do nosso plano uma exposição sistemá-
tica da história da USP, nem a pretensão da apontar as 
questões mais candentes do ângulo da historiografia. 
A ideia é simplesmente mostrar algumas lacunas na 
historiografia que pudemos observar para posterior 
aprofundamento. A contextualização, também, apare-
ce apenas para esclarecer e facilitar a compreensão da 
questão levantada e não tem qualquer significado adi-
cional. Dito isto, consideraremos três períodos para 
o nosso estudo: de 1930 a 1945; de 1945 a 1964; de 
1964 a 1985. Deixaremos o restante para outra opor-
tunidade. A periodização, como se vê, segue a tradi-
cional, colocando os marcos pelo viés político.

É do conhecimento público o fato de a USP ter 
nascido em 1934. As circunstâncias do seu nascimento 
são bastante conhecidas [2,5,6,10,14]. Ela surgiu gra-
ças ao esforço da chamada Comunhão Paulista, uma 
das representantes da elite paulista no seu segmento 
mais intelectualizado. Do ponto de vista mais amplo, 
resultou do esforço de modernização promovido des-
de os meados do século XIX pelos fazendeiros de café 
do estado de São Paulo, imbuídos de uma mentalida-
de mais capitalista e burguesa. Na sua concretização, 
pesou muito a ocorrência da Revolução de 1930 e da 
Revolução Constitucionalista de 1932. 

Esse é o processo da sua formação nas linhas ge-
rais. Nas suas minudências, entretanto, muitas coisas 
não são claras. Por exemplo, como se comportaram os 
outros segmentos sociais na questão da formação da USP. 
Através da categoria personalidades, estudando, entre 
outros, a vida de Cristiano Altenfelder Silva, secretário 
estadual de Educação da época, seria possível conhecer 
algumas das características da alta sociedade paulistana e 
o posicionamento desta em relação à nova Universidade. 
Ainda nesse estudo, haveria a possibilidade de conhecer a 
classe política e o seu relacionamento com a USP dentro 
do item Cidade e Estado de São Paulo. Evidentemente, 
como consequência de tal estudo, existe a possibilidade 
do desdobramento para as áreas federais.

Outro aspecto não esclarecido nos tempos ini-
ciais é a qualidade dos alunos formados (categoria for-
mação de profissionais). São Paulo pretendia implan-
tar um modelo de Universidade, no qual a Faculdade 
de Filosofia Ciências e Letras (FFCL) seria a célula 
mater das demais unidades, ou seja, ali residiriam os 
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investigações como as aludidas acima. Outrossim, não 
existem muitos estudos sobre os movimentos estudantis 
e universitários ocorridos no final do período em 
questão tomado pela instabilidade política, econômica 
e social. Não precisamos ressaltar a importância de esse 
tipo de conhecimento para entender a trajetória da 
Universidade.

O período de Regime Militar (1964 – 1985) 
apresenta questões historiográficas não só interessan-
tes, quanto abundantes. Durante os seus 21 anos de 
vigência, a ditadura instalada provocou uma série de 
tensões na USP, cuja análise está ainda para se fazer. 
Terminado o ciclo dos generais presidentes, aparece-
ram inúmeras obras sobre aquela fase, rompendo o 
represamento das ideias e de publicação, característi-
co dos tempos da censura. Contudo, infelizmente, a 
maioria delas não se classificaria como sendo traba-
lhos acadêmicos ou científicos, pela falta de rigor e de 
cuidados inerentes ao paradigma científico. Trata-se 
de obras com forte dose maniqueísta, compreensível 
no momento do término do autoritarismo, de um 
extravasamento à supressão de uma dura e longa re-
pressão imposta à população (e sobretudo aos intelec-
tuais), porém distorcido pelo ressentimento dos au-
tores. Interessante notar que nesse caudal incoerente, 
mas impetuoso de publicações, não se vê tantos traba-
lhos versando sobre a USP. Começa aí já uma questão 
historiográfica a verificar. Entretanto, em função dos 
nossos propósitos, não nos deteremos nela.

Dos inúmeros temas possíveis a serem apro-
fundados no estudo da história da Universidade nesse 
período, apontaremos quatro: o movimento estu-
dantil; a repressão e a produção científica e tecno-
lógica; a burocracia universitária e o poder no seio 
da comunidade; política da ciência e tecnologia e o 
Regime Militar. O primeiro assunto enquadra-se 
tanto na categoria de Cultura e Extensão, quanto na 
de Comunidade USP e ainda na de Cidade e Esta-
do de São Paulo. De fato, o que marcou fortemente 
a fase inicial do tempo em análise foram as greves e 
reivindicações dos alunos. Imbuídos de um idealismo 
característico da mocidade, os universitários lutaram 
com os meios disponíveis para a melhoria da socie-
dade brasileira. Algumas das suas bandeiras diziam 
respeito às coisas internas da Universidade, outras se 
relacionavam com os problemas nacionais e interna-
cionais. No âmbito interno pugnavam pela ampliação 
das vagas, da melhoria do ensino, da democratização 

negro na história da instituição. Já é tempo de encetar 
pesquisa nesse tema para sanar a lacuna existente.

O período seguinte (1945 – 1964) transcorreu 
em um momento relativamente democrático e o país 
experimentou uma época de desenvolvimento. A USP 
adquiriu, também, uma relativa estabilidade e se ex-
pandiu tanto na capital quanto para o interior paulista 
estabelecendo campus em São Carlos, Ribeirão Preto e 
Bauru. Na cidade paulistana instituiu novas unidades 
como Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, Facul-
dade de Economia e Administração e diversos institu-
tos complementares.

Dentro do item Cidades e Estado de São 
Paulo, vale a pena perguntar se houve uma política 
consciente do estado e/ou da universidade para essa 
expansão. Não se deve esquecer que, nesse período, 
o Brasil teve governos com políticas muito diferentes 
sob a presidência de Eurico Gaspar Dutra, Getúlio 
Vargas, Café Filho, Juscelino Kubitschek, Jânio Qua-
dros e Jango Goulart, sem falar nas juntas governativas 
por terem ficado por muito pouco tempo. O mesmo 
aconteceu no âmbito estadual no caso paulista, onde 
se sucederam Ademar de Barros, Nogueira Garcez, 
Jânio Quadros, Carvalho Pinto e novamente Ademar 
de Barros como governadores. Destarte, ao falar na 
USP no contexto das políticas públicas, temos de fazê-
lo em cada um dos mandatos, relacionando àquelas 
federais com estaduais e estas com a política adotada 
para a Universidade. Isso não se fez até agora, a não 
ser de maneira ligeira. 

Da mesma forma, ao examinar a categoria Co-
munidade USP, encontramos pouca coisa, quase 
nada. Quem sabe, na onda da “história vista por bai-
xo” [17] surjam obras com esse colorido. Indepen-
dente dos modismos, trata-se de um tema importante 
para esclarecer diversas facetas da história da institui-
ção em exame. Se no período anterior a “comunidade 
USP” não adquirira ainda uma feição própria conso-
lidada, o mesmo não acontecia nessa segunda fase. Por 
isso ela deve ter influenciado o percurso uspiano.

Também, já está em tempo de se debruçar 
sobre o aspecto Cultura e Extensão do qual pouco 
se sabe. Teria havido uma interação maior entre a 
entidade universitária e a sociedade em geral, muito 
além do canal governamental? Como era encarada 
a “extensão” pela comunidade USP? E a população, 
como via tal função da Universidade? E o governo? 
E as empresas? Indagações só respondíveis se fizerem 
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científica e tecnológica da Universidade? O campo das 
ciências exatas e naturais, apesar das ingerências, não 
sofreu muitas restrições pela própria natureza das suas 
investigações? Os dois físicos acima citados sofreram 
sanções por causa das suas atividades políticas e ideo-
lógicas e não pela sua atuação profissional, como tudo 
faz crer? Não sabemos, por falta de análises históricas 
mais aprofundadas. E, a tecnologia? Com certeza teve 
o seu curso influenciado pelo governo dos generais 
presidentes. Mas como? Pela sua forma de financia-
mento, pela motivação ou pela repressão? 

Mais afetado parece ser o domínio das ciências 
humanas. Afinal, o objeto dos seus estudos, a socie-
dade, recebia influxos diretos da política ditatorial em 
curso naquela ocasião e a maioria dos cientistas sociais 
não deixaria de exercer a sua prerrogativa de desen-
volver uma visão crítica. Por conseguinte, essa área 
deveria ser levada a cabresto curto na óptica governa-
mental. Por exemplo, estudos com viés marxista nem 
pensar. É a versão corrente hoje. Porém, será verdade? 
Então, como explicar a defesa de tese, aliás, brilhan-
te, de Fernando Novais no Departamento de História, 
em 1972, época de auge da repressão militar? E não se 
diga que a referida tese não tinha forte matiz marxista, 
para dizer o mínimo. Em outras palavras, entre a visão 
corrente e a realidade do período persistem incógnitas 
a merecerem pesquisas. 

Isso leva a mais duas questões entrelaçadas. 
Quais eram os alvos prioritários do Regime? De que 
maneira aconteceu a resistência por parte daqueles 
que não concordavam com o autoritarismo ideológico 
da ditadura? Com todo merecimento, louva-se a ati-
tude heroica do diretor da Faculdade de Medicina de 
Ribeirão Preto, José Moura Gonçalves, e do diretor 
da Faculdade de Higiene e Saúde Pública, Álvaro Gui-
marães Filho, rejeitando a aplicação dos famigerados 
IPM, inquéritos militares, nas suas unidades. Mas, os 
militares não recrudesceram a repressão sobre as duas 
unidades – por quê? Como se deram as formas veladas 
e sutis de resistência sempre existentes no seio da USP 
e o grau do seu sucesso? 

O terceiro problema historiográfico levantado 
diz respeito à burocracia e ao poder dentro da Univer-
sidade. Trata-se de um tema relevante, pois o poder é 
sempre de grande importância por motivos óbvios. De 
que maneira a ditadura se apropriou do poder no in-
terior da USP consiste em algo não esclarecido plena-
mente. De um lado, pressionou e amedrontou de fora 

da Universidade, mormente, da eliminação da cá-
tedra, fonte do autoritarismo. Na esfera externa, os 
seus alvos ficavam localizados no estado de exceção, 
na ordem internacional estabelecida, principalmen-
te, no imperialismo ianque.

O que se percebe mesmo sem investigação apu-
rada é o fato de os estudantes possuírem uma cultura 
própria (a despeito de sofrerem influências daquela 
dos seus mestres e de universitários estrangeiros) que 
estariam tentando estender para o meio mais amplo, 
chamando a atenção da população por meios não mui-
to convencionais. Faziam passeatas enormes, enchen-
do praças e percorrendo ruas e avenidas, recebendo 
em geral, apoio popular. Apontavam as incongruên-
cias do Regime, os problemas da dependência eco-
nômica e política. Levantaram a bandeira da reforma 
universitária e se insurgiram contra o chamado Acor-
do MEC-Usaid. Como se posicionaram ante a refor-
ma vinda de fora por intermédio do Relatório Meira 
Matos não se constitui em mistério para ninguém. A 
relação dialética dos combates entre os universitários 
e os seus inimigos não se esclareceu ainda. Também, 
pouca coisa se sabe dos movimentos clandestinos, da-
queles que pegaram em armas. 

Independentemente se participaram de modo 
explícito ou clandestino, os estudantes pagaram um 
preço demasiadamente alto, muitos sendo presos, 
desterrados e até assassinados. Esses episódios conti-
nuam muito vivos na cabeça daqueles que estudaram 
na USP naqueles anos trágicos dos anos 1960. De 
modo curioso, apesar de muitos deles permanecerem 
na Universidade e outras instituições superiores como 
docentes e pesquisadores, não surgiram ainda estudos 
mais percucientes e acadêmicos sobre o tema, sobre-
tudo na área de história, o que é um desperdício do 
ponto de vista historiográfico.

O segundo tema, de igual maneira, se coloca in-
quietante diante de uma análise histórica. Com a edi-
ção do AI-5, a ditadura deixava clara que não toleraria 
qualquer crítica aos seus atos. A cassação de físicos como 
Mário Schenberg e Jaime Tiomno e de cientistas sociais 
como Florestan Fernandes e Octávio Ianni, todos da USP, 
consistia em um aviso e um simbolismo – a ciência de-
veria andar no caminho traçado pelos “revolucionários” 
homens da caserna. A própria Reforma Universitária se 
fez de acordo com o figurino desejado pelos militares e os 
segmentos sociais a eles associados. 

Como tal postura influenciou na produção 
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Tecnológico), PNPG (Plano Nacional de Pós-Gradu-
ação), etc. como se comporta a USP? Como o cenário 
em São Paulo, do ponto de vista da atuação do poder 
estadual, se entrelaça com a política do governo mili-
tar e a Universidade? Os historiadores têm muito que 
trabalhar para responder a essas indagações.

CONCLUSÕES 

A nossa conclusão é muito simples. Há ricos 
filões a serem explorados na história da USP. Apon-
tamos uma série de lacunas historiográficas existentes 
nos três períodos examinados. Entre elas achamos por 
bem destacar a necessidade de pesquisar a história da 
USP durante o Estado Novo, esclarecer a sua relação 
com o governo estadual e federal na fase compreen-
dida entre 1945 e 1964 e estudar o papel dos movi-
mentos estudantis durante o Regime Militar. Só não 
analisamos o período atual iniciado em 1985 porque 
praticamente nele não existe obra de história propria-
mente dita. Nesse caso, não é possível fazer historio-
grafia e necessita-se, isto sim, trabalhar a história. 
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RESUMO

Nas últimas décadas, a grande preocupação com o futuro do planeta Terra, sua sustentabilidade 
e a conservação da vida humana e das várias espécies, tem provocado variadas discussões e pro-
postas de mudanças sociais e econômicas. Como principal vilã dessa história, foi eleita a intensa 
e contínua emissão de gases (principalmente CO

2
) derivada da crescente necessidade de energia 

pelos diversos segmentos sociais. Como retroagir no tempo para recuperar o equilíbrio da natu-
reza sem abrir mão das tecnologias que melhoraram a qualidade de vida da maioria das popula-
ções no último século? Como estancar a fúria da natureza provocada pelas mudanças climáticas? 
As respostas encontram-se na colaboração após a conscientização de cada indivíduo através da 
informação simples e clara dos fenômenos envolvidos e das tecnologias já disponíveis e a serem 
desenvolvidas. Neste intuito, o Parque CienTec criou peças de exposição em escala real e promove 
atividades monitoradas sobre o tipo e uso de energias alternativas, de forma interativa e lúdica, 
para todas as idades e formações. Após um breve histórico, apresentam-se a seguir algumas alter-
nativas e a forma de colocá-las em prática. O presente trabalho é parte de um projeto maior que 
envolve ciências biológicas e atividades sociais.

Palavras-chave: Energias alternativas. Aquecimento global. Ações antropogênicas.

ABSTRACT

Concern with the future of planet Earth, its sustainability and conservation of life (both human 
and of the several species) has resulted in several debates and socioeconomic changes in the past 
decades. The ongoing and systematic gas emission (especially CO2) arising out of the growing 
need for energy for the many social sectors has been blamed as the main villain in this story. Is it 
possible to go back in time and recover nature’s balance without giving up the technologies that 
improved the quality of life of most people in the past century? How can we control nature’s fury, 
consequence of the many climate changes? Answers are to be found in collaboration, once the 
awareness of each individual is raised via simple and clear information concerning the phenomena 
involved, the technology available and to be developed. In view of the above, Parque CienTec, the 
Science and Technology Park of the University of São Paulo, created exhibits in scale and promotes 
monitored activities on the type and use of the alternative energies and how to put them into prac-
tice. This study is part of a larger project involving biological sciences and social activities. 

Key words: Alternative energies. Global warming. Athropogenic actions.
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e sociais pela destruição das plantações. O fenômeno 
ocorreu devido à emissão de grandes volumes de gases 
e presença das partículas expelidas e incorporadas à 
atmosfera que impediram parcialmente a penetração 
da radiação solar. Efeito semelhante foi observado na 
do Monte Pinatubo (Filipinas) em 1991.

O mesmo ocorreu recentemente no vulcão 
Monte Redoubt, localizado a menos de 200 km de 
Anchorage (capital do Alaska, nos Estados Unidos), 
que, na madrugada do dia 23 de março de 2009, en-
trou quatro vezes em erupção e expeliu uma coluna 
de fumaça de mais de 15 km de altura, além de cinzas 
e poeira fina, após ter permanecido em repouso por 
cerca de 20 anos. Sua erupção anterior durara quatro 
meses, entre 1989 e 1990.

Apenas a título de referência, a erupção de 
Tambora expeliu mais de 1.000 kg de SO4, o que pro-
vocou uma queda média de temperatura de aproxima-
damente 0,55°C, com valores entre 1 e 2°C na Europa 
Central e Ocidental, e um aumento sensível da plu-
viosidade nos quatro anos que se seguiram da erup-
ção. Uma fração de 40% dos 140 bilhões de toneladas 
de magma gerou uma nuvem de cinzas que atingiu 43 
km de altura, e 40% do material expelido quente e 
particulado foi injetado na atmosfera. Note-se que no 
exemplo apresentado houve uma queda da temperatu-
ra global devido ao tipo de gases expelidos e da altitude 
e distribuição do material particulado.

Fenômenos como os descritos ocorrem isolada-
mente, em intervalos de tempo historicamente men-
suráveis, dissipando-se aos poucos, contrariamente ao 
acúmulo gradativo e crescente de intervenções antró-
picas continuadas. Note-se também que tais eventos 
mais catastróficos são menos frequentes.

AÇÕES ANTRÓPICAS NO AQUECIMENTO GLOBAL

O advento da era industrial estimulou a busca 
de fontes de alto poder calórico e de abastecimento 
contínuo para se somar ao uso do carvão mineral. Essa 
busca foi impelida pela difusão e intenso uso da má-
quina a vapor entre 1790 e 1813, e exacerbada pela ne-
cessidade de iluminação artificial, assim como para o 
funcionamento de novos engenhos [3]. O gás urbano 
(ou de hulha), além de caro, não era o mais adequa-
do para o funcionamento de máquinas mecânicas ou a 
vapor, e somente em meados do século XIX o proces-
so de refino do querosene extraído do carvão mineral, 
desenvolvido por Abraham Gesner, atingiu a qualidade 

INTRODUÇÃO

BREVE HISTÓRICO

Até o século XIX o uso de materiais combus-
tíveis se limitava ao cotidiano de unidades familiares 
para fins de alimentação e aquecimento, para fabri-
cação de artefatos bélicos ou confecção de objetos de 
uso comum, jóias e adornos, em escala artesanal e 
que requeriam produção de calor para a fundição de 
metais. Essas atividades, mais intensas no hemisfério 
norte, em que se encontravam as civilizações mais de-
senvolvidas tecnologicamente, produziam emissões de 
carbono em quantidades desprezíveis em face da di-
mensão do planeta e de sua atmosfera.

O desenvolvimento industrial impulsionou o 
uso cada vez mais acelerado dos recursos energéticos 
naturais, seguindo uma tendência exponencial. Ini-
cialmente, o homem começou a interferir no equi-
líbrio e na evolução natural do planeta, ainda em 
microescala, com a intensificação da queima de ma-
deira, dizimando florestas de árvores centenárias que, 
além de constituírem depósitos de carbono natural, 
serviam como extratoras do carbono da atmosfera e 
como estímulo para o crescimento vegetal.

À derrubada das matas foi se adicionando a ex-
tração do carvão de minas subterrâneas para suprir as 
necessidades energéticas, reservando utilizações mais 
nobres para a madeira de lei. Conforme a indústria 
evoluía e se expandia, o homem não se deu conta de 
que estava afetando o curso normal da natureza.

Enquanto a interferência antrópica ainda se re-
sumia a uma pequena parcela da superfície continental, 
o planeta reagia a essa “provocação” reequilibrando-se 
através de processos naturais e bioenergéticos – o que 
acontece, por exemplo, com a queima de carvão vegetal 
que é compensada pelo crescimento mais rápido de al-
gumas espécies vegetais. Nessa escala, seria ainda uma 
arrogância julgar que as atividades antrópicas sobrepu-
jassem os fenômenos naturais a exemplo da emissão de 
gases e partículas por erupções vulcânicas.

Casos extremos como o da erupção do Monte 
Tambora (Indonésia), ocorrido em 1815, dez vezes 
maior do que a do Krakatoa (Indonésia) em 1883 e 
100 vezes maior daquela do Vesúvio (Itália) em 79 d.C. 
e do Monte Santa Helena (EUA) em 1981, provocou 
o fenômeno conhecido como “inverno vulcânico”, 
ou seja, no ano seguinte à erupção o verão pratica-
mente inexistiu, provocando problemas econômicos 
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de indução eletromagnética. Por sua vez, a energia 
mecânica para a produção de energia elétrica pode ser 
obtida também de fontes calóricas utilizando o prin-
cípio que deu origem à máquina a vapor (locomotiva).

De forma rápida são apresentadas algumas das 
energias alternativas inesgotáveis e suas possíveis apli-
cações. Os equipamentos que permitem a utilização 
das energias alternativas foram desenvolvidos espe-
cialmente para o projeto e são apreciadas em visitas 
monitoradas no Parque de Ciência e Tecnologia da 
Universidade de São Paulo (Parque CienTec), os quais 
utilizam experimentos em escala real [4]. 

MATERIAIS E MÉTODOS

A) ENERGIA EÓLICA

Acredita-se que a energia eólica já era utiliza-
da na China (por volta de 2000 a.C.) e na Babilô-
nia (1700 a.C.) há cerca de 4.000 anos para fins de 
irrigação. Na Europa sua introdução ocorreu há 900 
anos. Durante os séculos XVII a XIX, o uso de moi-
nhos de vento, na Holanda, teve sua maior aplicação 
na drenagem de terras cobertas pelas águas. Em mea-
dos do século XIX havia na Europa mais de 23.000 moi-
nhos em funcionamento para diversos fins. Em 1968 a 
Alemanha operou um aero gerador construído com 
grandes inovações tecnológicas.

O Parque CienTec dispõe de um gerador eólico 
que permite entender como esse dispositivo pode ser 
utilizado na conversão de energia mecânica, produzida 
pela ação do vento nas pás, em energia elétrica. Essa 
conversão de energia é realizada com a utilização de um 
dínamo (gerador elétrico) acoplado às hélices. Como a 
energia dos ventos no local não é suficiente para pro-
duzir energia elétrica capaz de acender os dispositivos 
que estão na base da torre, foi posicionado um venti-
lador frontal, como mostra a figura 1. Assim, podemos 
simular situações de locais que têm um grande poten-
cial eólico, e o visitante perceberá que não é em qual-
quer local que é possível explorar a energia do vento.

Nos geradores comerciais utiliza-se uma caixa 
de redução para potencializar (compensar) a rotação 
lenta das pás do gerador eólico, aproveitando dessa 
forma o grande torque imposto pelas hélices; além 
disso, esse dispositivo pode girar livremente sobre a 
base de sua torre, o que possibilita mudar sua posição 
conforme a direção do vento (Figura 1)

exigida. Esse mesmo processo foi aplicado na refina-
ção do petróleo, que se tornou, até hoje, o principal 
produto energético do qual são extraídos vários com-
bustíveis utilizados em diversas atividades.

A descoberta de grandes reservas de petróleo na 
segunda metade do século passado mudou o panorama 
de consumo energético no planeta. Com a estatização e 
o crescimento das várias empresas petrolíferas, a pro-
dução dos hidrocarbonetos foi aumentando, de forma 
que em 1970 a produção terrestre era de 13,9 bilhões 
barris/ano, enquanto a produção marítima chegava a 
2,7 bilhões barris/ano. Na metade da década de 1990 
a produção terrestre mantinha-se no patamar de 15 bi-
lhões barris/ano, a produção offshore continuou crescen-
do, chegando a nove bilhões barris/ano em 2003 [5]. 

A grande corrida ao petróleo resultou em van-
tagens e desvantagens. No primeiro caso, impulsio-
nou o desenvolvimento industrial que permitiu uma 
melhor qualidade de vida para grande parte da popu-
lação, acelerando a comunicação, os meios de trans-
porte, e fornecendo as condições necessárias para o 
estudo dos fenômenos naturais, a elaboração de no-
vas vacinas, de técnicas cirúrgicas, de edificação, de 
exploração do espaço, etc. No segundo, a queima de 
combustíveis fósseis injeta dióxido de carbono na at-
mosfera, além de partículas suspensas que contribuem 
com a poluição atmosférica, tão nociva para a saúde 
da população e principal responsável pelo componen-
te das mudanças climáticas atribuídas ao efeito estufa.

ALGUMAS ALTERNATIVAS

A engenhosidade humana desenvolveu diferen-
tes métodos para a produção de energia, aproveitan-
do-se dos fenômenos naturais de forma a facilitar suas 
tarefas. A primeira faísca que produziu o fogo utili-
zou o princípio do calor liberado por atrito; o ven-
to movia as pás dos moinhos na produção de farinha 
e posteriormente as embarcações; no vale termal de 
Wakarewarewa (Nova Zelândia) os Maoris cozinhavam 
suas refeições e se banhavam em águas quentes das re-
giões vulcânicas ativas; as cachoeiras também moviam 
moinhos e outros engenhos. Como progressos, foram 
desenvolvidas novas tecnologias que permitiram aper-
feiçoar o emprego de fontes inesgotáveis que formam 
um grupo de energias alternativas ao hidrocarboneto. 
Em escala industrial, as metodologias correntes utili-
zam o dínamo, um aparelho que gera corrente contí-
nua convertendo energia mecânica em elétrica, através 
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Figura 1 – Gerador eólico instalado no Parque CienTec.

B) ENERGIA HIDROELÉTRICA

Desde a antiga Grécia (2000 anos atrás) era uti-
lizada a roda d’água para a produção de energia mecâni-
ca e, há mais de um século, para a produção de energia 
elétrica. A potência hidroelétrica converte a energia de 
uma corrente que flui de um ponto mais elevado para 
outro mais baixo, fazendo girar turbinas hidráulicas 
que geram a eletricidade. O mesmo princípio pode ser 
utilizado no aproveitamento das ondas de maré. 

Dentre os países que usam essa forma de se ob-
ter energia, o Brasil é o terceiro maior consumidor, 
ficando atrás apenas do Canadá e dos Estados Unidos.

No Parque CienTec esse princípio de transfor-
mação de energia é demonstrado com a utilização de 
uma roda d’água. Ela transforma a energia potencial 
gravitacional da água em energia elétrica tal como em 
uma usina de verdade. Nesse experimento, a água cana-
lizada é direcionada para a roda fazendo-a girar. A roda 
está acoplada, através de correias, a um dínamo que gira 
com o conjunto produzindo energia elétrica (Figura 2). 
A água utilizada para o seu funcionamento é recolhida 
em uma caixa d’água, onde é filtrada e reaproveitada e a 
energia elétrica produzida é utilizada para acionar lâm-
padas e pequenos ventiladores que ficam localizados em 
uma estação coberta ao lado da roda d’água.

     

Figura 2 – Roda d’água

Para a melhor compreensão acerca da produção 
de eletricidade em grande escala em usinas hidroelé-
tricas, os visitantes têm a disposição uma maquete (Fi-
gura 3) que mostra os principais elementos envolvidos 
na sua construção, tendo suas funcionalidades expli-
cadas pelos monitores da atividade.
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Figura 3 - Maquete da usina hidroelétrica de Itaipu.

C) ENERGIA MECÂNICA

Outro exemplo presente nessa atividade do 
CienTec é a bicicleta geradora de energia. Ela utiliza o 
mesmo princípio da roda d’água e do gerador eólico, 
mas quem produz a energia mecânica é a força mus-
cular do participante que, ao pedalar, percebe como é 
difícil ou “cansativo” gerar energia elétrica. Nesse ex-
perimento, a correia da bicicleta está acoplada a uma 
caixa de redução que transmite o movimento a um dí-
namo, gerando assim a energia elétrica necessária para 
acender as lâmpadas que estão dispostas em um painel 
localizado em frente à bicicleta (Figura 4).

       

Figura 4 - Bicicleta geradora.

Todos os sistemas descritos anteriormente uti-
lizam um sistema comum de transformação da energia 
mecânica em energia elétrica, o princípio da indução, 
também conhecido como lei de Faraday.

Em 1831 Faraday e Henry descobriram, inde-
pendentemente, que a corrente elétrica pode ser pro-
duzida em um fio ao mover um imã para dentro ou 
para fora das espiras de uma bobina. A voltagem é cau-
sada ou induzida pelo movimento relativo entre um fio 
condutor e um campo magnético. Essa indução ocorre 
quando um campo magnético de um imã se move pró-
ximo a um condutor estacionário, ou quando o con-
dutor se move em um campo magnético estacionário.

A voltagem induzida em uma bobina é propor-
cional ao produto do número de espiras pela taxa com 
a qual o campo magnético varia no interior das espiras. 
Uma corrente também é induzida quando uma bobina 
é agitada nas proximidades de um imã permanente ou 
quando se faz girar uma bobina submetida a um campo 
magnético fixo. Esse último é o princípio do gerador, 
que converte energia mecânica em energia elétrica [2].

D) ENERGIA SOLAR

Qualquer tipo de captação de energia térmica 
proveniente da energia luminosa (do Sol, por exem- (do Sol, por exem- Sol, por exem-, por exem-
plo), e posterior transformação dessa energia captada 
em alguma forma utilizável pelo homem é denomina-
da de “energia solar”.

O aquecimento direto de fluidos é feito através 
de coletores ou concentradores solares. Os coletores 
solares são mais usados em aplicações residenciais e 
comerciais para o aquecimento de água. A energia elé-
trica pode também ser diretamente obtida da radiação 
solar incidente sobre materiais semicondutores devido 
ao efeito termoelétrico e ao fotovoltaico. No termoe-
létrico é criada uma diferença de potencial provocada 
pela junção de dois metais em condições específicas. 
No fotovoltaico, os fótons da luz solar são convertidos 
em energia elétrica através de células solares.

Por se tratar de uma tecnologia ainda nova, atu-
almente os processos mais utilizados são o aquecimento 
de água por coletores solares e a geração fotovoltaica de 
energia elétrica com painéis solares. Esses dois princí-
pios de conversão de energia utilizando radiação solar 
são observados no Parque CienTec através de dois expe-
rimentos: Aquecimento Solar e Painel de Energia.
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Figura 6 – Aquecimento solar

D.2) PAINEL DE ENERGIA SOLAR

Nesse experimento ao ar livre, o visitante do 
Parque CienTec pode observar a conversão da energia 
solar em energia elétrica, uma das grandes promessas 
de energia limpa para o futuro. A energia luminosa 
é captada pela célula fotovoltaica e a energia elétrica 
produzida é utilizada por uma bomba, fazendo o cha-
fariz funcionar (Figura 7). Em visitas monitoradas os 
visitantes são incentivados a cobrir uma parte da célu-
la, observando a redução de altura do jato no chafariz, 
mostrando que a energia produzida é proporcional à 
área da placa irradiada.

D.1) AQUECIMENTO SOLAR

Nesse sistema a energia solar é captada por um 
painel coletor. A energia captada é transferida por 
condução para uma tubulação de cobre (serpentina) 
contendo água fria proveniente do reservatório, que 
possui dois compartimentos: um inferior, com água 
fria, e o superior, com a água aquecida pela serpen-
tina. A água que é aquecida na serpentina torna-se 
menos densa e se desloca pela tubulação até o reser-
vatório por um processo conhecido como correntes 
de convecção. Quando o fluido é aquecido por bai-
xo, as moléculas do líquido que estão no fundo pas-
sam a mover-se mais rapidamente, afastando-se mais, 
em média, umas das outras, tornando menos denso o 
material, de maneira que surge uma força de empuxo 
que empurra o fluido para cima. O fluido mais frio e 
mais denso, então, move-se de modo a ocupar o lugar 
do fluido agora mais quente do fundo. Dessa maneira, 
as correntes de convecção mantêm o fluido em circu-
lação enquanto ele esquenta (Figura 5) – o fluido mais 
aquecido afasta-se da fonte de calor e o fluido mais frio 
move-se em direção à fonte de calor [2].

Figura 5 - Esquema de um coletor solar.

Nesse aparelho a água aquecida é armazenada 
em um reservatório e é utilizada para demonstração 
aos visitantes através de uma pia alimentada pelo sis-
tema (Figura 6).
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E) BATERIA

No CienTec há um carro elétrico de uso inter-
no para o deslocamento de visitantes com necessidades 
especiais. Esse tipo de veículo é muito utilizado em 
campos de golfe e atualmente tem sido utilizado tam-
bém para diversas outras aplicações (Figuras 9 e 10). 

             

Figura 9 - Carro elétrico utilizado no CienTec.       

Figura 10 - Área de circulação do veículo. 

No CienTec, a forma de transformação de 
energia nuclear e geotérmica não estão disponíveis 
ainda para demonstração.

Outras formas de energia como biocombustí-
veis, fusão nuclear controlada, célula combustível de 
hidrogênio, entre outras, são tecnologias de energias 
alternativas ainda em desenvolvimento.

Os biocombustíveis já estão sendo empregados 
em grande escala no Brasil, com destaque para o Bio-
diesel e o Álcool Combustível (etanol).

F) ÁLCOOL

O álcool não interfere no ciclo biogeoquí-
mico do CO2, pois é lançado na atmosfera e fixado 

Figura 7 - Fonte Solar.

A célula solar é constituída por duas camadas de 
semicondutores, uma de tipo p e outra de tipo n, que 
juntas formam uma “junção p-n”. Esta interface (p-n) 
induz um campo elétrico através da junção. Quando 
fótons são absorvidos pelo semicondutor, sua energia é 
transferida para os elétrons, que são, então, capazes de 
se mover sobre o material. Para cada uma dessas cargas 
negativas é criada uma carga positiva móvel, denomina-
da “buraco”. Em um semicondutor genérico, esses elé-
trons e buracos se recombinam após um curto espaço de 
tempo e sua energia é desperdiçada na forma de calor.

Em uma célula solar, no entanto, os elétrons e 
buracos perto da junção p-n são varridos em direções 
opostas pela ação do campo elétrico, enquanto outras 
migram para a junção para substitui-las. Esta separa-
ção de carga induz uma tensão em todo o dispositivo. 
Ao ligar o dispositivo a um circuito externo, os elé-
trons percorrem esse caminho formando uma corren-
te que por sua vez gera eletricidade (Figura 8).

                                       

Figura 8 - Esquema de uma célula fotovoltaica.
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novamente pela plantação da cana-de-açúcar. Enxo-
fre, Nitrogênio, Fósforo e Potássio são os principais 
constituintes, que acabam tendo um saldo positivo, 
sendo que o mais relevante é o nitrogênio, que afeta o 
ambiente em escala local [1].  

Entretanto, poucos conhecem o fato de que o 
etanol não é 100% limpo, bem como todas as outras 
formas de energia que utilizamos, as quais, de uma 
forma ou outra, geram algum impacto ambiental.

No Parque CienTec os visitantes são convidados 
a refletir sobre a importância dessas fontes de energia, 
sua produção e utilização e o progresso e bem estar que 
trazem para nossa sociedade. Ressaltamos, de forma 
sistemática, que o fundamental para o uso de qualquer 
tipo de recurso ou energia que se utilize, sempre, sem 
exceção, devem ser utilizadas de forma consciente.

G) CÉLULAS A COMBUSTÍVEL

A célula a combustível mais conhecida utiliza 
hidrogênio como combustível, sendo a água o produto 
final de sua combustão. Esse tipo de célula é utilizado 
nos programas espaciais, aliando a sua alta eficiência 
energética com a produção de água para o consumo 
dos astronautas. 

DISCUSSÃO E CONCLUSÃO

Foram muitas as manchetes veiculadas nos últi-
mos anos a respeito do aquecimento global e seus pos-
síveis efeitos devastadores em nosso planeta. Para citar 
apenas dois: (a) o degelo das calotas polares resultaria 
em uma elevação do nível médio dos mares, reduzindo 
o espaço “habitável” de diversas populações, especial-
mente dos habitantes de ilhas e áreas litorâneas; (b) a 
extinção de biomas devido à elevação de temperatura 
em seus habitats. Essas seriam duas das consequências 
catastróficas atribuídas à maciça injeção de dióxido de 
carbono, resultante da utilização de hidrocarbonetos 
na atmosfera durante o decorrer do século XX, espe-
cialmente em suas últimas décadas.

Outro ponto a ser considerado é que, por 
se tratar de uma fonte de energia esgotável, se não 
criarmos as alternativas de uso antes de se acabarem 
as reservas de hidrocarbonetos, a humanidade se 
defrontará com um colapso energético, que se so-
mará às consequências catastróficas do efeito estufa. 

A título de quantificação, os resultados apresen-
tados num relatório do Earth Policy Institute (ONG 
americana que monitora as emissões de carbono no 
planeta) veiculados pelo periódico O Globo (em 
10/04/2008), comparam os 8,38 bilhões de toneladas 
de CO2 resultantes da queima de combustível fóssil em 
2006 com as emissões 20% menores em 2000. Esse 
crescimento supera de 10 vezes a estimativa apresenta-
da para o período de 10 anos a partir de 2000, prevista 
pelo Painel Intergovernamental de Mudanças Climáti-
cas da ONU (IPCC) como sendo de 2,3%.

Dos cinco países responsáveis por 50% das emis-
sões globais de CO2

 por combustíveis fósseis, a China e 
a Índia apresentaram os maiores aumentos como con-
sequência de sua rápida industrialização e crescimento 
econômico. Isso revela que a aceleração das emissões 
de CO

2
 é maior para os países em desenvolvimento, 

o que se traduz em um alarme para a geração que será 
responsável pelo desenvolvimento do país.

A informação e implementação das novas tec-
nologias que utilizam os princípios físicos aplicáveis às 
fontes de energia inesgotáveis é certamente o ponto de 
partida para mitigar, visto que não é possível solucio-
nar em curto prazo, as consequências já anunciadas.

A distribuição geográfica, as características cli-
máticas de cada núcleo populacional e seu estágio de 
desenvolvimento são os pontos de partida para a sele-
ção das diversas tecnologias a serem implantadas para 
atender as suas necessidades. Por exemplo, em regiões 
com grande exposição solar e pobre infraestrutura elé-
trica, os painéis solares constituem uma solução limpa 
e imediata. Em regiões localizadas em áreas ensolaradas 
já favorecidas pela existência de potencial hidroelétri-
co, a economia pode ser feita no aquecimento da água 
por coletores solares. Em áreas costeiras nas quais o 
vento sopra constantemente, a energia eólica se sobres-
sai entre as eletivas. Vilarejos em áreas vulcânicas iso-
ladas podem se beneficiar da energia geotérmica aliada 
a outras modalidades. Finalmente, centrais nucleares 
provaram ser eficientes e importantes nos locais em 
que os outros recursos energéticos são escassos; entre-
tanto, o descarte de seus resíduos encontra-se ainda 
em fase experimental. Óleos vegetais e álcool, entre 
outros, poderão substituir os combustíveis dos veícu-
los com motores a explosão, ou até mesmo em usinas.

Ao invés do uso coletivo, o abastecimento ener-
gético individual poderá ser a melhor solução para pe-
quenos e esparsos vilarejos, ilhas, locais montanhosos, 
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remotos ou de difícil acesso. Uma vez que a eficiência 
de cada metodologia depende das condições naturais 
do local em que será implantada (exposição solar, ven-
to, cursos d’água etc.), a escolha dos sistemas a serem 
utilizados deverá se basear no conhecimento científico 
dos princípios que regem cada uma delas.

Considerando que a informação técnica deve 
ser acompanhada do conhecimento científico dos fe-
nômenos físicos envolvidos, no Parque de Ciência e 
Tecnologia está0 aberto para a visitação da exposição 
de energias alternativas, atualmente com cinco peças 
em escala real que mostram a conversão das energias 
mecânica, hidráulica, eólica e solar em elétrica, e o 
aquecedor solar. Disponibiliza também maquetes e 
um roteiro virtual com questões e problemas sobre 
o tema (Figura 11). As visitas são acompanhadas por 
estagiários treinados para responder questões sobre o 
tema, e que desenvolvem pesquisa no nível de inicia-
ção científica na área de formação ou correlata. Com 
essas atividades, o Parque CienTec busca promover a 
conscientização de cada indivíduo através da informa-
ção simples e clara dos fenômenos envolvidos e das 
tecnologias já disponíveis e a serem desenvolvidas.

Figura 11 - Capa do experimento virtual sobre energia.

De janeiro de 2006, quando a exposição foi 
aberta ao público, a junho de 2009 o Parque CienTec 
recebeu 43.512 visitantes, sendo 11.041 estudantes do 
Ensino Fundamental I; 17.918 Estudantes do Ensino 
Fundamental II; 3.068 do Ensino Médio. Recebeu 
ainda 1.536 estudantes do Ensino Superior; 2.593 
professores das redes pública e privada; 7.357 adultos 
e grupos isolados em geral (Figura 13). A ampla pro-
cura por esta atividade atesta o sucesso do projeto. 

Figura 12 - Grupo de adultos pedalando a bicicleta que transforma 
a energia mecânica em elétrica.

O conjunto de experimentos sobre Energias Alter-
nativas é parte do bloco de atividades voltadas para a edu-
cação ambiental, sustentabilidade e cidadania.
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RESUMO

As ações do Ano Internacional do Planeta Terra (AIPT), conforme o programa originalmente 
divulgado pela UNESCO, concentram-se em dois focos principais: Ciência e Divulgação. As 
propostas devem, além de atingir os principais objetivos propostos, levar a sociedade à reflexão 
sobre o uso e ocupação do Sistema Terra. Objetivou-se a participação da Escola de Artes, Ciên-
cias e Humanidades (EACH) no Ano Internacional do Planeta Terra, proposto pela União Inter-
nacional de Ciências Geológicas (IUGS) e Organização das Nações Unidas, com ações realizadas 
no período 2007-2009, com ênfase em 2008. O projeto envolveu diversas ações com diferentes 
atores do cenário geográfico onde a EACH está localizada, desde alunos de graduação, população 
local, até funcionários administrativos e docentes que atuam na escola. Assim, palestras, exposi-
ções, simpósios, oficinas, trabalhos de campo, foram atividades realizadas que buscaram discutir, 
refletir e propor uma nova postura na forma como nos apropriamos e ocupamos o planeta Terra.

Palavras-chave: Ano Internacional do Planeta Terra. Ensino de Ciências do Sistema Terra. 
Educação Ambiental.

ABSTRACT

The activities of the International Year of Planet Earth – IYPE, according to the program origi-
nally promoted by UNESCO, presents two main subjects: Science and Divulgation, and the 
purposes should be reaching the mains goals, as well as promoting in the society reflexive think-
ing about Earth occupation and use. The goal of the researchers was the participation of the 
School of Arts, Sciences and Humanities in the International Year of Planet Earth – IYPE, 
suggested by IUGS and UN, with activities done between the years of 2007 and 2009, with em-
phasis in 2008. The project involved lots of activities with different “actors” in the geographic 
scenario where EACH is located, from graduation students to local population, even adminis-
trative employers and teachers that work in EACH. Thus, lectures, expositions, symposia, field 
trips, among others, were some of the activities that sought discussing, thinking and proposing 
a new point of view as far as Earth occupation and use are concerned.

Key words: International Year of Planet Earth. Earth System Science Education. Envi-
ronmental Education.
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e sustentada; encorajar a sociedade a aplicar esse poten-
cial mais eficientemente, em seu próprio benefício. 

Estes objetivos envolveram o estabelecimento de 
programas, nos quais Atividades Educativas, em todos 
os níveis, assim como Atividades Científicas, fossem 
contempladas nas complexas interações dentro do Sis-
tema Terra e da sua sustentabilidade em longo prazo. 
A liderança mundial das atividades esteve a cargo da 
IUGS e da UNESCO, além do Programa Internacional 
de Geociências (antigo IGCP), e contou com o apoio 
de cerca de 40 Instituições Científicas Internacionais.

O Comitê Nacional para o AIPT lançou o pro-
grama no Brasil, oficialmente, no dia 25 de janeiro 
de 2007. Essa foi uma das resoluções da primeira 
reunião do comitê brasileiro, ocorrida no dia 21 de 
novembro de 2007, na qual também foram definidas 
outras iniciativas, tais como os programas “Caminhos 
Geológicos” do Rio de Janeiro e Rio Grande do Nor-
te; os geoparques; e as ações ligadas à divulgação de sa-
télites ambientais, laboratórios geocientíficos móveis 
na Amazônia, geociências para professores e alunos 
do Ensino Médio, além da proposição de congressos, 
simpósios e exposições sobre Ciências da Terra, pro-
gramas de rádio e televisão e divulgação dos temas em 
revistas de acesso ao público leigo. 

O lançamento oficial do AIPT no Brasil foi 
marcado por uma grande exposição, com o tema “Pla-
neta Terra” promovido pela Estação Ciência da USP 
em São Paulo, durante as comemorações do aniversá-
rio da cidade. Eduardo de Mulder, presidente da Cor-
poração Internacional (à qual o Comitê brasileiro está 
vinculado), e Carlos Oiti Berbert, responsável por 
parte do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) 
estiveram presentes, dando uma dimensão nacional ao 
evento e destacando a importância do esforço de todas 
as instâncias envolvidas com o desenvolvimento cien-
tífico para o alcance dos objetivos do AIPT.

A utilização do logotipo oficial do AIPT (Figura 
1), utilizado em todos os países para indicar ações en-
volvidas nos objetivos propostos, foi autorizada pelo 
Comitê brasileiro e pelo MCT e fez parte de todas as 
atividades como símbolo da reflexão proposta por esse 
evento mundial.

INTRODUÇÃO 

O período entre 2005 a 2014 foi declarado 
pela Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura (UNESCO) como a década da 
educação para o desenvolvimento sustentável. Algu-
mas das questões fundamentais levantadas pelo escri-
tório Regional de Educação para América Latina e o 
Caribe contemplaram a promoção do interesse pela 
cultura científica e do envolvimento de jovens estu-
dantes nas questões do desenvolvimento da ciência e 
da tecnologia, uma vez que estudos recentes têm indi-
cado a crescente falta de interesse dos estudantes com 
relação aos estudos científicos [1].

A ideia de um Ano Internacional do Planeta 
Terra (AIPT) surgiu durante a realização do 31º Con-
gresso Internacional de Geologia, realizado no Rio de 
Janeiro em 2000. A concretização desta ideia culmi-
nou com a deliberação da Assembleia Geral da ONU 
(Organização das Nações Unidas) em Dezembro de 
2006, com o apoio de 191 países, sendo o AIPT co-
memorado de janeiro de 2007 a dezembro de 2009, 
com ênfase no ano de 2008.

O AIPT apresentou como objetivos gerais de-
monstrar o grande potencial das Ciências da Terra na 
construção de uma sociedade mais segura, sadia e sus-
tentada, e encorajar essa mesma sociedade a aplicar esse 
potencial mais eficientemente em seu próprio benefício. 

Entre seus objetivos específicos está a neces-
sidade de redução dos riscos dos desastres naturais 
(ou induzidos) por meio do conhecimento existen-
te ou adquirido; a redução dos problemas de saúde 
das populações através do entendimento dos aspectos 
médicos relacionados aos materiais e processos terres-
tres; a inovação na descoberta de recursos naturais, 
aproveitando-os de maneira sustentada; a constru-
ção de edificações mais seguras e a necessidade de 
planejamento para a expansão urbana ordenada; a 
determinação de fatores não-humanos nas mudan-
ças climáticas; a inovação do conhecimento sobre a 
ocorrência de recursos naturais (água subterrânea, 
depósitos minerais e energéticos) e, finalmente, o 
incentivo ao conhecimento das condições especiais 
dos fundos oceânicos relevantes para o entendimen-
to da evolução da vida.

Neste contexto, os objetivos principais do AIPT 
foram de: demonstrar o grande potencial das Ciências da 
Terra na construção de uma sociedade mais segura, sadia 
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os temas clima, água subterrânea, oceanos, solos, crosta 
e núcleo terrestres, (mega) cidades, desastres naturais, 
recursos naturais, vida e saúde. Realizamos a propos-
ta do AIPT na região leste da Região Metropolitana de 
São Paulo (RMSP) por meio de palestras, oficinas para 
professores da rede pública, trabalhos de campo com 
alunos da Universidade Aberta à Terceira Idade (UNA-
TI) e trabalhos de campo com funcionário da EACH.

A partir de um trabalho envolvendo os funcio-
nários, da mesma forma como envolvemos a graduação 
e a pesquisa em temas de interesse e relevância para a 
sociedade, integramos toda a comunidade EACH a re-
fletir sobre o planeta Terra, sua história, sua dinâmica 
e a responsabilidade do cidadão na ocupação e utiliza-
ção dos materiais e ambientes terrestres.

As palestras focaram diferentes temas das Ciên-
cias da Terra e as exposições não se ativeram somente 
aos espaços da unidade e público que frequenta esses 
espaços, pois foram realizadas exposições em outros 
lugares e houve eventos destinados à formação de pro-
fissionais da educação.

ATIVIDADES, PÚBLICOS ALVOS E 

INDICADORES DE ACOMPANHAMENTO

As palestras tiveram boa repercussão entre alu-
nos e funcionários da EACH: atingiram cerca de 300 
pessoas e trataram de diferentes temas relacionados ao 
papel das Ciências da Terra na abordagem de questões 
da atualidade. Alguns temas tiveram desdobramentos 
em aulas regulares e na proposição de temas de pro-
jetos de extensão e de trabalhos de conclusão do curso 
de graduação para formação de professores de Ciências.  

Um exemplo desta observação surgiu durante a 
palestra focada na megacidade de São Paulo, proferi-
da pela Dra. Harmi Takyia, coordenadora do projeto 
Atlas Ambiental da cidade de São Paulo. Os alunos 
presentes demonstraram um forte interesse, pois afir-
maram que desconheciam a cidade em que habitam e 
os problemas ambientais associados ao mau uso e ocu-
pação do solo, apresentados pela palestrante. Disse-
ram ainda desconhecer que o atlas estava disponível 
na rede para consulta e download de arquivos, mapas, 
banco de dados, entre outros instrumentos.

Os funcionários da unidade EACH foram in-
seridos no projeto tanto nas palestras, como por meio 
de atividade de campo. Foi realizada visita ao Parque 

Figura 1 – Logotipo oficial da AIPT

Durante a Semana Nacional de Ciência e Tec-
nologia de 2007 o tema “Terra” constituiu-se como 
uma ação no contexto do AIPT. Esse é um exemplo 
de como as ações do AIPT, conforme o programa ori-
ginalmente divulgado pela UNESCO, concentrou-se 
em dois focos principais: Ciência e Divulgação. As 
propostas deveriam, além de atingir os principais ob-
jetivos indicados, levar a sociedade à reflexão sobre:

• Como reduzir os riscos para a sociedade causados 
por acidentes naturais e por causas humanas; 

• Como reduzir os problemas de saúde aumentando 
os conhecimentos acerca dos aspectos médicos das 
ciências da Terra; 

• Descobrir novos recursos naturais e torná-los 
acessíveis de uma forma sustentável; 

• Procurar fatores não humanos nas alterações cli-
máticas; 

• Melhorar o conhecimento acerca da ocorrência de 
recursos naturais de forma a contribuir para redu-
zir as tensões políticas; 

• Detectar recursos de água profundos; 
• Melhorar a compreensão acerca da evolução da vida; 
• Aumentar o interesse acerca das Ciências da Terra 

na sociedade em geral; 
• Encorajar os jovens a estudarem as Ciências da 

Terra nas Universidades.

Assim, com o objetivo da participação da Escola 
de Artes, Ciências e Humanidades (EACH) no AIPT, 
com ações realizadas no período 2007-2009, foram 
cumpridas diversas atividades com diferentes atores da 
unidade: alunos de graduação, população local, fun-
cionários administrativos que atuam na EACH e os 
docentes da EACH-USP.

Buscamos realizar atividades em consonância 
com os dez grandes temas do AIPT, desenvolvidas de 
forma a compor um conjunto abrangente, multidisci-
plinar e socialmente relevante, que permitisse discutir 
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1. Conhecendo os solos: experimentos e pintura.
2. A Fita do Tempo Geológico.
3. O jogo da história da Terra e da Vida.
4. As jóias da Terra: minerais e rochas.
5. Reconstruindo a vida passada: oficinas de réplicas 

de fósseis.

Em atividades com participantes do programa 
Universidade Aberta à Terceira Idade (Unati), foram 
realizados trabalhos de campo nas barragens do Alto 
Tietê (para discussão de aspectos relacionados tanto à 
reservação da água para abastecimento público, quan-
to aos problemas de urbanização na Região Metropo-
litana de São Paulo que afetam as áreas de mananciais. 
Também foram realizadas com esse grupo oficinas fo-
cando os recursos minerais, com visitas monitoradas 
no Museu de Geociências do Instituto de Geociências 
da Universidade de São Paulo.

Os comentários dos participantes, com média 
de idade entre 60 e 75 anos, eram de que eles não 
sabiam de onde vinha a água que consumiam, alguns 
se manifestaram afirmando que, de agora em diante, 
iriam orientar noras, netos e filhas a serem consu-
midores mais responsáveis. O grupo foi convidado a 
plantar uma árvore no contexto do Programa de Re-
florestamento de Barragens (REFLORESTEVIDA), 
parceria entre o Departamento de Águas e Energia 
Elétrica e a Escola Ambiental da Secretaria de Educa-
ção de Mogi das Cruzes.

Uma exposição sobre o rio Tietê foi montada 
utilizando recortes do texto de Mário de Andrade, “A 
meditação sobre o Tietê”, e um resgate iconográfi-
co de Ricardo Othake [4]; também foram abordados 
dados sobre o papel do rio no esporte em São Paulo 
[3]. A exposição foi apresentada durante a II Semana 
de Licenciatura em Ciências da Natureza (entre 25 e 
29 de maio de 2009) e no I Simpósio de Educação 
Ambiental de Suzano (novembro de 2008). Nesses 
eventos tivemos a participação de professores da rede 
pública de ensino atingindo um grupo superior a 400 
profissionais da área de educação. O objetivo da expo-
sição foi mostrar a atuação do homem sobre o ambien-
te e as suas consequências. 

das Neblinas, reserva particular do patrimônio natu-
ral situada próxima ao Parque Estadual da Serra do 
Mar, entre Mogi das Cruzes e Bertioga. Foram abor-
dadas questões sobre a evolução geológica da Serra do 
Mar, aspectos relacionados à recuperação de áreas de-
gradadas pelo plantio de eucalipto onde o replantio de 
espécies nativas da Mata Atlântica e espécies pioneiras 
de estágios sucessionais primários vem sendo acompa-
nhado. A metodologia proposta foi baseada em uma 
visão interdisciplinar utilizada pelos docentes do cur-
so de Licenciatura em Ciências da Natureza em disci-
plinas que envolvem o estudo do meio.

Assim, os funcionários foram divididos em dois 
grupos, definidos em função da capacidade individual 
de execução de atividade física (de alto e de baixo im-
pacto). Desta forma, formamos o grupo Força-Habi-
lidade, que executou atividades de longa duração (10 
horas) em caminhadas com percurso íngreme, e o 
grupo Harmonia-Equilíbrio, que executou atividades 
de menor tempo de duração (3 horas) em caminhadas 
com percurso mais leve.

Os grupos, embora desenvolvendo atividades 
em diferentes ambientes/ecossistemas, e diferentes 
graus de dificuldade, finalizaram em ponto e horários 
iguais, para que se realizasse uma análise conjunta so-
bre como ocorre a integração entre os diferentes com-
ponentes de um ecossistema. 

Essa reflexão do grupo foi conduzida para uma 
análise comparativa com a Dinâmica Institucional, as 
forças e habilidades do “ecossistema empresarial”, e a har-
monia e equilíbrio necessários para o funcionamento da 
unidade EACH. A integração do grupo, a identificação 
de aspectos ambientais relacionados ao equilíbrio que 
observamos no meio natural e que podem ser aplicados 
ao cotidiano de trabalho, onde força e habilidades são ne-
cessárias para atingirmos a harmonia e o equilíbrio, permi-
tiu uma integração entre funcionários que muitas vezes 
não se envolvem no cotidiano da unidade.

As oficinas envolveram atividades práticas com 
participantes de formação muito heterogênea, permi-
tindo uma rica troca de experiências e conceitos prévios. 
Os temas abordados mostraram-se úteis na reflexão co-
tidiana dos participantes, conforme manifestações re-
cebidas, espontâneas ou estimuladas, após cada evento. 
O público-alvo focou alunos e professores da rede pú-
blica, do sexto ao nono ano, em oficinas diversas com 
duração de 3 horas (trinta pessoas em cada atividade): 
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número de cidadãos que convivem “com” e “na” Univer-
sidade; de apresentar momentos, na forma de diferentes 
tipos de atividades, em que uma reflexão sobre o planeta 
Terra, sua dinâmica, e a forma como nos apropriamos 
dos recursos naturais promovem a deterioração do am-
biente físico, atingindo também o meio biológico.

Refletir sobre a ação antrópica no planeta, um 
debate que pauta o cenário mundial sobre as questões 
ambientais globais, requer o conhecimento da dinâ-
mica do sistema Terra, portanto, requer de cada cida-
dão o conhecimento geológico. 
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RESULTADOS E CONCLUSÕES

As atividades, em face da variedade de ações e 
público alvo, não permitiram o estabelecimento de in-
dicadores de acompanhamento único que validassem a 
efetividade da proposta. No entanto, o diálogo estabe-
lecido entre os participantes e os organizadores mos-
trou-nos o quanto o conhecimento sobre as Ciências da 
Terra ainda está distante da população em geral. 

Ao estabelecermos junto aos funcionários um 
diálogo sobre a atividade de campo realizada, houve 
muito interesse por parte dos grupos e requisitaram 
que outras atividades desse tipo fossem realizadas en-
volvendo temas da Geologia. 

As oficinas envolveram atividades práticas com 
participantes de formação muito heterogênea, per-
mitindo uma rica troca de experiências e conceitos 
prévios. Os temas abordados mostraram-se úteis na 
reflexão cotidiana dos participantes, conforme mani-
festações recebidas, espontâneas ou estimuladas, após 
os eventos. Além disso, a viabilização desta proposta 
“A EACH no Ano Internacional do Planeta Terra” 
permitiu o aprofundamento da inserção das Ciências 
da Terra nas atividades de ensino, pesquisa e extensão 
da EACH e, principalmente, na formação de profes-
sores de Ciências, por meio do curso de Licenciatura 
em Ciências da Natureza.

Embora existam os grandes avanços tecnoló-
gicos e científicos e a globalização das informações e 
da comunicação, ainda há um grande abismo entre o 
conhecimento científico e a sociedade em geral. Os 
resultados de um estudo sobre a percepção da Ciên-
cia e Tecnologia no Brasil, realizado pelo Ministério 
da Ciência e Tecnologia [2], indicaram que somente 
46% dos entrevistados responderam afirmativamente 
que a ciência e tecnologia trazem mais vantagens que 
desvantagens à sociedade. O estudo ainda demonstrou 
que os domínios científicos prioritários são formados 
pelas tecnologias na área de medicina (72%), agricul-
tura (52%) e energia solar (37%). Em geral, os brasi-
leiros demonstraram dificuldade na compreensão dos 
objetivos científicos, pois 37% dos entrevistados não 
os compreendem e 14% não gostam dos temas abor-
dados. Para o autor da pesquisa, os dados indicam que 
esse cenário reflete a falta de divulgação desse conhe-
cimento científico.

A proposta de unir a EACH aos eventos nacio-
nais e internacionais do AIPT buscou atingir o maior  

A EACH NO ANO INTERNACIONAL DO PLANETA TERRA – AIPT
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RESUMO

O artigo discorre sobre o projeto de educação patrimonial desenvolvido pelo Centro de Pre-
servação Cultural em sua sede, a Casa de Dona Yayá, imóvel datado de finais do século XIX e 
tombado pelo Condephaat-SP (Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Artístico e Turístico do Estado de São Paulo). O perfil e objetivos do referido projeto são apre-
sentados em função de suas especificidades quanto à temática desenvolvida – a preservação do 
patrimônio cultural – e de sua inserção no universo das atividades de cultura e extensão. São 
discutidos, ainda, os principais desafios surgidos desde a implantação do projeto, reforçando o 
caráter positivo das ações já realizadas e da avaliação permanente do projeto. 

Palavras-chave: Patrimônio cultural. Educação patrimonial. CPC-USP.

ABSTRACT 

The paper presents the project of patrimonial education undertaken by the Cultural Preserva-
tion Center (CPC) in its venue, the “Dona Yayá´s House”, a late 19th century house, designated 
as a landmark by Condephaat-SP (Protection Council of the Artistic and Architecture Heritage 
of the State of São Paulo). The project’s profile and aims are designed in accordance with the 
specific thematic of the preservation of cultural heritage, and its insertion in the universe of the 
cultural and extension activities that constitute the scope of CPC. The main challenges arising 
from the implementation of the project and its present configuration are discussed, emphasiz-
ing its positive aspects and the importance of its permanent evaluation.

Key words: Cultural heritage. Patrimonial education. CPC-USP.
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INTRODUÇÃO

Fundada em 1934 na capital paulista, a Univer-
sidade de São Paulo tem sua origem no bojo de um 
movimento intelectual e político que é precisamente 
o mesmo contexto de surgimento das primeiras pre-
ocupações preservacionistas brasileiras. Com efeito, 
no governo de Armando de Salles Oliveira, foi criado 
o Departamento Municipal de Cultura – dirigido por 
Mário de Andrade até 1938 –, embrião de um futuro 
Departamento do Patrimônio Histórico, que, a corro-
borar o vanguardismo de tais iniciativas naquele mo-
mento, só viria a ser implantado na década de 1970.

A USP é também detentora de um número sig-
nificativo de edifícios tombados ou de interesse para 
preservação, de características bastante diferenciadas 
entre si, tais como a Faculdade de Direito, a ESALQ 
(Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz”) e 
a Vila Penteado (atual sede do curso de pós-graduação 
da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, que ocupa 
belíssima mansão Art Nouveau doada à Universidade 
em 1948) – exemplares remanescentes da fase anterior 
à mudança para a Cidade Universitária – e edifícios em-
blemáticos desta mudança, como a Faculdade de Arqui-
tetura e Urbanismo, de João Batista Vilanova Artigas.† 

No entanto, foi apenas a partir da década de 
1980 que a necessidade de instituir procedimentos 
visando a preservação de seu invejável patrimônio cul-
tural começou a ficar evidente no seio da universida-
de – que, diga-se de passagem, até então era bastante 
alheia a esta problemática. Assim, foi instituída em 
1987 a Comissão de Patrimônio Cultural, no âmbito 
da Pró-Reitoria de Cultura e Extensão Universitária 
da USP (PRCEU-USP), que mais tarde, em 2002, 
se transformou em Centro de Preservação Cultural, 
o qual, a partir de 2004, veio a se instalar na Casa 
de Dona Yayá, imóvel localizado no bairro do Bexiga, 
destinado à USP por herança vacante. Em sua origem, 
portanto, o CPC foi criado como uma instituição de 
custódia do patrimônio cultural edificado da USP – do 
qual faz parte a sua própria sede.

Tanto o reconhecimento, por parte da Univer-
sidade, da necessidade de tratamento adequado aos 

†  Também integram o patrimônio cultural da USP edifícios como: FAU-
USP, Faculdade de Medicina, campus da USP em Pirassununga, Engenho 
dos Erasmos, Casa de Dona Yayá, Museu de Zoologia, entre outros.

bens culturais de que é proprietária – que levou à cria-
ção do CPC –, quanto a própria instalação do Centro 
num imóvel localizado fora da Cidade Universitária 
evidenciam a busca, verificada a partir dos anos 1990, 
de recuperação do enraizamento urbano que a USP 
perdera. Esse processo corre paralelo à valorização das 
atividades de extensão levadas a cabo por várias de suas 
unidades, acompanhando as demandas da sociedade, 
o que caracteriza o tripé no qual se apoia a função so-
cial da instituição – ensino, pesquisa e extensão.

Assim, dentro desse quadro, o CPC-USP é um 
órgão que procura debater amplamente a questão do 
patrimônio cultural, tanto em seu aspecto material – 
sua conservação e restauração, à maneira tradicional – 
como em seu aspecto imaterial, inserido mais recente-
mente entre as preocupações patrimoniais, e que toca 
mais de perto a noções de inclusão social, identidade 
e cidadania. No que diz respeito à abordagem material 
do patrimônio, trata-se de contribuir para a definição 
de critérios e implementação de práticas regulares de 
intervenção conservativa para os bens culturais; quan-
to ao aspecto imaterial da questão, busca-se ressaltar o 
caráter de “construção” crítica que caracteriza a noção 
de patrimônio, e que, quando incorporada às ações e 
interações cotidianas, configura o protagonismo dos 
indivíduos enquanto sujeitos sociais. O ponto de par-
tida deste amplo leque de questões é sempre o seu pró-
prio imóvel-sede, isto é, a Casa de Dona Yayá.

É com tais objetivos e diante de um público di-
versificado de todos os pontos de vista que o CPC vem 
trabalhando, buscando desenvolver práticas sociais que 
contribuam para o diálogo entre a produção cultural da 
USP e a sociedade, num sentido bastante amplo. 

De forma geral, as ações desenvolvidas procuram 
transformar o bem cultural Casa de Dona Yayá num lugar 
de memória [5], a partir de estratégias que possibilitem:

• reforçar a identificação da comunidade com o 
bem tombado Casa de Dona Yayá;

• possibilitar a realização de atividades que discu-
tam a questão da história e da memória, vinculan-
do temas e referências do cotidiano com questões 
de cidadania e urbanidade;

• criar referências e ampliar a identificação da co-
munidade com a Universidade;

• efetivar o caráter público e qualificado do patri-
mônio da Universidade;

• ampliar as trocas culturais entre a Universidade 
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e a sociedade, garantindo a realização de práticas 
qualificadas de cultura e extensão;

• produzir, a partir das atividades realizadas e dos 
resultados obtidos, uma reflexão acerca do papel 
da casa, do patrimônio cultural e da Universidade 
na situação urbana específica do Bexiga (enraiza-
mento local).

Entre tais práticas, destaca-se o projeto de edu-
cação patrimonial do CPC, objeto do presente artigo, 
e atividade propícia a ensejar reflexões sobre os dile-
mas envolvidos na realização de atividades de exten-
são, de forma geral, num país de grandes carências e 
recursos limitados, como é o caso do Brasil.

Com efeito, as atividades extensionistas costu-
mam ser enquadradas em algumas grandes categorias‡, 
a saber: assistencialistas – quando suprem funções bási-
cas cujo fornecimento pela esfera pública é insuficien-
te, como serviços de saúde, assistência jurídica, etc.; 
modernas – quando desenvolvem trabalhos de pesquisa 
que possibilitam avanços tecnológicos, incorporados às 
empresas privadas, geralmente na área de engenharia 
genética, farmacologia, informática, etc.; e emancipa-
tórias – quando são voltadas para os excluídos, incen-
tivando o protagonismo da comunidade e o fortaleci-
mento da cidadania; encaixam-se aí as atividades ligadas 
à educação, identidade, expressão artística, etc.

Ainda que não seja possível nem desejável esta-
belecer uma hierarquia de valores entre elas, é eviden-
te que, pelo seu caráter mais imediato, as atividades 
assistencialistas revestem-se, por vezes, de um caráter 
emergencial, ganhando, neste sentido, prioridade so-
bre as demais. Por outro lado, aquelas ditas modernas 
estimulam núcleos de pesquisa e podem constituir, 
também, significativa fonte de renda para os sempre 
escassos orçamentos universitários, favorecendo indi-
retamente, dessa forma, todo o conjunto de atividades 
extensionistas aí realizadas. Já as voltadas para eman-
cipação social e individual – caso do projeto de educa-
ção patrimonial do CPC-USP – costumam enfrentar 
maiores dificuldades para sua sustentabilidade, na au-
sência do caráter emergencial ou de geração de renda 
verificados nas demais. O resultado é que às dificul-
dades intrínsecas à natureza sutil dos temas abordados 

‡ Conceituação apresentada no VII Seminário de Cultura e Extensão 
Universitária, promovido pela PRCEU em 2007.

somam-se dificuldades práticas de toda ordem.
Neste sentido, discorrer sobre este projeto, que, 

implantado em 2004, tem alcançado resultados satisfa-
tórios tanto numérica§ quanto qualitativamente, incita à 
reflexão sobre qual o lugar da ação educativa no universo 
das atividades de extensão universitária, sobretudo por se 
tratar de ações complementares à educação formal, her-
dando, por isso mesmo, muitos de seus desafios.

O PROJETO, SEUS OBJETIVOS 

E PRINCIPAIS ATIVIDADES 

DESENVOLVIDAS

O projeto Educação Patrimonial na Casa de 
Dona Yayá foi concebido em um momento particular 
de abertura pública do imóvel-sede do CPC. Tendo 
como público-alvo os alunos do ensino fundamental – 
mormente das escolas do entorno imediato –, as ativi-
dades desenvolvidas focaram-se, de início, na própria 
Casa e em suas particularidades estéticas e históricas, 
tematizadas a partir de informações sobre a arquitetura 
do imóvel e as intervenções de restauro ali realizadas, 
seus antigos moradores, suas relações com o bairro do 
Bexiga e deste com o contexto urbano mais amplo.

Tendo por base o escopo maior das ações desen-
volvidas pelo Centro de Preservação Cultural, os obje-
tivos do projeto têm como perspectiva consolidar uma 
permanente e crescente articulação entre a Universida-
de e a sociedade, além de promover ações de inclusão 
social utilizando, para tal, temas afeitos ao patrimônio 
cultural e ao seu uso qualificado. No que se refere ao 
“objeto” Casa de Dona Yayá, o projeto visa:

• mobilizar o interesse, a curiosidade e o respei-
to pelos bens culturais, discutindo a questão da 
história e da memória, relacionadas a temas e re-
ferências do cotidiano e questões de cidadania e 
urbanidade;

• conscientizar as crianças e adolescentes a respeito do 
valor da história e da memória do imóvel em seus vá-
rios momentos, sua relação com a história do bairro 
e da cidade e os diversos significados desta relação;

§ No período de 2004 a 2009, o projeto atendeu cerca de 16 mil visi-
tantes, incluindo o público das apresentações do “Domingo na Yayá” 
destinadas à população infantojuvenil.
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• despertar o sentimento de pertencimento e cida-
dania, incentivando a apropriação da história de 
um espaço público, reforçando assim o caráter 
público e qualificado do patrimônio da Universi-
dade e da cidade de São Paulo.

Para tornar factíveis tais objetivos, o projeto 
desenvolveu-se a partir de duas atividades principais: 
as Visitas Monitoradas e as Apresentações Artísticas 
voltadas ao público infanto juvenil, estas últimas vin-
culadas ao projeto “Domingo na Yayá” e oferecidas no 
último domingo de cada mês como forma de trazer de 
volta à Casa os alunos atendidos nas visitas, reforçan-
do os vínculos entre estes e um bem tombado perten-
cente à Universidade.

Nas Visitas Monitoradas, a Casa era apresenta-
da a partir de sua história material, inserindo-a nas 
transformações do bairro e da cidade e valorizando 
sua estratigrafia arquitetônica, as técnicas construtivas 
e as alterações de uso. Da mesma forma, pretendia-
se trabalhar com a história de seus moradores, desta-
cando-se a figura central de Dona Yayá, no sentido de 
estabelecer bases para uma história social e dos cos-
tumes. O processo de restauração e conservação era 
assinalado como parte dos diálogos estabelecidos no 
presente com o passado, tal como as transformações 
ocorridas na cidade de São Paulo desde finais do sé-
culo XIX – quando se iniciou a construção do imóvel 
– até a atual configuração urbana do bairro do Bexiga.

As visitas, com duração média de duas horas, fi-
cavam sob a responsabilidade de monitores-bolsistas, 
alunos de graduação da USP capacitados previamente 
por meio de leituras e discussões em grupo. Cada uma 
delas recebia grupos de em média 35 estudantes, com 
os quais eram trabalhados conteúdos específicos, ade-
quados à faixa etária do grupo e determinados a partir 
de três eixos temáticos norteadores:

• eixo urbano – focado nas transformações ocorri-
das na região central da cidade de São Paulo, com 
destaque para a inserção da Casa de Dona Yayá 
neste contexto;

• eixo restauro – centrado na estratigrafia arquite-
tônica da Casa e nos processos que levaram às in-
tervenções conservativas e de restauro;

• eixo Yayá – focado na personagem que dá nome à 
Casa, discutindo aspectos ligados aos costumes e 
à cultura.

Cada visita iniciava-se por uma introdução – 
com apresentação de imagens no porão da Casa –, se-
guida da visita aos ambientes internos – quando eram 
apresentados detalhes históricos, arquitetônicos e so-
bre as intervenções de restauro – e de atividade final 
– especialmente preparada para a turma em questão e 
geralmente relacionada com as temáticas de reconhe-
cimento acima descritas. As diversas atividades ofe-
recidas, especialmente produzidas para este projeto, 
foram concebidas a partir de repertório lúdico conhe-
cido e popular, como, por exemplo, jogo da memó-
ria, labirinto, gincana, desenhos de observação, etc., 
adequando o conteúdo e as solicitações realizadas às 
temáticas que se desejava abordar, bem como às faixas 
etárias dos alunos.

Ao longo dos anos, as parcerias estabelecidas 
desde o início do projeto propiciaram um número 
de atendimentos cada vez maior e mais diversificado, 
com destaque para o vínculo estabelecido em 2007 
com a Secretaria Municipal de Educação (SME), que, 
por meio da disponibilização de transporte para os 
alunos e professores, permitiu trazer à Casa estudan-
tes de regiões distantes que não poderiam se deslocar 
de outro modo até ela. Esse aumento no número de 
atendimentos gerou uma série de discussões sobre os 
objetivos e a própria dinâmica das atividades propos-
tas, visto que não apenas o público atendido, mas tam-
bém as suas demandas, haviam se diversificado.

Pode-se considerar que um fato disparador des-
sas discussões foi a percepção de que, não apenas para 
as escolas da região central da cidade como também para 
as escolas vindas de outras áreas da capital paulista, era 
necessário pensar em estratégias que possibilitassem aos 
alunos refletir sobre o bairro no qual eles residem e o 
que ali poderia ou não ser considerado patrimônio, já 
que a Casa de Dona Yayá, ainda que reconhecida ofi-
cialmente como tal, nem sempre se constituiu, para este 
público, como uma referência cultural.

Outro ponto a ser levado em conta foi o de-
sinteresse em relação ao projeto, notado recentemen-
te entre as escolas do entorno que, de algum modo, 
sempre foram alvo da atenção da Casa. Os roteiros de 
visita aplicados já não atraíam a participação de seus 
professores e coordenadores e muitos alunos já sabiam 
tudo sobre a Casa, a partir de visitas anteriores. Nes-
te sentido, tornou-se urgente elaborar novos roteiros 
e, sobretudo, novas propostas de ação que não apenas 
reacendessem o interesse sobre a Casa, mas também 
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trouxessem para o centro das discussões as especifici-
dades das ações educativas em geral e da educação pa-
trimonial em particular, sem, contudo, se perderem 
os critérios norteadores das ações extensionistas do 
Centro de Preservação Cultural.

NOVOS DESAFIOS

É consenso que toda e qualquer ação educativa 
deve ser permanentemente avaliada, questionada e re-
formulada. Assim como no campo da preservação dos 
bens culturais, com seus conceitos altamente especia-
lizados e suas particularidades no tocante ao método 
e à necessidade de uma abertura à transdisciplinari-
dade, os programas de educação patrimonial também 
necessitam de um discurso coerente, democrático e, 
sobretudo, vinculado à prática cotidiana dos órgãos e 
dos profissionais que deles se ocupam.

Neste sentido, ao se avaliar a experiência das vi-
sitas monitoradas à Casa de Dona Yayá, notou-se uma 
dupla polaridade das ações educativas desenvolvidas 
em bens tombados. De um lado, o status de um bem 
reconhecido oficialmente como patrimônio cultural 
aparece como uma diretiva intrínseca das ações ali de-
senvolvidas. Na outra ponta, situam-se os anseios de 
alunos e professores quanto às atividades extraclasse, 
não apenas por se tratar de um momento lúdico, mas 
também pelas potenciais conexões entre os temas tra-
balhados e os currículos escolares.

Sintomático dessa relação nem sempre har-
moniosa entre os dois polos, o desinteresse de alguns 
alunos, associado à falta de preparo ou mesmo ao des-
caso por parte de muitos professores para com o tema 
do patrimônio cultural, constitui uma das principais 
dificuldades enfrentadas pelo projeto ao longo de sua 
aplicação. Não é objetivo deste artigo desqualificar 
ou questionar o papel dos professores na eficácia das 
ações desenvolvidas pelo CPC ou por qualquer órgão 
comprometido com a educação não formal. Contu-
do, tais dificuldades enfrentadas cotidianamente pelos 
educadores – dentro e fora das salas de aula – trazem 
embutidas questões como a adequação e pertinência 
dos conteúdos, o repertório cultural dos alunos e a es-
pecificidade do discurso preservacionista.

Para que toda essa reflexão faça sentido, é neces-
sário mergulhar em temas complexos, próprios dos es-
tudos sobre a preservação do patrimônio, tais como a  

“construção” crítica dos mesmos, apontada anteriormen-
te, e sua pouca penetração entre o público menos espe-
cializado. No tocante à educação patrimonial, enquanto 
campo do conhecimento com metodologia e linguagem 
próprias, cabe incitar a discussão sobre o papel dos bens 
tombados para a formação de um repertório cultural co-
mum, sem, contudo, desconsiderar a questão do acesso 
aos bens culturais e a diversidade – material e espiritual 
– característica do ambiente urbano.

Longe de propor transformações radicais nas 
visitas monitoradas, essa mudança de postura tem 
como objetivo principal a abertura de um leque de 
opções para que possam ser desenvolvidas, na Casa de 
Dona Yayá, ações de maior perenidade, que utilizem o 
bem tombado para promover a educação e não o con-
trário. Exemplos destas atividades são as diversas ofi-
cinas já oferecidas pelo CPC com o apoio de parceiros 
– Teatro, Origami, Fotografia –, as Rodas de Leitura 
e as apresentações do “Domingo na Yayá” destinadas 
ao público infanto-juvenil, que revelaram resultados 
tanto mais profícuos quanto maior a sua duração.

As próprias visitas, como carro-chefe do pro-
jeto, tornaram-se o laboratório para a elaboração de 
novas atividades, tais como jogos de observação, simu-
lação de um “conselho de proteção ao patrimônio”¶, 
trabalho com mapas e fotografias do bairro do Bexiga 
e atividades de interação destinadas aos alunos das sé-
ries iniciais, a fim de proporcionar a estes mais uma 
vivência com o ambiente da Casa do que uma atividade 
com conteúdo. Para os estudantes de regiões distantes 
da capital, os conteúdos das visitas buscaram relacionar 
o ambiente vivido pelos alunos em seus bairros à am-
pliação do conceito de patrimônio cultural, valorizando 
e tematizando espaços de habitação, lazer e trabalho.

Esse balanço das ações desenvolvidas pelo pro-
jeto Educação Patrimonial na Casa de Dona Yayá coin-
cide com um novo momento na direção do Centro de 
Preservação Cultural. Contudo, já estão delineados os 
próximos passos dessa atividade, consolidada como um 
dos principais canais de comunicação entre um público 
mais amplo e o debate sobre a preservação dos bens cul-
turais e seu uso qualificado. Em que pesem os proble-
mas enfrentados, a orientação teórico-metodológica, 

¶ Nesta atividade, destinada aos alunos dos anos finais do Ensino Funda-
mental, era solicitado aos alunos que escolhessem bens que gostariam 
de preservar para, depois, realizar-se uma discussão sobre os valores 
embutidos em cada uma das escolhas.
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ou mesmo as opções temáticas feitas em diferen-
tes fases do projeto, o caminho percorrido até agora 
mostrou que muito já foi feito e que a avaliação per-
manente é condição sine qua non para a qualidade das 
ações no campo da cultura e da extensão universitária. 
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RESUMO

Este texto apresenta o trabalho de produção de um vídeo sobre a biologia das saúvas (Atta sex-
dens rubropilosa) bem como sua aplicação didática. O vídeo apresenta em 14 minutos diferentes 
aspectos da biologia das saúvas, com a divisão de tarefas das diferentes castas, a simbiose com o 
fungo por eles cultivados, bem como uma apresentação detalhada do ciclo de vida desses insetos. 
Incluindo todas as etapas, da revoada à fundação de uma nova colônia. Finalmente, uma análise 
da eficácia didática do vídeo na aplicação em escolas é feita, indicando resultados promissores 
desse tipo de atividade.

Palavras-chave: Vídeo. Comportamento. Formigas cortadeiras.

ABSTRACT

This paper presents the work of producing a video about the biology of ants (Atta sexdens rubropi-
loa) and its didactic application. The video is 14min long and explores different aspects of the 
biology of ants, such as the division of tasks of different castes and its symbiosis with the fungus 
cultivated by them, as well as a detailed presentation of the life cycle of these insects, including 
all stages, from the nuptial flight to the foundation of a new colony. Finally, an analysis of the 
effectiveness of the video regarding its application in schools is made and it shows promising 
results from this type of activity.

Key words: Video. Behavior. Leaf-cutting ants. 
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INTRODUÇÃO

O CARÁTER INTERDISCIPLINAR DO ESTUDO DO 

COMPORTAMENTO ANIMAL

O estudo do comportamento integra-se na-
turalmente aos conteúdos de biologia e os completa, 
considerando os quatro tipos de explicação: causal, 
funcional, ontogenético e filogenético. Assim, a in-
vestigação dos mecanismos causais do comportamen-
to certamente recairá sobre aspectos fisiológicos e 
morfológicos, pois é a partir do entendimento dessas 
características que será possível entender como o ani-
mal faz determinado comportamento. O estudo das 
características funcionais do comportamento abor-
dará o conceito de adaptação e relações ecológicas. 
A compreensão do significado e do valor adaptativo 
de um comportamento leva aos processos seletivos 
que o moldaram, integrando-o as suas caracterís-
ticas fisiológicas e morfológicas associadas. Os as-
pectos ontogenéticos integram-se com o estudo do 
desenvolvimento, expressão gênica e aprendizagem. 
As diferenças e semelhanças das características com-
portamentais de diferentes espécies animais levarão 
ao estudo comparativo e evolutivo das característi-
cas fisiológicas, morfológicas e comportamentais de 
diferentes espécies animais. Desta forma, um vídeo 
que explore o comportamento de uma espécie social, 
como as formigas, tem o potencial de abordar direta e 
indiretamente diferentes conteúdos de biologia. Por-
tanto, a escolha das saúvas como sistema-modelo para 
elaboração de um vídeo didático se justifica.

AS FORMIGAS SAÚVAS COMO SISTEMA-MODELO PARA 

PRODUÇÃO DE VÍDEO DE DIVULGAÇÃO E DIDÁTICO

Os variados aspectos da biologia das saúvas 
podem servir de sistema-modelo para explorar 
diferentes conceitos do currículo de biologia do Ensino 
Médio, tais como: relações entre fenótipo e genótipo, 
tipos de ciclo de vida (haplobionte – diplobionte), 
reprodução (tanto de fungos quanto de formigas), 
adaptação, fungos, artrópodes, relações ecológicas 
entre os seres vivos, cooperação intraespecífica: 
colônias e sociedade, interferência humana, pragas, 
desenvolvimento, metamorfose, entre muitos outros. 
Isso é possível porque, como todo animal eusocial, as 
saúvas apresentam, entre outras características, uma 
casta fértil e reprodutiva, e outra infértil, as operárias 
que se apresentam em diferentes tamanhos (ver Anexo, 

Figura 1) e desempenham diferentes tarefas conforme 
o tamanho que têm (ver Anexo, Figura 2) [3].

ASPECTOS SOBRE A BIOLOGIA DAS SAÚVAS 

TRATADOS NO VÍDEO

O documentário apresenta inicialmente as cas-
tas de acordo com o tamanho do corpo dos indivíduos: 
1 – rainha, içá ou tanajura: coloca ovos que darão ori-
gem a todos os indivíduos do formigueiro – no início 
do desenvolvimento da colônia, ela cuida das larvas, 
pupas e primeiras operárias; 2 – bitus: casta tempo-
rária que existe somente na fase reprodutiva, pois 
morrem logo após a cópula com a fêmea; 3 – solda-
dos: são eles os mais aptos à defesa da colônia em si-
tuações de ameaça por outras espécies de formigas ou 
outros animais; 4 – cortadeiras: são responsáveis pelo 
corte e carregamento de material vegetal (folhas, cau-
les, flores, cereais) até o ninho; 5 – jardineiras: são as 
encarregadas de implantar o material na esponja de 
fungo, que será substrato para o seu desenvolvimen-
to: 6 – enfermeiras: são as responsáveis pelo cuidado 
das larvas e pupas; 7 – lixeiras: por separar o lixo da 
colônia (formado basicamente de formigas e fungo 
mortos) em câmaras separadas das de fungo, evitando 
possíveis contaminações.

Após a apresentação de como se estrutura a so-
ciedade das saúvas, o presente trabalho se propôs a 
explorar num alto grau de detalhes o ciclo de vida da 
colônia de Atta que pode ser dividido em três partes 
[1]. A primeira começa com a revoada. Em meados 
de outubro, num dia quente e ensolarado com fortes 
chuvas de véspera, centenas de içás e bitus (fêmeas e 
machos férteis virgens) deixam os ninhos em que nas-
ceram para encontrarem parceiros sexuais. Ambos são 
alados e ao saírem pelos olheiros, procuram um local 
alto, como um galho, e começam a aquecer a muscu-
latura das asas para em seguida decolarem. Fazem en-
tão o vôo nupcial. É no ar que ocorre a cópula e cada 
fêmea pode copular com até cinco machos. Ao caírem 
no chão, os machos se unem numa sombra e morrem 
após algumas horas, enquanto as fêmeas, já fecunda-
das, procuram um local adequado no solo para ini-
ciar a escavação da sua própria colônia. Ela livra-se 
das asas e em torno de 10 horas faz um canal inicial 
de aproximadamente 15 centímetros de profundida-
de que termina em uma pequena câmara. A rainha 
inicia o cultivo de um pequeno pedaço de fungo de 
cerca de 1 milímetro, que trouxe do formigueiro de 
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origem, alimentando-o com gotas fecais que depois 
será alimentado pelas operárias que irão coletar cor-
tar e trazer folhas. Ela coloca os primeiros ovos que 
se transformam em larvas, pupas e então adultos. As 
primeiras operárias aparecem aproximadamente 60 
dias após o vôo nupcial [5]. A rainha, após um único 
vôo nupcial, pode colocar milhões de ovos fecundados 
que darão origem a todas as operárias (indivíduos di-
plóides e estéreis) e, uma vez por ano, a fêmeas repro-
dutivas (indivíduos diplóides férteis). Os machos são 
haplóides e nascem por partenogênese. O desenvol-
vimento das formigas é holometábulo, caracterizado 
por metamorfose completa. Os ovos se desenvolvem 
em larvas, que não apresentam nenhuma semelhança 
com as formas adultas, não possuem olhos, nem apên-
dices, apresentando formato de “grão de arroz”. São 
alimentadas pela casta das enfermeiras. Diferente-
mente das larvas de outros insetos holometábulos, não 
se movem. Após uma única muda, surge o estágio de 
pupa. Neste estágio não há movimento ou alimentação 
e é quando as estruturas do corpo são reorganizadas 
e os órgãos sexuais são formados e então é atingido o 
estágio de adulto. À medida que a pupa se aproxima do 
estágio adulto, sua coloração torna-se mais amarela-
da. A formiga que acaba de se tornar adulta é também 
amarelada e com o passar do tempo escurece.

Conceitos e fenômenos (como a relação ge-
nética entre os indivíduos, o padrão de crescimento, 
metamorfose, relação de simbiose) foram abordados 
de forma simplificada e didática. Dessa forma, foi 
produzido um documentário curto sobre a história 
natural das saúvas, voltado para o ensino de ciências 
e biologia nas escolas e para o público leigo. Alguns 
conceitos transcendem o entendimento das saúvas e se 
aplicam também a outros grupos. Assim, o documen-
tário foi criado com a expectativa de ilustrar não só 
conceitos diretamente relacionados à biologia de saú-
vas, mas uma variedade de conceitos biológicos. Para 
verificar se de fato a apresentação do vídeo fomentava 
o aprendizado, foi feito um teste da eficácia do mate-
rial produzido numa escola de Ensino Médio.

MATERIAIS E MÉTODOS

A PRODUÇÃO DO VÍDEO 

Para a produção do documentário, o trabalho 
foi organizado nas seguintes etapas básicas da produção 

audiovisual, que consumiram aproximadamente 14h e 
resultaram num vídeo de 14 min. 

1a Etapa: 
Pré-produção: desenvolvida em cerca de quatro 

meses, consistiu em uma pesquisa bibliográfica so-
bre as formigas saúvas e o levantamento de possíveis 
assuntos a serem abordados e a produção do roteiro. 
Os assuntos foram selecionados de acordo com a sua 
importância conceitual, considerando a viabilidade de 
gravação. Selecionado o conteúdo, foi escrito o rotei-
ro (que pode ser visto no anexo) que inclui o texto de 
locução e as cenas do vídeo. 

2a Etapa: 
Produção: foram feitas as gravações das cenas, 

da locução e editado o material. As gravações foram 
feitas em cerca de doze diárias. Foram utilizadas co-
lônias de Atta laevigata e Atta sexdens rubropilosa. Para a cap-
tação de imagens do comportamento que as formigas 
desempenham fora do ninho, ou seja, na superfície 
da terra, foram utilizadas colônias naturais do cam-
pus da Cidade Universitária, do interior do Estado de 
São Paulo e colônias de laboratório, para a indução 
de comportamento desejado. Quanto ao comporta-
mento desempenhado dentro do ninho, ou abaixo da 
superfície da terra, foram usadas as colônias mantidas 
em laboratório e indivíduos coletados em campo. As 
gravações foram feitas em suporte DV com câmeras de 
uso doméstico e semi-profissionais, com o auxílio de 
filtros de aumento e lupa de laboratório. No total, fo-
ram capturadas 14 horas de imagens. As diárias de gra-
vação foram espaçadas e ocorreram na medida em que 
foi possível a observação de determinados comporta-
mentos, em alguns casos, dependentes de condições 
ambientais e sazonalidade.

Capturadas as imagens, foi gravada a locução 
em gravador digital e em seguida todo o material foi 
editado e finalizado em Final Cut (software de edição 
não linear). Com relação à trilha sonora, foram pro-
duzidas seis faixas originais para este documentário, 
pela produtora musical Fernanda Fez. Outras três fai-
xas foram gentilmente cedidas pelos músicos e pro-
dutores musicais Barbatuques, Sujeito a Guincho e 
Instituto. Nesta etapa, as 14 horas de material grava-
do (bruto) se transformaram em 14 minutos de vídeo 
com trilhas, locução, efeitos e textos. 

PRODUÇÃO E APLICAÇÃO DIDÁTICA DO VÍDEO “AS SAÚVAS: UMA SOCIEDADE DE FORMIGAS”
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No vídeo foram registrados diversos compor-
tamentos e eventos que dificilmente poderiam ser 
transmitidos em aulas expositivas e observados na na-
tureza. Na superfície da terra, foram capturadas cenas 
do corte e transporte de material vegetal (com o auxílio 
de filtros de aumento): as trilhas no solo, o movimento 
nos olheiros (entradas do formigueiro) e a defesa da 
colônia pela casta dos soldados.

A revoada é um evento que ocorre apenas uma 
vez por ano durante cerca de três dias. Foram captura-
das cenas das operárias em alvoroço, dos machos e fê-
meas alados aquecendo a musculatura das asas e fazen-
do o vôo nupcial. Em seguida, foram feitas imagens 
da escavação da câmara inicial pela içá para o início do 
desenvolvimento de uma nova colônia. Com a utiliza-
ção das colônias mantidas em laboratório e o auxílio 
de uma lupa, foram capturadas em detalhe imagens 
da esponja de fungo e seu cuidado pelas formigas jar-
dineiras, além da casta das enfermeiras cuidando de 
pequenas larvas e pupas. Documentou-se ainda a se-
paração do lixo pelas lixeiras. Esses eventos ocorrem 
dentro de câmaras que, em ambiente natural, encon-
tram-se abaixo da superfície da terra. 

Ainda em laboratório foi gravado o início do 
desenvolvimento de um novo formigueiro, incluindo 
o cuidado da içá com a primeira parcela de fungo, a ali-
mentação deste com minúsculas gotas fecais, a postura 
de ovos, o cuidado das primeiras larvas e pupas e o sur-
gimento das primeiras operárias. Imagens da formiga 
adulta feitas em lupa, foram usadas para a construção 
de efeitos visuais que mostram sua morfologia, ressal-
tando partes do corpo e justificando sua classificação 
taxonômica. Outros efeitos foram desenvolvidos para 
ilustrar a distribuição geográfica do gênero e o esquema 
da arquitetura do sauveiro. Por fim, o vídeo abordou 
conceitos de ecologia como as relações ecológicas entre 
espécies e indivíduos de mesma espécie, cadeia alimen-
tar e transferência de energia através dos níveis tróficos. 

O teste do vídeo como ferramenta educacional, 
feito em duas etapas (discursiva e de múltipla escolha) 
produziu os seguintes resultados:

A Tabela 1 mostra qual foi a frequência com que 
apareceu cada uma das categorias nas respostas dos alu-
nos, do grupo de antes e depois da exibição do vídeo. 

3a Etapa:
Pós-produção: finalizado o vídeo, foi feito um 

teste para o estudo da sua eficácia como ferramenta 
educacional.

MÉTODO DE AVALIAÇÃO DO VÍDEO 

COMO FERRAMENTA EDUCACIONAL

Com o objetivo de investigar a eficácia do do-
cumentário como ferramenta educacional, o vídeo foi 
exibido para uma classe de vinte alunos, de terceiro 
colegial do colégio particular Sérgio Buarque de Ho-
landa, na Zona Sul da cidade de São Paulo.

Para tanto, o seguinte protocolo foi feito:

1) Os vinte alunos responderam à seguinte questão 
de resposta discursiva: “Escreva no espaço abaixo 
o que você sabe, conhece e já ouviu falar a respei-
to das formigas saúvas”.

2) Em seguida, metade do grupo, saiu da sala enquanto 
os demais ficaram e responderam a um questionário 
de nove perguntas de múltipla escolha (ver Anexo, 
Tabela 1), que incluía questões de conteúdo, postura, 
aceitação do vídeo e interesse pelo tema. 

3) Os dez alunos voltaram à sala e o vídeo foi exibido 
para toda a classe (vinte alunos). Logo após a exi-
bição, todos responderam a mesma pergunta livre 
inicial, de maneira discursiva: “Agora que você já 
assistiu o vídeo, escreva no espaço abaixo o que 
você aprendeu sobre as formigas saúvas”.

4) Os dez alunos que haviam respondido o questio-
nário de múltipla escolha saíram da sala e o res-
tante que ficou respondeu o mesmo.

RESULTADOS

O documentário de 14 minutos mostrou como 
funciona a estrutura geral de um formigueiro de Atta, 
enfatizando os seguintes conceitos considerados de 
maior importância: organização social e eusocial; di-
visão do trabalho por tamanho e a determinação de 
castas; relações ecológicas entre as formigas, plantas e 
fungo; ciclo de vida e desenvolvimento das saúvas; a 
classificação das formigas como insetos; a sua impor-
tância econômica e ecológica.
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aceitação pelo público em questão. O vídeo remete ao 
entretenimento e geralmente estimula a receptividade 
do aluno que se mostra mais disposto a aprender atra-
vés desse recurso. Além disso, a linguagem audiovi-
sual também é de grande familiaridade para os alunos 
e professores, já que assistir televisão, hoje em dia, 
faz parte da rotina da maioria das pessoas. Essa lin-
guagem tem como característica intrínseca provocar 
sentimentos e emoções, que podem ser portas para o 
aprendizado através do prazer, da experiência senso-
rial e emocional do aluno [2]. Os resultados dos tes-
tes conceituais, posturais e de aceitação indicam que o 
documentário atuou nos níveis emocional, sensorial 
e racional que, segundo a filosofia humanista, juntos, 
constroem conhecimento. Vejamos.

Cruzando-se as informações dos dois testes, o 
de resposta discursiva e o de múltipla escolha, pode-se 
observar que alguns assuntos abordados no questio-
nário de múltipla escolha apresentam acertos, apesar 
de não terem sido citados nas respostas discursivas es-
critas pelo mesmo grupo de alunos, momentos antes. 
No pré-teste, observou-se que, apesar de não citarem 
nada a respeito da revoada das saúvas na resposta dis-
cursiva, 40% dos alunos acertaram a resposta de múl-
tipla escolha a respeito do tema. Isso pode indicar que 
os alunos sabem alguma coisa sobre o assunto, con-
seguindo diferenciar respostas certas de erradas, mas 
não sabem o suficiente para explicar com suas pró-
prias palavras como se dá a reprodução. 

O tema sobre a organização social das saúvas 
apresentou um índice de 50% de acerto no pré-teste 
de múltipla escolha. Mas ao mesmo tempo, o pré-
teste discursivo demonstrou que os alunos sabiam 
que havia uma estrutura social, mas não sabiam como 
se dava a organização e como era feita a divisão de 
trabalho. Da mesma maneira, cruzando-se as informa-
ções dos testes, o de resposta discursiva e o de múltipla 
escolha, após a exibição do vídeo (pós-teste), pode-se 
observar que alguns assuntos abordados no questioná-
rio de múltipla escolha apresentam alto índice de acer-
to, apesar de não terem sido corretamente explicados 
nas respostas discursivas escritas pelo mesmo grupo de 
alunos, momentos antes. No pós-teste, a questão de 
múltipla escolha a respeito da revoada, fase do ciclo de 
vida das saúvas, apresentou 100% de acerto. Ao mesmo 
tempo, o pós-teste discursivo apresentou erros com re-
lação à função dos indivíduos na revoada, demonstran-
do confusão dos alunos a respeito do fenômeno. Isso 

RESULTADOS DO TESTE DE RESPOSTA 

DE MÚLTIPLA ESCOLHA

Com relação ao questionário com perguntas de 
múltipla escolha (ver Anexo, Tabela 1), os resultados 
mostraram a porcentagem de acertos de cada questão 
antes e depois da exibição do vídeo e sua variação (ver 
Anexo, Tabela 1); indicaram também o nível de acei-
tação do material didático e uma possível mudança de 
postura com relação às formigas saúvas.

A aceitação do vídeo foi avaliada a partir das res-
postas sobre a superação ou não das expectativas dos 
alunos com relação ao mesmo e o interesse em assistir 
outros vídeos sobre o comportamento das saúvas. Os 
resultados estão representados nas Tabelas 4 e 5 (ver 
Anexo) respectivamente.

DISCUSSÃO

A produção de vídeos científicos e didáticos é 
pequena no Brasil, quando comparada a outros países 
da América do Sul e do mundo. Além disso, os da-
dos disponíveis indicam que os recursos audiovisuais, 
quando existem, são pouco ou mal utilizados nas es-
colas por falta de equipamentos, organização para o 
deslocamento dos alunos, centros de fornecimento de 
filmes, entre outros [4]. Boa parte das informações 
em biologia é obtida através da observação de organis-
mos e fenômenos. Diversos estudos já demonstraram 
as vantagens da linguagem audiovisual no ensino de 
biologia, muitas vezes se mostrando essencial no en-
sino de determinados conceitos. Este tipo de material 
permite a visualização de imagens da natureza que di-
ficilmente seriam acessadas e transmitidas através de 
outros tipos de comunicação. 

A apresentação de vídeos enriquece o apren-
dizado também por promover discussões, integrando 
as diversas modalidades de ensino e aprendizado. A 
linguagem audiovisual trabalha e integra os diferentes 
sentidos, com o plano emocional e racional do indi-
víduo na geração do conhecimento. Dessa maneira, 
entende-se a importância do aumento da produção 
deste tipo de material, também com a preocupação em 
divulgar o conhecimento científico e da sua utilização 
no ensino de biologia.

O recurso audiovisual utilizado no ensino sobre 
biologia e ecologia das formigas saúvas pareceu ter alta 
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pode indicar que essas informações ainda não haviam 
sido apropriadas pelos alunos, que sabiam escolher 
entre opções certas e erradas, mas não sabiam explicar 
com suas próprias palavras como ocorre o fenômeno.

De maneira geral, deve ser considerada a pos-
sível perda de informações por desatenção e/ou inter-
ferências externas de sons como causa das respostas 
incorretas. Isso indica que esse tipo de material di-
dático audiovisual não garante o aprendizado quando 
assistido uma só vez, sendo sugerida uma nova sessão 
e posteriores discussões em sala de aula. A exibição do 
vídeo, como recurso de uma modalidade didática, é de 
fundamental importância para a visualização do com-
portamento das saúvas. Ouvir falar de um organismo é 
em geral muito menos interessante e eficiente do que 
vê-lo [4].  No caso das saúvas, foi possível observar 
comportamentos que acontecem embaixo da terra, 
impossíveis de serem observados na natureza e, mes-
mo os que ocorrem na superfície, não são comumente 
vistos pelos que vivem em grandes cidades.

No entanto, outras modalidades didáticas de-
veriam ser associadas à demonstração, como as que 
fazem uso de discussões, para complementar o ensino 
sobre o tema. Após “escutar” e “ver”, “dizer” e “dis-
cutir” aumenta a porcentagem de ideias memorizadas 
em relação à retenção mnemônica através dos dife-
rentes sentidos [2]. A discussão seria adequada para 
a explicação de conceitos que deixaram dúvidas e para 
o desenvolvimento de novos assuntos não abordados, 
seja pela curiosidade do aluno e professor seja pela 
importância educacional. 

Nesse sentido, seria relevante o esclarecimento 
sobre a organização da sociedade, a relação entre os in-
divíduos da colônia, ausência de hierarquia e escravidão 
e a presença da cooperação, por exemplo. Conceitos 
como “mutualismo”, “partenogênese” também mere-
ceriam explicações adicionais. A comunicação entre as 
formigas, os feromônios, o tempo de vida das operárias, 
a ausência de veneno, o uso da saúva por populações tra-
dicionais, são alguns exemplos de temas não abordados, 
que poderiam ser complementares ao vídeo. Portanto, 
acreditamos que o material audiovisual produzido cum-
pre o seu papel pleno de divulgação e ensino quando 
complementado com outras atividades dentro da sala 
de aula. De qualquer forma, vídeos com este, além de 
terem o potencial de ensinar diferentes conceitos, esti-
mulam o contato íntimo e crítico de crianças, jovens e 
adultos com o ambiente que fazem parte. 
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FIGURA 2B

Jardineiras cuidando do fungo.

FIGURA 2C

Babá cuidando de uma larva.

FIGURA 2D

Lixeiras transportando fungo.

ANEXO

FIGURA 1

Operárias de diferentes tamanhos de Atta sexdens rubropilosa 

(Foto de Pedro Ribeiro).  

FIGURA 2A

Operárias transportando um pedaço de folha. Cada operária cumpre 
uma parte do que precisa ser feito (Figuras 2A-2D) e a colônia so-
brevive graças a uma harmoniosa divisão do trabalho (Fotos de Joana 
Fava Alves).
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TABELA 1

Frequência da presença de categorias nas respostas do pré-teste e pós-teste.

TABELA 2

Porcentagem de acerto antes e depois da exibição do vídeo para cada questão e sua variação.

CATEGORIAS
FREQUÊNCIA 

ANTES
FREQUÊNCIA 

DEPOIS
VARIAÇÃO DA  
FREQUÊNCIA

1) Organização das saúvas em sociedade. 20% 90% + 70%

2) Relação ecológica entre formigas e folhas e formigas e fungo. 25% 60% + 35%

3) Classificação taxonômica. 10% 20% + 10%

4) Localização geográfica. 10% 40% + 30%

5) Informações de origem cotidiana ou de senso comum 40% 0% - 40%

6) Confusão das saúvas com outras formigas em relação ao que
comem, onde vivem e sua cor. 10% 0% - 10%

7) Não conhecem as saúvas e não sabem nada a respeito. 20% 0% - 20%

5a) Ciclo de vida e desenvolvimento 0% 70% + 70%

6a) Importância ecológica. 0% 55% + 55%

QUESTÃO % DE ACERTO ANTES % DE ACERTO DEPOIS VARIAÇÃO NA % DE ACERTO

1) Classificação dos insetos 70 100 30

2) Relação ecológica Saúvas – Plantas 80 80 0

3) Relação ecológica Saúvas – Fungo 50 90 40

4) Organização social 30 70 40

5) Revoada 40 100 60

6) Fases de desenvolvimento 60 80 20
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TABELA 3

Frequência dos tipos de resposta sobre a expectativa em relação ao vídeo.

TABELA 4

Frequência dos tipos de resposta sobre o interesse em assistir outros  
vídeos sobre saúvas.

PRODUÇÃO E APLICAÇÃO DIDÁTICA DO VÍDEO “AS SAÚVAS: UMA SOCIEDADE DE FORMIGAS”

RESPOSTA FREQUÊNCIA ANTES FREQUÊNCIA DEPOIS

Definitivamente não 0% 0%

Provavelmente não 20% 60%

Provavelmente sim 70% 40%

Definitivamente sim 10% 0%

RESPOSTA FREQUÊNCIA 

Superou suas expectativas 60%

Satisfez suas expectativas 40%

Satisfez parcialmente suas expectativas 0%

Não satisfez suas expectativas 0%
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RESUMO

Este trabalho tem por objetivo descrever as atividades da Associação Ribeirão-pretana de En-
sino, Pesquisa e Assistência ao Hipertenso (Arepah) – entidade filantrópica sem fins lucrativos 
–, referentes ao período de outubro de 1996 a março de 2010.  As atividades de ensino foram 
constituídas por 84 palestras dirigidas à população, de diferentes temas de utilidade prática, 
com a participação de 2.312 pessoas, variando de 20 a 216 (média de 63,4) participantes por 
sessão. Foram distribuídas gratuitamente seis edições de um jornal educativo a 1.259 indivíduos 
cadastrados. As atividades de pesquisa resultaram em oito dissertações de mestrado, duas teses de 
doutorado, um trabalho de Livre Docência, 15 trabalhos publicados em revistas internacionais, 
sete em revistas nacionais e 66 trabalhos apresentados em congressos. Em relação às atividades 
assistenciais, foram organizadas 24 campanhas de utilidade pública (dez Dias de Prevenção e 
Combate à Hipertensão Arterial, dez Semanas do Coração e quatro Dias de Controle do Co-
lesterol), sendo que 1.785 pacientes estiveram em seguimento clínico num ambulatório de re-
ferência de Cardiologia e Hipertensão Arterial (CSE-FMRP-USP). Acredita-se que associações 
como esta possam constituir-se, a médio e longo prazo, numa importante estratégia para pre-
venção e redução da morbimortalidade por doenças cardiovasculares, independente das ações 
governamentais nesta área de saúde pública.

Palavras-chave: Doenças cardiovasculares. Hipertensão. Prevenção de doenças.
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ABSTRACT 

The aim of this study was to describe the activities of the AREPAH – Associação Ribeirão-pretana 
de Ensino, Pesquisa e Assistência ao Hipertenso – a non-profit philanthropic entity for aid of 
hypertensive patients – from October 1996 to March 2010.  The activities consisted in 84 open 
lectures of different useful practical themes being attended by 2,312 participants varying from 
20 to 216 people per lecture (average: 63.4). Six editions of an educative periodic were sent 
to 1259 registered individuals. The AREPAH activities of research generated scientific papers 
(thesis) being 8 for MS, and 3 for Ph.D. formation; also fifteen papers were published in in-
ternational journals, seven in national ones, and 66 works were presented in scientific events. 
In relation to the assistential activities, 24 campaigns of public utility were organized as follows: 
Prevention and Combat to Arterial Hypertension Day (10 editions); Week of Heart (10 edi-
tions); and Cholesterol Control Day (4 editions). These AREPAH events provided the benefit 
of clinical attendance for 1,785 patients in a clinical ambulatory of Cardiology and Arterial 
Hypertension (CSE-FMRP-USP). It is believed that associations like AREPAH can contribute 
in a medium and long-term as an important strategy for prevention and reduction of morbid-
mortality by cardiovascular diseases, regardless of the government actions on public health. 

Key words: Cardiovascular diseases. Hypertension. Disease prevention.
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INTRODUÇÃO

IMPORTÂNCIA DA HIPERTENSÃO ARTERIAL DO 

PONTO DE VISTA DE SAÚDE PÚBLICA

A hipertensão arterial sistêmica (HAS) é a do-
ença crônica mais comum na população e a primei-
ra causa de invalidez verificada na segunda metade 
do século XX [13]. Constitui-se em um dos maiores 
problemas de saúde pública do mundo, incidindo em 
pelo menos 15% a 20% das pessoas de 15 a 65 anos 
das civilizações industrializadas [16].  Dez milhões de 
brasileiros sofrem de HAS, dos quais 30% não sabem, 
sequer, que são portadores da doença [11].

A HAS é um importante fator de risco para as do-
enças cardiovasculares (DCV), que representam a princi-
pal causa de mortalidade no Brasil desde a década de 1960 
[5]. Estima-se que 40% das mortes por DCV represen-
tam cerca de um terço de todas as mortes nas capitais bra-
sileiras que poderiam ser atribuídas à HAS [9]. 

Em 2001, foram identificadas aproximadamen-
te 7,6 milhões de mortes decorrentes da HAS (54% por 
acidente vascular encefálico – AVE – e 47% por doen-
ça isquêmica do coração – DIC), sendo que a maioria 
ocorreu em países considerados em desenvolvimento 
econômico, na população de 45 e 69 anos de idade [17].

Estudo patrocinado pela Organização Pan-ameri-
cana de Saúde (Opas), publicado em 1967, referente às 
taxas anuais de mortalidade por enfermidades cardíacas 
hipertensivas, ajustadas por sexo e idade, por 100 mil ha-
bitantes, para o período de 1962 a 1964, aponta as cidades 
de Ribeirão Preto-SP (34,2), São Paulo-SP (31,7) e Cali 
(31,6), Colômbia, como as que apresentavam as maiores 
taxas de mortalidade por tais enfermidades [14].

Dados da Fundação Nacional de Saúde, do Mi-
nistério da Saúde (MS), indicam que a doença car-
díaca hipertensiva (DCH) foi responsável por 1,85% 
(14.774) dos óbitos ocorridos no país (799.621) 
em 1987, representando 6,83% do total de óbi-
tos (216.163) por doenças do aparelho circulatório 
(DAC). No mesmo ano, no estado de São Paulo, a 
DCH apresentou incidência de 0,45% (3.635) do to-
tal de óbitos registrados no país [1].

A análise da mortalidade por doenças hiperten-
sivas em Ribeirão Preto-SP, no ano de 1987, revelou 
que estas enfermidades representaram 2,2% do total 
de óbitos, percentual superior ao nacional (1,84%) e 
ao do estado de São Paulo (1,91%) [6].

A HAS tem um custo social significativo, sendo 

responsável por uma grande parcela dos gastos com 
internações no Sistema Único de Saúde (SUS) [12]. 
Em 2007, foram registradas 1.157.509 internações 
por DCV no SUS. Em novembro de 2009, ocorre-
ram 91.970 internações por DCV, o que resultou num 
custo de R$ 165.461.644,33 para o SUS (Datasus). A 
doença renal crônica, condição frequentemente asso-
ciada à HAS, incluiu 94.282 pessoas em programas 
de diálise no SUS, acarretando num total de 9.486 
óbitos em 2007 [3,4,16,18].

Entre 1991 e 1995, ocorreram 20.714 internações 
hospitalares por doenças hipertensivas (DH) em Ribeirão 
Preto-SP (4,3% do total de internações e 27,5% das hos-
pitalizações por DAC). A hipertensão essencial (15.349 
internações, 74,1%) e a DCH (2.833 hospitalizações, 
13,7%) foram as principais causas de internações hospita-
lares por DH, predominando no sexo feminino [8].

Podem ser citados os indicadores da magnitu-
de da HAS enquanto problema social, tais como: sua 
mortalidade devido à elevada prevalência; mortalidade 
decorrente de suas complicações como causas básicas 
ou associadas; custos diretos com morbidade, como 
internações e alta demanda ambulatorial; custos glo-
bais, como tratamento, controle e reabilitação, custos 
sociais, taxa de absenteísmo ao trabalho, benefícios 
sociais (auxílio doença, pensões e aposentadoria por 
doença) e anos de vida produtiva perdidos; e, por fim, 
as repercussões sociais, como qualidade de vida de pa-
cientes e famílias, além de afetar a produtividade e o 
crescimento econômico do país [11].

Um grande desafio é conseguir que os portado-
res de HAS tenham uma adesão eficaz ao tratamento. 
Todo indivíduo que assume seu tratamento de maneira 
efetiva diminui os riscos de complicações cardiovascu-
lares. A participação ativa do portador de uma doença 
crônica pode condicioná-lo a uma vida mais saudável e 
evitar o surgimento de outros agravos à sua saúde [10].

Segundo dados do MS, somente 1/3 dos pacientes 
hipertensos que permanecem em tratamento alcançam 
níveis de controle da pressão arterial (considerados igual 
ou inferior a 140 x 90 mmHg). Do total de hipertensos, 
apenas 4% a 12% atingem níveis de controle de pressão 
arterial, indicando falhas no sistema de atenção e, con-
sequentemente, baixa eficácia de intervenção [11].

A implementação de programas educativos 
permanentes voltados ao esclarecimento dos fatores 
de risco cardiovasculares junto à população poderá,  
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a longo prazo, ter efeitos favoráveis na redução da 
morbidade e mortalidade por DCV [7].

 
DEFINIÇÃO E LEGITIMIDADE SOCIAL 

DA AREPAH

No Brasil, as associações de hipertensos tiveram 
início na década de 1990, na cidade de São Paulo, com 
a criação da Associação Paulista de Assistência ao Hiper-
tenso (Apah) [12]. Após tal iniciativa, várias outras asso-
ciações foram criadas seguindo uma mesma filosofia [10]. 

A Associação Ribeirão-pretana de Ensino, Pes-
quisa e Assistência ao Hipertenso (Arepah), fundada 
em 19 de dezembro de 2000, é uma entidade filan-
trópica sem fins lucrativos e declarada de utilidade pú-
blica municipal pela Lei 9.061 de 19 de dezembro de 
2000, por publicação no Diário Oficial do Município 
em 28 de dezembrode 2000 [15], filiada ao Departa-
mento de Ligas da Sociedade Brasileira de Hiperten-
são (SBH), à Federação Nacional das Associações de 
Pacientes Hipertensos (Fenapha) e membro associado 
da Interamerican Heart Association. 

FINALIDADE DA AREPAH

A HAS é, na maioria das vezes, assintomática 
e, caso não sejam realizadas aferições periódicas, seu 
diagnóstico não é estabelecido e, consequentemente, 
medidas preventivas não podem ser instituídas. Por 
isso, a Associação Ribeirão-pretana de Pacientes Hi-
pertensos teve por iniciativa organizar, conjuntamen-
te com outras instituições interessadas, campanhas de 
utilidade pública e atividades educativas, com a finali-
dade principal de orientar e informar a população em 
geral sobre a doença, bem como estimular as ativida-
des de pesquisa, além de lutar por melhores condições 
de assistência médica ao paciente hipertenso, visando 
a redução futura dos elevados índices de morbimorta-
lidade por DCV em Ribeirão Preto-SP. 

A necessidade de uma maior organização dos 
pacientes hipertensos justificou a criação da Are-
pah, que, independente do SUS, tomou a iniciativa 
de estimular medidas preventivas para o diagnóstico 
e tratamento precoce da HAS, buscando minimizar a 
ocorrência de complicações dos diversos órgãos-alvo 
acometidos por essa doença. 

ABRANGÊNCIA E IMPACTO DO 

PÚBLICO-ALVO ATENDIDO 

As atividades da Arepah destinam-se à popula-
ção em geral, principalmente aos pacientes portadores 
de HAS. Entretanto, dos 1.259 indivíduos cadastrados 
na associação, a maioria é constituída por pacientes 
idosos, fato constatado pela frequência nas reuniões 
educativas, nas atividades assistenciais dos Ambulató-
rios de Cardiologia e Hipertensão Arterial do SUS e 
nas atividades físicas desenvolvidas nas praças públicas 
de Ribeirão Preto-SP. 

O número estimado de beneficiados pelo tra-
balho da Arepah, em Ribeirão Preto-SP, é de, aproxi-
madamente, 120 mil pessoas. 

OBJETIVOS DA AREPAH

 
• Promover reuniões educativas com a finalidade de 

esclarecer melhor a população hipertensa sobre a 
doença, sua importância, diagnóstico correto, me-
didas higienodietéticas, mudanças de hábitos de 
vida, correção de fatores de risco cardiovasculares 
e a respeito dos medicamentos utilizados, inclusive 
no tocante aos seus efeitos colaterais, auxiliando o 
médico no seu tratamento, seguindo rigorosamen-
te os preceitos de ética médica. Tal fato decorre, 
muitas vezes, da escassez de tempo do médico du-
rante a consulta para esses esclarecimentos. 

• Incentivar permanentemente o ensino e a pesqui-
sa em HAS, incluindo os programas de educação 
médica continuada, se possível gratuitamente. 

• Difundir este trabalho junto a todos os núcleos de 
atendimento ao hipertenso, seja no âmbito do SUS, 
seja em ambulatórios e consultórios da rede privada 
de saúde, procurando sugerir propostas para facilitar 
o agendamento das consultas, desburocratização para 
obtenção dos exames subsidiários e fornecimento re-
gular de medicamentos anti-hipertensivos padroni-
zados pela rede pública de saúde. 

• Criar uma farmácia para venda de medicamentos 
de ação cardiovascular a preço de custo, adquiri-
dos diretamente da indústria farmacêutica. 

• Organizar uma biblioteca e videoteca para divul-
gar informações relacionadas ao diagnóstico e tra-
tamento da HAS. 

• Realizar campanhas educativas junto à população, 
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visando o melhor esclarecimento da doença e das 
medidas preventivas para o diagnóstico precoce e 
o melhor controle desta moléstia. 

• Propor no futuro a criação de um ambulatório 
voluntário próprio da Arepah. 

• Incentivar a criação de cursos, aulas ou disciplinas 
de HAS nos currículos das faculdades da área da 
saúde em nível de graduação e de pós-graduação. 

• Incentivar a inclusão de temas relativos à HAS na 
programação científica oficial de eventos científicos 
de âmbitos local, estadual e nacional relacionados 
às diversas áreas do conhecimento relativas à saúde.

• Promover, na cidade de Ribeirão Preto-SP, regu-
larmente, o Dia Nacional de Prevenção e Com-
bate à HAS (26 de abril, data em que foi criada 
a primeira associação de hipertensos do Brasil – 
Apah) regulamentado por projeto de Lei aprova-
do no Senado Federal. 

• Elaborar regularmente um jornal informativo para 
veiculação de notícias úteis aos pacientes hipertensos. 

• Promover cursos, simpósios, congressos, semi-
nários, palestras, conferências e jornadas sobre 
temas relativos à HAS, se possível gratuitamente. 

• Criar um banco de amostras grátis de medica-
mentos de ação cardiovascular. 

• Criar uma campanha “Adote um Hipertenso”, 
junto às empresas da cidade. 

• Criar grupos de compras de medicamentos para 
barateamento de custos.

• Adquirir uma base comunitária móvel “Proje-
to AREPAH Móvel” para atingir a população 
residente nos bairros periféricos da cidade, au-
mentando o número de pacientes hipertensos 
cadastrados na associação, estabelecendo diagnós-
tico precoce e elaborando medidas preventivas no 
próprio local de moradia da comunidade. 

BENEFÍCIOS A SEREM ATINGIDOS PELO 

TRABALHO DA AREPAH 

A curto prazo, poderia ocorrer uma melhor 
conscientização da doença pela  população e das con-
dições de assistência ao paciente hipertenso. A médio 
prazo, poderia ser obtido um melhor controle da HAS 
pela população beneficiada. A longo prazo, poderia 
ocorrer uma redução da morbimortalidade por DCV. 

ORIGEM DOS RECURSOS

A Arepah, por ser uma entidade representa-
tiva dos pacientes hipertensos de Ribeirão Preto-SP, 
que, na maioria das vezes, são pessoas de baixo poder 
aquisitivo, como indivíduos aposentados, estabele-
ceu como norma não cobrar mensalidades, anuidades 
ou inscrições, no intuito de atingir o maior núme-
ro de pessoas interessadas em participar do seu tra-
balho. Tendo em vista o elevado número de impos-
tos e encargos obrigatórios exigidos pela legislação, 
proporciona-se a esta população utilizar o dinheiro 
que seria arrecadado pela Arepah para aquisição dos 
medicamentos anti-hipertensivos necessários ao seu 
tratamento, revelando absoluta transparência na des-
tinação de seus recursos. 

Portanto, os recursos financeiros e materiais da 
Arepah são provenientes, exclusivamente, de doações de 
pessoas físicas e de empresas interessadas no seu trabalho. 

Em virtude deste fato, ocorrem muitas dificul-
dades para o cumprimento de todos os objetivos pro-
postos, pois as pessoas físicas e empresas não têm co-
laborado com frequência, em decorrência da restrição 
financeira pela qual estão sujeitas atualmente devido 
ao momento econômico atravessado pelo nosso país. 

RESULTADOS OBTIDOS E 

APRENDIZADO GERADO PELA EQUIPE 

MULTIDISCIPLINAR ENVOLVIDA NA 

AREPAH

 
Em relação às atividades de ensino, foram rea-

lizadas 84 palestras educativas dirigidas à população, 
de diferentes temas de utilidade prática, por conferen-
cistas locais, nacionais e internacionais, com um total 
de 2.312 participantes, variando de 20 a 216 pessoas 
por palestra (média de 63,4). Foram distribuídas gra-
tuitamente seis edições de um jornal educativo a 1.259 
indivíduos cadastrados. As atividades de pesquisa re-
sultaram em oito dissertações de mestrado, duas teses 
de doutorado, uma tese de livre docência, 15 trabalhos 
publicados em revistas internacionais, sete em revistas 
nacionais e 66 trabalhos apresentados em congressos. 
As atividades assistenciais compreenderam a organi-
zação de 24 campanhas de utilidade pública (dez Dias 
Nacionais de Prevenção e Combate à HAS, dez Sema-
nas Nacionais do Coração e quatro Dias Nacionais de  
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Controle do Colesterol), estruturação do Ambulató-
rio de Referência como pessoa jurídica independente 
dentro do próprio SUS, com 1.785 pacientes em se-
guimento clínico, e participação ativa na Fenapha. Estas 
atividades resultaram na decretação da associação como 
organização de utilidade pública municipal, pela Lei 
9.061 de 19 de dezembro de 2000, publicada no Diá-
rio Oficial do Município de 28 de dezembro de 2000. 

A partir do segundo semestre de 2003, as ati-
vidades educativas da Arepah foram incluídas oficial-
mente como atividades complementares didático-cul-
turais do campus da USP de Ribeirão Preto, dentro do 
programa “Universidade Aberta à Terceira Idade” da 
Pró-Reitoria de Cultura e Extensão Universitária da 
Universidade de São Paulo. 

Foi estabelecido um convênio com a Coorde-
nadoria de Assistência Social da Universidade de São 
Paulo (Coseas) para concessão de bolsa-trabalho, pos-
teriormente intitulada Aprender com Cultura e Ex-
tensão, para estudantes universitários carentes, com o 
objetivo destes desenvolverem um trabalho social que 
não prejudique suas atividades acadêmicas. Além dis-
so, foi feito um convênio com a Faculdade de Econo-
mia e Administração de Ribeirão Preto da USP para 
realização de estágio social por acadêmicos desta uni-
dade de ensino, tendo como objetivo ajudar a estru-
turar a Arepah, mantendo contato diretamente com a 
população, contando créditos no currículo escolar dos 
voluntários.  

Entre as atividades assistenciais realizadas, des-
tacam-se:

 
• proposição da denominação do Ambulatório 

de Cardiologia e Hipertensão Arterial do CSE-
FMRP-USP com o nome do Prof. Dr. Sérgio 
Henrique Ferreira, que, por meio de suas pesqui-
sas no Departamento de Farmacologia da Facul-
dade de Medicina de Ribeirão Preto, contribuiu 
decisivamente para melhorar a qualidade de vida e 
a sobrevida dos paciente hipertensos;

• representação na fundação da Fenapha realizada 
em Pouso Alegre, de 17 a 19 de março de 2000;

• proposição das Leis Municipais 7.549, de 12 de 
novembro de 1996, que instituiu o Dia Municipal 
do Colesterol a ser comemorado em 25 de julho 
de todos os anos, e 7.655, de 3 de abril de 1997, 
que instituiu 26 de abril como Dia Municipal da 
HAS e do projeto de Lei 1.487, que oficializa a 

Semana do Coração em Ribeirão Preto-SP, a ser 
realizada sempre no mês de outubro, fazendo par-
te do calendário oficial da cidade;

• proposição da Lei 11.336, de 6 de agosto de 2007, 
que dispõe sobre a obrigatoriedade do forneci-
mento de bulas junto com os medicamentos dis-
pensados como blisters pela rede pública de saúde;

• representação no Plano de Reorganização da 
Atenção à Hipertensão Arterial e ao Diabetes 
Mellitus da Secretaria da Saúde do estado de São 
Paulo e do Ministério da Saúde.

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DOS 

RESULTADOS 

A avaliação do desenvolvimento do projeto da Are-
pah está sendo feita pelas seguintes etapas e indicadores: 

• participação nas reuniões educativas, frequên-
cia às atividades assistenciais, estudo criterioso 
do controle terapêutico da HAS em nível epide-
miológico, exames complementares oferecidos, 
regularidade no fornecimento de medicamentos, 
avaliação e participação nas campanhas educativas 
e ampliação do cadastro de pacientes que se inte-
ressem em receber material educativo; 

• as medidas necessárias para sua modificação e/ou 
adequação são executadas conforme a necessidade; 

• o impacto causado pelo projeto para o beneficiário 
e comunidade local será verificado a longo prazo, 
por meio da monitorização dos índices de morta-
lidade por DCV no Serviço de Estatísticas Vitais 
do Núcleo de Informática da Secretaria Municipal 
da Saúde de Ribeirão Preto (SICAEV-SMS-RP); 

• o instrumental para avaliação sistemática do pro-
jeto é constituído pela prestação de contas mensal 
da sua área de atuação e da sua capacidade instala-
da de atendimento.

 

POSSÍVEIS INDICADORES DE 

RESULTADOS 

A ideia da criação da Arepah surgiu após quatro 
anos sucessivos da campanha de utilidade pública intitu-
lada “Semana Nacional do Coração”, organizada em nível 
nacional pelo SBC-Funcor (Fundo de Aperfeiçoamento 
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em Cardiologia da Sociedade Brasileira de Cardiologia). 
Segundo dados do Sicaev-SMS-RP, as DAC (Grupo VII 
da CID-9) foram responsáveis por 35% das causas de 
óbitos gerais ocorridos em Ribeirão Preto em 1992. 

Após o terceiro ano de campanha consecutiva 
com ampla divulgação junto à mídia, foi atingida uma 
parcela significativa da população, proporcionando 
mudanças de hábitos de vida, fato verificado pelo nú-
mero crescente de pessoas praticando atividades fí-
sicas, constatado através de caminhadas pela cidade. 
Observou-se que, em 1995, este mesmo grupo de do-
enças respondeu por 30,8% do total de óbitos de re-
sidentes na cidade (redução de 4,2% na mortalidade), 
denotando a importância da continuidade deste tra-
balho preventivo, independente de que outros fatores 
possam ter influenciado estes índices. 

Neste sentido, a Arepah foi criada para ser uma 
entidade local representativa dos pacientes hipertensos, 
gerenciada pelos mesmos e supervisionada por profissio-
nais da área da saúde voluntários, com o intuito de man-
ter este trabalho, em parceria com sociedades científicas 
e instituições universitárias independentemente do SUS. 

CONCLUSÕES 

Acredita-se que a criação de novas associações 
de hipertensos no Brasil possa constituir uma efetiva 
estratégia na prevenção e redução da morbimortalida-
de por DCV, independente das ações governamentais 
nesta área de saúde pública. 

As associações deste tipo poderão efetivamente 
contribuir para o melhor controle da HAS por meio de:

• participação ativa nos processos de planejamento 
de saúde, visando dar continuidade e permitir o 
aperfeiçoamento dos projetos em curso junto aos 
Conselhos Municipais de Saúde;

• ação junto aos governos, em todos os níveis, para 
o fortalecimento das políticas de saúde, que per-
mitam uma melhor organização da estrutura de 
atendimento (público ou privado), com a preocu-
pação de dar assistência adequada a este aspecto do 
processo saúde-doença;

• ação junto aos órgãos públicos e privados no sen-
tido de permitir à população acesso efetivo ao sis-
tema de saúde e que este seja eficiente e humano;

• ação junto aos órgãos públicos e privados no sentido 

de tornar universal o acesso aos medicamentos, seja 
pelo acesso gratuito, provido pelo poder público à 
população de baixa renda, seja pela prática de preços 
aceitáveis pela indústria, para aqueles que possuam 
meios para aquisição dos mesmos;

• ação geral no sentido da ampliação, aperfeiçoamento 
e generalização dos projetos de educação em saúde, 
objetivando oferecer à população em geral as infor-
mações necessárias para adoção de atitudes saudáveis 
para manutenção da saúde e prevenção das DCV;

• ação junto aos órgãos planejadores e regulado-
res da educação no país, para ênfase na busca de 
ações educativas obrigatórias nas escolas de Ensi-
no Fundamental e Médio, procurando criar uma 
mentalidade de saúde e de não-doença, como 
maneira mais efetiva e econômica de promover o 
bem-estar do cidadão;

• efetiva implantação do Plano Nacional de Reor-
ganização da Atenção à Hipertensão Arterial e ao 
Diabetes Mellitus do Ministério da Saúde em to-
das as cidades do país. 
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RESUMO

A extensão universitária é o processo educativo, cultural e científico que viabiliza a relação trans-
formadora entre a universidade e a sociedade. Este trabalho é um relato da experiência do Proje-
to Cananéia, idealizado em 1992 e coordenado desde 2007 pelo Departamento de Odontologia 
Social da Faculdade de Odontologia da USP. Propõe-se um conjunto de atividades de atenção 
primária para que os alunos conheçam a política de saúde municipal e as condições de vida da 
população, promovendo ações de educação, levantamento epidemiológico e atendimento odon-
tológico básico. A aproximação com a realidade sensibiliza o aluno sobre a importância dessas 
ações, fornecendo subsídios para uma melhor formação acadêmica, com estímulo para a refle-
xão crítica em relação ao seu próprio processo formativo. 

Palavras-chave: Relações comunidade-instituição. Atenção primária à saúde. Saúde bucal.

ABSTRACT 

Academic extension is an educational, cultural and scientific process that articulates teaching 
and research in an indivisible way and enables the transforming relation between university and 
society. This is an experience report of The Cananéia Project (southern coast of the State of 
São Paulo), idealized in 1992 by the undergraduate students of the São Paulo State University 
Dental School (FO-USP). The project proposes a set of primary oral health care activities. It 
is expected that students get acquaintance with the health policy of Cananéia; check the liv-
ing conditions of the target population; conduct epidemiological survey in oral health; provide 
primary oral health care and promote actions of oral health education. Permitting the students 
to get acquainted with the real condition of health of the population can evoke on them a more 
conscious approach of the importance of these practices, providing support to a better academic 
background. This also serves as a stimulus for a critical reflection about their learning process.

Key words: Community-institutional relations. Primary health care. Oral health.



66 REVISTA CULTURA E EXTENSÃO USP    VOLUME  5

INTRODUÇÃO

A extensão universitária é o processo educativo, 
cultural e científico que articula o ensino e a pesquisa 
de forma indissociável e viabiliza a relação transfor-
madora entre a universidade e a sociedade [14]. Trata-
se de uma via de mão dupla, com trânsito assegurado 
à comunidade acadêmica, que encontrará, na socie-
dade, a oportunidade de elaboração da práxis de um 
conhecimento acadêmico. 

No retorno à universidade, docentes e discen-
tes trarão um aprendizado que, submetido à reflexão 
teórica, será acrescido àquele conhecimento. Esse flu-
xo, que estabelece a troca de saberes sistematizados, 
acadêmico e popular, terá como consequências a pro-
dução do conhecimento resultante do confronto com 
a realidade brasileira e regional, a democratização do 
conhecimento acadêmico e a participação efetiva da 
comunidade na atuação da universidade. Além de ins-
trumentalizadora deste processo dialético de teoria/
prática, a extensão é um trabalho interdisciplinar que 
favorece a visão integrada do social.

O Projeto Cananéia é uma das atividades de ex-
tensão da Faculdade de Odontologia da Universidade de 
São Paulo (FO-USP), concebida pelos próprios alunos 
do curso de graduação. A idealização deste Projeto data 
de meados de 1992, por meio de contatos com acadê-
micos de outras unidades da USP na área da saúde, que 
já desenvolviam atividades na região do Vale do Ribeira.

A escolha de Cananéia pela FO-USP levou em 
conta o fato de que, na época, não havia nenhum cirur-
gião-dentista contratado ou concursado na rede públi-
ca de saúde. Além disso, por ser uma cidade de grande 
pobreza, seria ambiente bastante instrutivo para a rea-
lização de um projeto de extensão como sua definição.

CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

O município de Cananéia, localizado na Região 
Administrativa de Registro, conhecida como Vale do 
Ribeira, é um dos primeiros povoados existentes no 
Brasil. A chegada dos primeiros colonizadores euro-
peus na região data do início do século XVI, com fi-
guras importantes como Américo Vespúcio, Gonçalo 
Coelho, entre outros. Oficialmente, considera-se que 
a fundação da cidade ocorreu em 12 de agosto de 1531, 
com a chegada da expedição portuguesa comandada 
por Martim Afonso de Souza.

Hoje, o lugar é terra de índios, caiçaras, qui-
lombolas e mestiços, todos herdeiros de um territó-
rio pobre marcado pela natureza exuberante, antigo 
marco do Tratado de Tordesilhas, e por preservar uma 
arquitetura típica do Brasil Colônia, com suas facha-
das “sem eira nem beira”, portas de madeira estreitas 
e altas e grandes janelas.

É no município de Cananéia que se localiza o 
Parque Estadual da Ilha do Cardoso (PEIC), reserva 
ambiental criada pelo Decreto n. 40.319, de 3 de ju-
lho de 1962, que abrange uma área de 15.100 hectares, 
onde são encontrados todos os tipos de vegetação da 
Mata Atlântica costeira, proporcionando uma variedade 
extraordinária de ambientes e alta diversidade biológica. 

A região de proteção é constituída por seis co-
munidades caiçaras, que, com forte influência cul-
tural indígena, desenvolveram um apurado conhe-
cimento da natureza. Formadas em sua maioria por 
pescadores, atualmente, têm o turismo como fonte 
substancial de renda [12]. 

Na faixa litorânea, a pesca exerce papel funda-
mental na ocupação e no desenvolvimento econômico 
das comunidades locais. Os principais produtos co-
mercializados pelos pescadores são o camarão e a os-
tra, além de crustáceos e pescados [9].  

No entanto, a principal atividade econômica e 
fonte de renda da população do Vale do Ribeira é a agri-
cultura, sendo as culturas mais presentes nas lavouras a 
banana e o chá preto, que ocupam áreas mais extensas e 
têm maior relevância do ponto de vista comercial. 

Com área de 1.242 km², o município abriga, 
atualmente, 14.299 habitantes, com uma densida-
de demográfica de 10,9 hab./km². A população com 
menos de 15 anos representa 28,4% do total e aquela 
com mais de 60 anos responde por 9,6%. A taxa de 
natalidade é de 14,9 nascimentos por mil habitantes e 
a taxa de mortalidade na infância corresponde a 14,4 
óbitos por mil nascidos vivos. Já o analfabetismo atin-
ge 10,9% da população com mais de 15 anos [15]. 

Quanto aos indicadores de saúde bucal, em 
2006, 8,9% da população teve acesso à primeira con-
sulta odontológica, 17,2% receberam a escovação su-
pervisionada e 59,9% estavam cobertos pelo Programa 
Saúde da Família – PSF [6].   

Segundo o Cadastro Nacional de Estabelecimen-
tos de Saúde, Cananéia possui um PSF na microárea Ma-
rujá, um na microárea de Ariri; uma unidade de PSF em  
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Itapitangui e uma unidade mista [5].  Ainda havia duas 
cirurgiãs-dentistas contratadas pela prefeitura municipal.

HISTÓRICO DO PROJETO CANANÉIA 

Em meados de 1992, em função de contatos en-
tre acadêmicos da odontologia com outros de unida-
des da USP da área da saúde que já desenvolviam pro-
jetos na região do Vale do Ribeira, surgiu o interesse 
de participar de alguma atividade que viesse a contri-
buir para a melhora da saúde bucal da população.

O trabalho de campo iniciou-se em 31 de ja-
neiro de 1993, com o reconhecimento do município 
de Cananéia e o estabelecimento de contato com a Se-
cretaria de Saúde e de Educação. Contava-se com os 
apoios da Pró-Reitoria de Cultura e Extensão Univer-
sitária da USP e da FO-USP, os quais se mantêm. 

Em abril de 1993, 12 alunos da FO-USP fizeram 
um levantamento por amostragem em 854 estudantes 
de 6 a 12 anos das escolas municipais da área urbana, 
o que revelou um índice CPOD (média de dentes ca-
riados, perdidos e obturados) de 6,75, a partir do qual 
o modo operacional do projeto foi direcionado para 
que pudesse, dentro das condições existentes, reverter 
a alta incidência e prevalência de cárie.

Em outubro do mesmo ano, 16 alunos iniciaram 
as atividades de promoção de saúde, atendendo apenas 
as crianças autorizadas pelos responsáveis. Devido à es-
cassez de subsídios financeiros, em 1998, estabeleceu-
se também uma parceria com a empresa Colgate-Pal-
molive, que destinou recursos para a continuidade do 
projeto e possibilitou sua expansão para a zona rural e 
ribeirinha, por vezes atendendo até a população adulta.

Entre 1993 e 2005, foram realizadas atividades 
semestrais com uma equipe formada por aproximada-
mente 20 estudantes, dois docentes e dois cirurgiões-
dentistas. Foram visitadas escolas e diversas comuni-
dades do município, como as populações caiçaras do 
Cambriú, Enseada da Baleia e Maruja, localizadas na 
Ilha do Cardoso; a Vila do Ariri, situada na Baía de 
Paranaguá; a comunidade quilombola do Mandira, 
localizada na Estrada do Itapitangui; e a comunidade 
Santa Maria, na zona rural.

PROPOSTAS DE ATUAÇÃO

Em 2007, o Departamento de Odontologia Social  
da FO-USP assumiu a coordenação do projeto, com 

propostas de adequar a ação como uma atividade de  
extensão universitária. A extensão viabiliza a aproxima-
ção do conhecimento produzido na universidade com a 
realidade social, podendo estabelecer uma relação entre 
condição de vida com produção científica e formação 
profissional, a fim de compreender e transformar as re-
lações sociais a que homens e mulheres estão submetidos.

Até 2005, as atividades desenvolvidas apre-
sentavam caráter predominantemente voltado para a 
saúde do escolar, com pouca ênfase na compreensão 
da dinâmica social local e no diálogo e pactuação de 
projetos comuns com a comunidade.

Em junho de 2007, a fim de reorganizar a ati-
vidade, reuniram-se professores de Saúde Coletiva, 
cirurgiões-dentistas (ex-participantes em edições do 
Projeto Cananéia), estudantes da FO-USP e a Secre-
taria Municipal de Saúde (SMS) de Cananéia para 
uma reflexão sobre a história da atividade, a condição 
socioeconômica e a organização dos serviços de saúde 
municipais. A partir deste momento, delinearam-se 
outros rumos para o Projeto Cananéia, estabelecen-
do-se novos objetivos e metodologias de trabalho, com 
foco num processo de ensino-aprendizagem crítico.

Dentro deste processo, é importante que os 
alunos da FO-USP vivenciem a saúde em seu sentido 
ampliado no contexto municipal.

Em 2008, foram realizadas duas imersões nas 
comunidades do Distrito de Ariri, na Ilha do Cardoso 
e na Vila de Santa Maria: a primeira entre 16 e 22 de 
março; e a segunda de 29 de junho a 05 de julho. No 
ano seguinte, as atividades se desenvolveram no perí-
odo de 5 a 11 de abril e de 22 a 29 de agosto. 

Pretende-se, ao longo dos próximos anos, aten-
der, de acordo com o levantamento de necessidades da 
população, as famílias residentes no Distrito do Ariri 
e Vila de Santa Maria, localizados na área continen-
tal de Cananéia, e as comunidades ribeirinhas da Vila 
de Maruja, Enseada da Baleia e Pontal do Leste, na 
Ilha do Cardoso (Tabela 1, ver anexo). A ampliação da 
cobertura de atendimento para famílias de outras co-
munidades do município dependerá da resolutividade 
das ações previstas pelo Projeto Cananéia e da reso-
lutividade do próprio serviço de saúde do município.

Como atividade de extensão de cunho pedagógico 
e a partir de um processo de diálogo entre equipe do pro-
jeto, SMS e comunidade, pretende-se especificamente: 
• conhecer a política de saúde do município de 

Cananéia;
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• verificar as condições de vida da população-alvo; 
• realizar levantamento das necessidades odon-

tológicas;
• proporcionar atendimento odontológico básico 

para os adultos e crianças da comunidade;
• estimular o envolvimento do grupo de estudantes 

com a comunidade atendida;
• promover ações de educação em saúde junto à co-

munidade;
• estimular um mecanismo de referência dos usuá-

rios para o serviço de saúde municipal;
• realizar pesquisas científicas em saúde de aborda-

gem qualitativa e quantitativa;
• estimular a reflexão crítica dos estudantes em rela-

ção ao processo de formação do cirurgião-dentista.

OPERACIONALIZAÇÃO DO TRABALHO 

DE CAMPO

RECURSOS HUMANOS

Para possibilitar as ações, é formado um gru-
po de trabalho com dois estudantes do segundo ano 
de graduação, seis estudantes do terceiro/quarto ano 
de graduação, seis estudantes do quinto/sexto ano de 
graduação e equipe técnica (composta por um profes-
sor de saúde coletiva e coordenador do projeto, dois 
professores de odontologia da FO-USP e dois a três 
alunos do curso de pós-graduação ou cirurgiões-den-
tistas). Após o processo seletivo dos estudantes, os es-
colhidos passam por treinamento específico elaborado 
pela equipe técnica.

PROCESSO PEDAGÓGICO

Para que o grupo de estudantes compreenda a 
saúde em seu sentido ampliado, utiliza-se a pedago-
gia da problematização [1,8].  São realizados grupos 
de discussão, observação exploratória do território, 
entrevistas com moradores locais e leituras de texto, 
alternados com os períodos de atendimento odonto-
lógico, com o objetivo de estimular a reflexão crítica 
dos estudantes em relação ao processo de formação do 
cirurgião-dentista. Cada aluno anota as informações 
coletadas num diário de campo.

Os estudantes desenvolvem ações assistenciais cor-
respondentes às competências e ao ano de graduação em 
curso. As atividades educativas são realizadas por todos os 
membros da equipe. Todas as ações são supervisionadas 

pela equipe técnica do projeto e por cirurgiões-dentistas 
do quadro de profissionais do município.

 
ESTRUTURA FÍSICA

Para o desenvolvimento das ações clínicas e edu-
cativas, utilizam-se tanto a estrutura da Unidade de 
Saúde do Bairro Ariri, composta por dois equipamen-
tos odontológicos, macas e autoclave, como os espaços 
sociais que envolvam a comunidade em seu cotidiano 
(por exemplo, creches, asilos, escolas, praças, asso-
ciações comunitárias e culturais). Também servem de 
apoio as Unidades Básicas de Saúde nas comunidades 
da Vila de Santa Maria e da Vila de Maruja, bem como 
os espaços escolares.

ATIVIDADES

Realiza-se um levantamento epidemiológico em 
que são investigados o índice CPOD, necessidade de tra-
tamento e uso e necessidade de prótese, de acordo com 
a recomendação da Organização Mundial de Saúde [17]. 

As pessoas também são convidadas a responder 
um questionário para caracterização socioeconômica e 
sobre conhecimentos, hábitos e condutas relacionados 
à saúde bucal, sendo posteriormente encaminhadas, 
segundo suas necessidades, para atividades de edu-
cação em saúde bucal e de escovação supervisionada, 
tratamento preventivo, adequação de meio bucal, tra-
tamento periodontal, cirurgia oral menor ou encami-
nhamento para tratamento nas UBS do município.

Os atendimentos odontológicos promovidos 
pela equipe do Projeto Cananéia são pactuados com a 
Secretaria Municipal de Saúde.

Outras atividades, como análise dos teores de 
flúor na água de abastecimento público da comuni-
dade, também podem ser incorporadas em função de 
interesses comuns.

ASPECTOS ÉTICOS

Previamente ao início das ações, a comunidade 
é informada e esclarecida quanto aos objetivos do Pro-
jeto Cananéia e seus membros são convidados a par-
ticipar após a assinatura do termo de consentimento 
livre e esclarecido [2]. 

Os dados coletados durante a permanência da 
equipe são registrados em diário de campo e em fichas 
de levantamento.
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RESULTADOS ESPERADOS

Ao possibilitar que os estudantes vivenciem a saúde 
em seu sentido ampliado e percebam a determinação so-
cial do processo saúde-doença, cria-se uma oportunidade 
transdisciplinar de apreensão do conhecimento.

As Diretrizes Curriculares Nacionais para os 
cursos de Odontologia [3] apontam para a necessidade 
de mudanças importantes nos projetos pedagógicos, 
nos ambientes de prática e nas relações com os servi-
ços de saúde e com as comunidades, assim como en-
fatizam a necessidade de formar um profissional apto 
a atender as demandas da população brasileira e em 
consonância com o Sistema de Saúde vigente [10,7]. 

Participar de projetos de extensão desde o início 
da faculdade aproxima o aluno de graduação da realida-
de sobre a condição de saúde da população e sensibili-
za-o sobre a importância das práticas em programas de 
prevenção e promoção de saúde, fornecendo subsídios 
para uma melhor formação acadêmica [13]. 

É importante, entretanto, que essa participação 
não se restrinja a projetos voluntários de extensão, 
mas que seja fomentada ao longo de sua formação aca-
dêmica. Para tanto, as instituições de ensino superior 
de todo o país, responsáveis por essa formação, deve-
rão ter papel pró-ativo e serem os sujeitos desta ação. 

Teixeira e Paim [16] já percebiam a necessidade 
da reformulação do perfil dos profissionais, dos pro-
cessos pedagógicos e também da política educacional 
em saúde. O processo de mudança foi recentemente 
estimulado pela implantação, por parte do Ministério 
da Saúde, em parceria com o Ministério da Educação, 
do Programa de Reorientação da Formação dos Pro-
fissionais de Saúde – Pró-Saúde [4]. 

As instituições inseridas nesse processo anteve-
em uma escola integrada ao serviço público de saúde, 
que responda às necessidades concretas da população 
brasileira na formação de recursos humanos, na pro-
dução de conhecimentos e na prestação de serviços, 
para o fortalecimento do Sistema Único de Saúde [11].  

A discussão sobre a questão da saúde bucal como 
um problema coletivo de responsabilidade social pas-
sa pela necessidade de relacioná-la com o processo de 
participação da sociedade civil organizada nas decisões 
políticas e sociais, na formação de políticas de saúde 
bucal, na alocação e distribuição de recursos e nas de-
cisões dos conselhos de saúde.

Para que haja o desenvolvimento de estratégias 

adequadas às realidades vivenciadas, é fundamental 
compreender a importância de priorizar a construção 
de ações coletivas junto à comunidade, na perspecti-
va da educação popular em saúde, em detrimento das 
ações unicamente assistencialistas.

Atuar nas comunidades estimula a pensar o 
cuidado em saúde focado na saúde da comunidade e 
não apenas nos escolares, identificando os segmentos 
populacionais que apresentam maiores riscos a causas 
específicas de adoecer, priorizando a atuação em regi-
ões com desequilíbrio entre a demanda e a oferta de 
serviços de assistência odontológica e buscando solu-
ções para melhorar a qualidade de vida da população.
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GRUPOS ETÁRIOS ARIRI
ILHA DO  

CARDOSO
SANTA MARIA TOTAL

Menores de 1 ano 10 7 0 17

1 a 4 anos 17 15 7 39

5 a 6 anos 20 12 12 44

7 a 9 anos 31 20 27 78

10 a 14 anos 60 34 38 132

15 a 19 anos 53 25 29 107

20 a 39 anos 132 106 76 314

40 a 49 anos 35 48 18 101

50 a 59 anos 38 30 24 92

60 anos e mais 57 38 26 121

Total 453 335 257 1.045

ANEXO

TABELA 1

Distribuição dos moradores, por bairros, segundo grupos etários 
Cananéia – 2007
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RESUMO

O presente trabalho propõe uma discussão acerca da listagem da população paulista produzida 
em 1729, por ocasião da cobrança do Donativo Real, como fonte possível para o estudo da es-
cravidão colonial na região concernente à cidade de São Paulo e seu termo. Sem escapar do tema 
norteador da análise – o processo de substituição da mão de obra escrava indígena pela africana – 
busca-se, em primeiro lugar, apontar as perspectivas de trabalho que esta fonte documental ofe-
rece e, em segundo, propor uma interpretação que considere não apenas aquelas informações 
inscritas em suas páginas, mas também os silêncios e as omissões produzidos por seus autores. 

Palavras-chave: Escravidão. São Paulo colonial. Donativo Real.

ABSTRACT 

This paper proposes a discussion about the São Paulo population list produced in 1729, for the 
recovery of “Donativo Real”, as possible source to study the colonial slavery in the region concern-
ing the city of São Paulo and its term. Without escaping the guiding subject of our analysis – the 
process of replacing Indian slavery labor with African – we’ll, first, point the work perspectives of-
fered by this documental source and, then, propose an interpretation that considers not only the 
information entered in its pages, but also the silences and the omissions produced by its authors.

Key words: Slavery. Colonial São Paulo. Donativo Real.
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INTRODUÇÃO

Inaugurando um espaço nesta revista destina-
do à divulgação de pesquisas e trabalhos desenvolvidos 
por alunos dos cursos de graduação da USP, nos âmbi-
tos da pesquisa e da extensão universitária, apresenta-
se aqui um estudo de iniciação científica, desenvol-
vido no Departamento de História da FFLCH-USP 
e com o apoio financeiro do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), 
intitulado O Donativo Real e os escravos negros e in-
dígenas na população de São Paulo colonial (1729). 

Nele, buscamos refletir sobre um processo cuja 
compreensão parece primordial para o entendimento 
do desenvolvimento histórico da colonização da Améri-
ca Portuguesa: a transição de um regime de trabalho sus-
tentado pela exploração do braço indígena para o modelo 
escravista que, posteriormente, se consolidou com base 
na escravização de cativos vindos do continente africano.

Operando com a região paulista como recorte es-
pacial, o que se justifica pela atenção relativamente baixa 
dada a este processo transitório pela historiografia sobre 
São Paulo colonial, nos apropriamos de uma documenta-
ção referente a um imposto instituído pela Coroa portu-
guesa durante os séculos XVII e XVIII, o Donativo Real.

A FONTE DOCUMENTAL

O Donativo Real foi um imposto exigido pela 
Coroa portuguesa desde meados do século XVII, de-
vendo ser cobrado aos moradores por intermédio das 
câmaras municipais. Normalmente, as arrecadações 
destinavam-se a suprir os gastos com os casamentos 
de príncipes e princesas das Casas Reais. Há infor-
mações, todavia, de que as quantias provenientes das 
primeiras cobranças do Donativo Real serviram para 
cobrir a indenização paga aos holandeses expulsos do 
Nordeste em 1654. Com o intuito de possibilitar a co-
brança do dito donativo, foram feitos levantamentos 
da população à qual se dirigia a cobrança. 

No caso do Donativo Real de 1729 [6], ao qual re-
corremos como fonte documental, as quantias arrecada-
das destinaram-se ao dote dos príncipes lusos que con-
traíssem núpcias com herdeiras da Coroa espanhola.† As 

† Trata-se particularmente dos casamentos entre, em primeiro lugar, 

atas da câmara informam que a “meta” estabelecida para 
tal arrecadação era de 10 mil cruzados ao ano [2].

Em suma, o que encontramos nesta documen-
tação é uma listagem dos moradores da cidade de São 
Paulo, organizados conforme suas iniciais em ordem 
alfabética, com referências também àqueles que com 
eles viviam, tanto familiares e amigos quanto à mão de 
obra de que dispunham. Apenas para alguns de seus 
moradores constam suas profissões, e somente para es-
tes a quantia com que deveriam contribuir ao donativo.

Trata-se de um documento de caráter buro-
crático, um instrumento de cobrança tributária. Por-
tanto, um meio de exploração colonial, à medida que 
regula uma relação de transferência de riquezas entre 
a metrópole portuguesa e sua colônia americana. Este 
fato merece especial atenção, pois é capaz de ilustrar 
um princípio básico (o que não significa dizer que seja 
absoluto) do quadro mais amplo de relações sociais, 
políticas e econômicas, no qual esta documentação se 
insere: é o quadro da colonização moderna. Em nosso 
entender, tal aspecto não deve ser ignorado, indepen-
dentemente da preocupação do historiador que recor-
re à fonte e do modelo teórico e/ou metodológico ao 
qual este se mostre simpático.

PERSPECTIVAS E POSSIBILIDADES  

DE PESQUISA

A utilização da documentação referente à co-
brança do Donativo Real por parte dos historiadores 
é relativamente escassa. São poucas as obras que men-
cionam tais fontes, e autores que dão destaque a elas 
em suas produções são praticamente inexistentes. Em 
comparação com alguns documentos discursivos e/ou 
narrativos – como, por exemplo, as obras de Frei Gas-
par da Madre de Deus e de Pedro Taques de Almeida 
Paes Leme – e também com corpos documentais de ca-
ráter seriável – particularmente os inventários e testa-
mentos, além de uma vasta documentação de caráter 
paroquial e religioso –, a listagem do Donativo Real foi 
relegada a uma situação de marginalidade quase abso-
luta na historiografia sobre o período colonial paulista. 

aquele que mais tarde se tornaria o rei luso D. José I com a infanta D. 
Maria Anna Vitória e, em segundo, da irmã desta, a princesa D. Maria 
Bárbara, com o futuro rei Fernando IV, então príncipe das Astúrias.
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Segundo Maria Lucília Viveiros de Araújo [1], 
referindo-se ao Donativo Real de 1729, ainda que des-
conhecendo esta fonte como tal, isto deve-se ao fato de 
que o levantamento não teria tido continuidade. A aná-
lise desta fonte leva a crer, no entanto, que ela teria sido 
sim finalizada, tendo em vista o “quadro-resumo” pre-
sente em suas últimas páginas, no qual as informações 
contidas ao longo da listagem precedente aparecem 
sintetizadas e organizadas conforme critérios variados. 
Além disso, outros levantamentos para a cobrança do 
Donativo Real, posteriores a 1729, podem ser encon-
trados no arquivo municipal paulista, o que sugere sua 
continuidade, ainda que em quantidade limitada, con-
dição que inviabiliza tê-los em grande série.

Exceção notável a este quadro de rejeição do Do-
nativo Real como fonte historiográfica é a obra de John 
Manuel Monteiro. O autor dedica um capítulo inteiro 
de sua grande obra – Negros da Terra – ao exame das 
listas concernentes ao período de 1679 a 1682 [10]. A 
partir delas, o autor vale-se de elementos estatísticos 
para caracterizar o processo de desenvolvimento eco-
nômico da região paulista do período, definindo-o 
no quadro daquilo que chamou de origens e difusão 
da pobreza rural. Monteiro mostra-se, neste aspecto, 
pioneiro na boa apropriação desta fonte documental, 
ainda que, mesmo após a publicação de seus estudos, 
o Donativo Real tenha permanecido como documento 
marginal na historiografia sobre a colônia.

Antes de Monteiro, dois autores que estuda-
ram o Donativo Real merecem especial atenção. Um 
deles, não à toa o primeiro estudioso de uma listagem 
do Donativo Real do qual temos notícia, é o fundador 
e ex-diretor da Revista do Arquivo Municipal de São 
Paulo, Nuto Sant’Anna. Sua transcrição do manuscrito 
do Donativo Real de 1729 (errôneamente datado como 
1720 pelo próprio catálogo do Arquivo Histórico Mu-
nicipal Washington Luís, o que desencadeou graves 
equívocos para alguns pesquisadores, inclusive para 
nós), publicada no terceiro volume de sua obra Metró-
pole [11], foi citada por autores paulistas consagrados, 
como Ilana Blaj [3], e também utilizada em disserta-
ções e teses acadêmicas, como em A teia mercantil, de 
Maria Aparecida de Menezes Borrego [4]. Ainda que 
Sant’Anna reconheça o valor das listagens donativas 
“do ponto de vista genealógico, social, econômico e de-
mográfico”, é sobre este último que suas preocupações 
exclusivamente se recaem, limitando-se em descrever 
o desenvolvimento numérico da população paulista, 

com base no levantamento de 1729 associado a fontes 
documentais dos demais períodos.

O outro autor, intérprete consagrado na histo-
riografia pela prática totalidade de suas obras, Sérgio 
Buarque de Holanda, menciona, em conhecido artigo 
publicado em 1966 pela Revista do Instituto de Es-
tudos Brasileiros [7], um censo produzido por volta 
de 1730 (ele não cita as referências deste manuscrito, 
mas sua descrição nos leva a crer que não se trata do 
levantamento produzido em 1729, por nós estudado). 
Contrapondo-se à noção corrente de um quadro de 
decadência da capitania paulista após o descobrimen-
to das minas, os dados desta listagem lhe servem para 
justificar a predominância quantitativa de indígenas 
no período, apesar de um crescente contingente de 
africanos para aquela região, e de uma diminuição na 
necessidade do preamento de nativos para a ocupação 
e o trato de novas terras.

Todo o dito até aqui já aponta previamente al-
guns caminhos possíveis para o estudo das fontes re-
ferentes à cobrança do Donativo Real. Enquanto John 
Monteiro já ofereceu possibilidades de estudo de tais 
listagens, no âmbito daquilo que convencionalmente 
se considera História Econômica – tendo-as em peque-
na série quantitativa para que se verifique, em escala 
mais geral, o desenvolvimento econômico da capitania 
paulista e, em escala aproximada, as profundas desi-
gualdades sociais imbricadas nessa evolução –, Borrego 
caminha por via alternativa. Necessitando, evidente-
mente, de um conjunto heterogêneo de fontes com-
plementares – dada a imprecisão intrínseca das lista-
gens do donativo –, a autora dedica-se a reconstituir as 
trajetórias individuais de alguns agentes mercantis do 
planalto paulista da primeira metade do século XVIII, 
tendo em vista compor um quadro geral das atividades 
comerciais ali desenvolvidas.

Vimos também a possível apropriação da fonte 
por parte dos estudiosos da Demografia Histórica, ain-
da que haja algumas limitações a seu uso neste quesito. 
Apesar de valiosa, a listagem donativa de 1729 impõe 
dificuldades talvez intransponíveis para a contabilização 
da população paulista colonial nesse campo. Seu valor 
nisto consiste em ser um dos poucos documentos refe-
rentes à população paulista do início do século XVIII, 
anterior ao primeiro censo regular da região, produzi-
do em 1765, o que teria levado Alzira Lobo de Arruda 
Campos a defini-lo como “a primeira listagem de po-
pulação feita em São Paulo e que se conservou” [5].
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Os problemas aparecem quando somos levados 
a tomar os valores resultantes de tal levantamento para 
caracterizar numericamente sua população, quantifi-
cando-a com o intuito de se chegar a um total absoluto. 
Ora, sabemos, pela ata da Câmara Municipal de 18 de 
outubro de 1729, que somente os indivíduos com ida-
de entre 10 e 60 anos foram mencionados pela lista, e 
ordenou-se que as pessoas pobres, sem condições de 
pagar sua parte, fossem excluídas da arrecadação. Por 
outro lado, a deterioração de seus papéis, castigados 
pelo tempo, impede a leitura de algumas de suas partes, 
desencadeando a possibilidade de eventuais erros de 
transcrição. Talvez por isso diferentes autores tenham 
chegado a resultados diversos ao quantificar os homens 
e as mulheres referidos na listagem. Assim, enquanto 
Nuto Sant’Anna encontra 4.438 pessoas, a soma da 
população atinge, segundo a contagem dos próprios 
autores de nossa fonte, 4.353 pessoas, o mesmo re-
sultado alcançado por Alzira Campos. Nós, todavia, 
chegamos a um resultado aproximado deste quantum, 
de 4.356 pessoas, conforme se observa na Tabela 1. 

TABELA 1

População na listagem do Donativo Real de 1729,  
segundo categorias ‡

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CATEGORIAS
NÚMERO DE  

PESSOAS

Brancos 1.373

Servos 2.025

Negros 27

Escravos 460

Administrados 53

Pessoas de serviço 10

Outros 81

Não identificados 242

“Ilegíveis” ou “trechos deteriorados” 85

Total 4.356

‡ Fonte: Donativo Real, 1720. A-5-10ª, Arquivo Municipal Washington 
Luís

Entre as categorias registradas, a mais nume-
rosa é a dos servos, com 2.025 indivíduos, seguidos 
pelos brancos (1.373), escravos (460), administrados 
(53) e negros (27). 

Se o trabalho de Maria Aparecida de Menezes 
Borrego abarca também a perspectiva da História So-
cial, § na maioria dos casos em que os historiadores se 
valeram da listagem este viés foi ignorado e relegado a 
um segundo plano. É por este caminho que procura-
mos seguir em nossas considerações acerca do Donati-
vo Real, acreditando que trilhar esta via possa nos levar 
a conclusões significativas sobre o problema proposto.

OS ESCRAVOS NEGROS E INDÍGENAS 

NA LISTAGEM DE 1729

A título de exemplo, segue abaixo uma peque-
na seleção dos excertos mais ilustrativos da listagem, 
segundo nossa transcrição.¶ Partiremos dela para re-
alizar as considerações acerca da fonte documental, 
apontando pertinentemente os aspectos que por ora 
nos interessam.

Este livro há de servir para nele se lansarem as 
pessoas Que tem esta cidade e suas freiguesias 
tam somente a determinasão dos Lansadores 
do donativo real e Vai rubricando pelo Juis 
ordinario Joseph pinto guedes e no termo de  
[...] servir [...] declaradas eu Guilherme Jo-
seph Pereira escrivão da Camara o escrevi aos 
doze dias do mês de dezembro de 1729 a  Jose-
ph Pinto Guedes

[...]
 Antônio Cardozo 4 Brancos e 3 adme-
nistrados
 

§ Consideramos frágil a tradicional divisão da disciplina histórica entre 
História Social e História Econômica. Ainda que julguemos tênue a 
fronteira entre as duas categorias, sendo que uma não exclui a outra 
– ao contrário, ambas são interdependentes –, empregamos aqui esta 
divisão apenas para ilustrar a possibilidade de utilização do Donativo 
Real para estudos tanto econômicos quanto acerca das relações sociais 
de São Paulo colonial. 

¶ Esta se encontra disponível no acervo do Centro de Estudos de De-
mografia Histórica da América Latina (Cedhal), localizado no Departa-
mento de História da Universidade de São Paulo.
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8 Balthezar de Godoy Moreira e sua mu-
lher e 6 Servos e administrados
7 o Reverendo Padre Euzebio de Barros e 
sua gente 7 escravos 
 Francisco Coelho Santiago e sua  mu-
lher e 4 negros
20 Gaspar Cubas Preto Brancos e negros 20 
 João da veyga Bueno e sua mulher 53 es-
cravos e admenistrados Co’ sua moenda 4$800
 o Capitão Mor Joseph de Goes e Mo-
rais 5 Brancos e 51 Servos tem official de Sa-
pateiro -3$000
16 o Alferes Luis Correa De Moraes 5 Pes-
soas Brancas E 11 escravos e admenistrados 
7 Lourenço verde forasteiro e 6 escravos 
25 Maria de Serqueira 6 Brancos e 19 Ser-
vos Co’ olaria 3$000 
[...]
Mostraçe nesta Cidade e sua freguezia have-
rem entre Brancos e escravos, e admenistrados 
quatro mil trezentos sencoenta e três pessoas 
Co’ q. se sabe 4.353[à margem direita]

[...]
E por esta forma houve estes lançamentos por 
feitos, findos, e acabados e por verdade nos 
asignamos
São Paulo 17 de Dezembro de 1729 
Luis de Abreu Leytão, 
Aleixo Leme da Silva, 
Joseph Barboza de Lima, 
Gaspar Mattos.

 
Sendo o Donativo Real um instrumento de ex-

ploração colonial, como destacamos anteriormente, 
um imposto cobrado por intermédio das câmaras mu-
nicipais, organismos cujos membros foram, portanto, 
responsáveis pelo levantamento populacional e pela ela-
boração da listagem, resta-nos saber quem foram tais 
homens e a que setor(es) social(is) pertenciam. Nos ex-
certos acima encontramos mencionados o juiz ordinário 
da Câmara Joseph Pinto Guedes, o escrivão Guilherme 
Joseph Pereira, assim como Luis de Abreu Leytão, Alei-
xo Leme da Silva, Joseph Barboza de Lima e Gaspar 
Mattos, eleitos lançadores do donativo. Na listagem, 
estes indivíduos estão registrados da seguinte maneira:

10 Joseph Pinto Guedes e Sua mulher e 4 
fos. e 4 Servos

19 O Juis de Horphaos Luis de Abreu Lei-
tão e Sua mulher e 17 Servos
16 Aleyxo Leme da Sylva e sua mulher e 2 
filhos e 12 escravos
30 Joseph Barboza de Lima e Sua mulher 
4 Brancos e 26 Servos Co’ sua moenda e venda
26 Gaspar de Matos 7 Brancos e 19 Servos 
com sua loja de mercados e hú sapateiro

Vemos que, com exceção do juiz Joseph Pinto 
Guedes e do escrivão Guilherme Joseph Pereira, que 
sequer aparece na listagem de moradores da cidade, 
esses homens possuíam uma grande quantidade de 
mão de obra disponível, tanto servos quanto escravos. 
Podemos perfeitamente supor que tais homens tinham 
condições suficientes para sustentar tal mão de obra e, 
mais do que isso, atividades para empregá-la (talvez 
atividades agrícolas, ou  uma loja de mercados, como a 
que possuía Gaspar de Matos). Portanto, deveriam ser 
portadores de considerável cabedal. 

Evidentemente, estes não foram os únicos in-
divíduos da região a dispor de grande patrimônio, 
mão de obra abundante e condições suficientes de 
empregá-la. Outros moradores, como João da Vey-
ga Bueno (o qual, conforme observamos no excerto 
aqui reproduzido, possuía 53 trabalhadores, entre 
escravos e administrados, e uma moenda), somam-se 
a Luis, Aleyxo, Joseph e Gaspar, formando um setor 
privilegiado e abastado da sociedade paulista colonial. 
Alguns indivíduos pertencentes a este grupo, ainda, 
portavam cargos e títulos que lhes conferiam status e 
prestígio social. Assim, encontramos na listagem uma 
série de referências a alferes, reverendos, padres, mi-
litares (guardas-mor, sargentos-mor, capitães-mor, 
etc.), juiz dos órfãos etc. 

Percebemos, com isso, aquele quadro traçado 
por Ilana Blaj, segundo o qual propriedade, escravi-
dão e prestígio constituíram os princípios básicos da 
sociedade mercantil escravista-senhorial em questão. 
A partir do desenvolvimento de interesses comuns 
com a metrópole, teria se formado uma elite local em-
penhada na condução da empresa colonial em conjun-
to com a Coroa lusa. Tal como o Juizado dos Órfãos, 
a Câmara Municipal paulista teria se transformado, 
assim, no reduto deste grupo dominante.

Interessados na compreensão do processo de 
substituição da escravaria ameríndia pela de origem 
africana, temos plena consciência de que só podemos 
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alcançá-la, por meio da listagem do Donativo Real, sob 
a ótica do setor dominante paulista. Sua forma de classi-
ficar a sociedade da qual participa é ilustrativa da manei-
ra como tal setor social lidava com a referida transição. 

Brancos, negros, servos, escravos e administra-
dos. São estas as categorias pelas quais a documentação 
opera ao teorizar a sociedade paulista setecentista. Os 
autores de História de São Paulo colonial [12] acertam 
ao defenderem que são estas categorias criadas segun-
do critérios ao mesmo tempo jurídicos e raciais, ain-
da que tendamos a relativizar estes últimos. Segundo 
as considerações de Claude Lévi-Strauss, em seu co-
nhecido ensaio publicado em 1952 pela Unesco [9], 
as raças seriam resultado de produções sociológicas e 
psicológicas das culturas humanas, e não um elemento 
puramente biológico, ou seja, pouco teriam a ver com 
“cor”, por mais que esta frequentemente seja tomada 
como elemento provocador do preconceito racial. 

Fossem as raças, no caso da listagem do Dona-
tivo Real, categorias simplesmente biológicas relacio-
nadas a caracteres físicos e externos dos indivíduos 
(“questão de pele”), não haveria razões para a tama-
nha imprecisão com que os autores da listagem classi-
ficavam não seu próprio grupo, mas os demais setores 
sociais, seus subordinados.

Para os membros do grupo dominante não 
restariam dúvidas: segundo sua própria classificação, 
eram brancos e é assim que se definiam constante-
mente em oposição aos demais setores, a mão de obra 
que para eles trabalhava. Ao classificá-la, o quadro 
se complica. Inúmeros casos são aqueles em que um 
mesmo conjunto de seres foi categorizado simultane-
amente por duas categorias, sem a divisão clara deste 
conjunto entre elas. Ilustrativo é o caso do alferes Luis 
Correa de Moraes, que vivia junto com outros qua-
tro brancos e 11 escravos e administrados. Ora, por 
que não se definiram claramente quantos, entre estes 
onze, eram escravos e quantos eram administrados?  

No caso dos servos, o problema se intensifica. 
Quem eram eles? Se este termo fosse, como pretendem 
alguns, apenas um nome alternativo aos índios admi-
nistrados, por que nomeá-los de maneira diferente da 
classe de administrados? Considerar, como outros, 
que o servo seria fruto do amálgama entre escravos 
africanos e indígenas administrados seria supor um 
caráter racial a esta classificação. Não é o que preten-
demos. Consideramos os conceitos raciais meramente 
representativos do imaginário do europeu explorador 

acerca das hierarquias próprias da moderna divisão in-
ternacional do trabalho em processo de configuração.

No entanto, estes servos eram maioria na popu-
lação colonial paulista, com 2.025 indivíduos, como 
atesta a Tabela 1. Estas pessoas permanecem, para nós, 
como o elemento da indistinção social por excelência, 
o que, longe de constituir motivo para o abandono de 
nosso estudo, justamente nos conduz possivelmente a 
respostas esclarecedoras. 

Torna-se evidente, portanto, que a camada 
senhorial dominante era incapaz de classificar cla-
ramente os setores sociais diferentes daquele ao qual 
pertencia. Isto porque a estrutura social dessa popu-
lação subjugada, desprovida de direitos sobre sua pró-
pria força de trabalho, encontrava-se em processo de 
mudança. Desde os primeiros anos do século, sobre-
tudo após a descoberta do ouro na região das Minas, 
conforme atesta John Manuel Monteiro, sedimenta-
va-se quantidade significativa de cativos provenientes 
do continente africano, pela primeira vez no planalto 
paulista, em função do novo papel da região como en-
treposto comercial com o território da mineração.

Não há dúvidas de que esta camada percebia a 
mudança e, evidentemente, procurava representá-la 
em seus sistemas de classificação social. No entanto, 
parece que era incapaz de fazê-lo, pois, aos seus olhos, 
ameríndios e africanos constituíam unicamente for-
ça de trabalho, independente de suas origens e apa-
rências físicas. Reificados, moviam suas produções e 
seus negócios, prestando serviços, além de serem eles 
mesmos mercadorias “dispostas” ao comércio. Não à 
toa, esta elite “branca” nomeava seus representantes 
como representantes da sociedade em geral: Antonio 
Cardozo, Balthezar de Godoy Moreira, Euzebio de 
Barros, Gaspar Cubas Preto, Maria de Serqueira, etc. 
Em relação a seus pertences humanos, pelo contrário, 
nem um nome sequer fora inscrito nas páginas do 
levantamento. Destituídos de sua humanidade, não 
nomeados, não faziam parte das “pessoas”** que for-
mavam uma sociedade profundamente hierarquizada.

** No catálogo do Arquivo Municipal Washington Luis, a listagem do Do-
nativo Real de 1729 é nomeada da seguinte maneira: Levantamento de 
pessoas, seus escravos e suas profissões. Assim, contrapostos à condição 
humana, os escravos são colocados apenas como pertences dos homens 
brancos, estes sim considerados “pessoas”. São parte de suas proprieda-
des. No entanto, não sabemos se tal titulação foi estabelecida na época 
da escrita da fonte, ou posteriormente a ela.
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Nossa fonte documental em momento algum 
faz qualquer tipo de referência ao processo de subs-
tituição da escravaria. Todavia, é justamente este si-
lêncio que fornece elementos essenciais para que se 
chegue a uma resposta ao problema proposto. Omi-
tiu-se este processo a todo o momento. Ora, abrir os 
olhos para a situação efetiva que se passava naquele 
momento, categorizando mais claramente os setores 
sociais que compunham a mão de obra explorada, não 
significaria igualar índios e negros aos brancos como 
grupos claramente definidos e organizados? Nomeá-
los não poderia torná-los verdadeiramente pessoas em 
vez de seres reificados?

CONCLUSÃO

O documento traz uma visão particular da socie-
dade em questão, ou seja, reflete a perspectiva de um 
setor responsável por confeccionar um levantamento 
integrante de relações próprias do regime colonial. 
Esse grupo se autodefine como pessoas e como bran-
cos. Em segundo lugar, unifica todos os demais grupos 
sociais sob a condição de seus pertences, como parte 
integrante de suas propriedades, além de descaracte-
rizá-los como pessoas, destituindo-os de humanidade.

A maior parte da documentação paulista com a 
qual estabelecemos contato diz respeito a essa primei-
ra metade do século XVIII. Contudo, alguns docu-
mentos de outras épocas foram também consultados. 
Parece haver, tanto nos séculos XVI e XVII, quando o 
processo de substituição da escravaria ainda permane-
cia incipiente, quanto no século XIX, quando o mes-
mo processo já teria mais ou menos se consumado, 
sistemas de classificações muito mais simples do que 
nessa primeira metade do XVIII, período dinâmico 
da transição social observada na região paulista. Por 
exemplo, o inventário de Francisca Cardoso, de 1611, 
possuía, entre seus bens arrolados, 21 índios (sendo 
que 11 deles encontrar-se-iam na condição de admi-
nistrados) e três negros da Guiné [8]. Por outro lado, 
o testamento de Manoel da Cunha Azevedo Coutinho 
Sousa Chichorro, documento datado de 1838, men-
ciona 71 escravos entre seus bens legados, todos afri-
canos ou “crioulos” [13].

Se não nos foi possível calcular numericamen-
te a quantidade relativa de negros e indígenas empre-
gados na condição de mão de obra escrava, pudemos 

constatar ao menos a complexidade de um sistema de 
classificação social durante um período de mudança na 
configuração desta sociedade. Como vimos, esta mu-
dança evidencia-se nas próprias classificações e, sem 
dúvida, não se demonstra um processo tão incipiente 
como pretendem alguns autores. Tudo leva a crer que 
quantidade significativa de escravos provenientes do 
continente africano já pudesse ser encontrada na re-
gião paulista de 1729. Não à toa, o donativo também 
estabeleceu que se pagasse mil réis para cada escravo 
que viesse de fora da cidade.

Talvez, esse quadro de ambiguidade, impreci-
são e vacilância nas categorizações, como se procurou 
demonstrar em relação à listagem de 1729, possa ser 
entendido como o próprio diagnóstico e reflexo de 
uma mudança que, sem dúvidas, não era tão eviden-
te para os homens daquele período como o parece ser 
para nós. Um estudo sobre as constantes mudanças dos 
sistemas de classificação social presentes nas fontes do-
cumentais paulistas, evidentemente relacionando-os 
com a vasta documentação de caráter qualitativo exis-
tente, constitui um caminho privilegiado para pensar-
mos o problema da substituição da mão de obra nativa 
por aquela de proveniência africana nessa região. 
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INSTRUÇÕES PARA O PREPARO E ENCAMINHAMENTO  

DOS TRABALHOS

PREPARAÇÃO

Os trabalhos devem ter no mínimo 10 e no máximo 15 páginas, incluindo a bibliografia. Se no 
trabalho houver a inclusão de imagem(s), esta(s) deverá(ão) ser enviadas em outro arquivo e com 
resolução de, no mínimo, 400 dpis.

TÍTULO DO TRABALHO

Deve ser breve e indicativo da finalidade do trabalho. O título deverá ser apresentado em por-
tuguês e inglês.

AUTOR(ES)

Por extenso, indicando a(s) instituição(ões) à(s) qual(ais) pertence(m). O autor para correspon-
dência deve ser indicado com asterisco, fornecendo endereço completo, incluindo o eletrônico.

RESUMO EM PORTUGUÊS

Deve apresentar, de maneira resumida, o conteúdo, metodologia, resultados e conclusões do 
trabalho, não excedendo 200 palavras.

PALAVRAS-CHAVE

Observar o limite máximo de 3 (três) unitermos. Os unitermos em inglês devem acompanhar 
os de português.

RESUMO EM INGLÊS

Deve conter o título do trabalho e acompanhar o conteúdo do resumo em português. No caso 
de trabalhos escritos em língua inglesa, devera ser apresentado um resumo em português.

INTRODUÇÃO

Deve estabelecer com clareza o objetivo do trabalho. Extensas revisões de literatura devem ser 
substituídas por referências aos trabalhos bibliográficos mais recentes, onde tais revisões tenham 
sido apresentadas.

MATERIAIS E MÉTODOS

A descrição dos métodos usados deve ser breve, porém suficientemente clara para possibilitar 
a perfeita compreensão e repetição do trabalho. Estudos em humanos devem fazer referência à 
aprovação do Comitê de Ética correspondente.
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RESULTADOS

Deverão ser acompanhados de tabelas e material ilustrativo adequado.

DISCUSSÃO

Deve ser restrita ao significado dos dados e resultados alcançados.

CONCLUSÕES

Quando pertinentes devem ser fundamentadas no texto.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

A exatidão das referências bibliográficas é de responsabilidade dos autores. Elas devem ser orga-
nizadas de acordo com as Normas da ABNT NBR-6023, ordenadas alfabeticamente no fim do 
artigo, incluindo os nomes de todos os autores.

CITAÇÕES NO TEXTO

As citações bibliográficas inseridas no texto devem ser indicadas por numerais arábicos entre 
colchetes.Quando for necessário mencionar o(s) nome(s) do(s) autor(es) no texto, a seguinte 
deverá ser obedecida:

• Até 3 (três) autores: citam-se os sobrenomes do autores;
• Mais que 3 (três) autores, cita-se o sobrenome do primeiro autor, seguido da expressão latina et al;
• O nome do autor não é conhecido, a entrada é feita pelo título

CITAÇÕES NA LISTA DE REFERÊNCIAS:

A literatura citada no texto deverá ser listada em ordem alfabética e numerada em ordem seqüen-
cial (numerais arábicos, entre colchetes). A lista de referências deve seguir o formato estabelecido 
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) em "Regras Gerais de Apresentação" – 
NBR-6023, de agosto de 2002, resumido a seguir:

LIVROS

Autor(es), título, edição, local, editora e data de publicação. Exemplo: BACCAN, N.; ALEIXO, 
L.M.; STEIN, E.; GODINHO, O. E. S. Introdução à semimicroanálise qualitativa, 6 ed. 
Campinas: EDUCAMP, 1995.

CAPÍTULOS DE LIVROS

Autor(es), título da parte seguido da expressão in e da referência completa do livro, ano de pu-
blicação, capítulo, paginação. Exemplo:  SGARBIERI, V. C. Composição e valor nutritivo do 
feijão Phaseolus vulgaris l. In: BULISANI, E. A., ed. Feijão: fatores de produção e qualidade. Cam-
pinas: Fundação Cargill, 1987, cap. 5, p. 257-326.

ARTIGOS EM PERIÓDICOS E ANAIS

Autor(es), título da parte, título da publicação, volume, fascículo, paginação, data de publicação. 
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Exemplo:  KINTER, P. K.; van BUREN, J. P. Carbohydrate interference and its correction in 
pectin analysis using the m-hydroxydiphenyl method. J. Food Sci., v. 47, n. 3, p. 756-764, 1982.

ARTIGOS APRESENTADOS EM ENCONTROS CIENTÍFICOS

Autor(es), título do trabalho apresentado, seguido da expressão in: nome do evento, numeração 
do evento, se houver, ano e local (cidade) de realização, título do documento, local, editora, 
data de publicação e paginação. Exemplo: ENSEN, G. K.; STAPELFEKDT, H. Incorporation 
of whey proteins in cheese. Including the use of ultrafiltration. In: International Dairy Fed-
eration. Factors Affecting the Yeld of Cheese. 1993, Brussels: International Dairy Federation 
Special Issue, n. 9301, chap. 9, p. 88-105.

DISSERTAÇÕES, TESES E RELATÓRIOS

Autor, título em negrito, local, ano da defesa, número de páginas, tese (grau e área), departa-
mento, instituição. Exemplo: CAMPOS, A. C. Efeito do uso combinado de ácido láctico com 
diferentes proporções de fermento láctico mesófilo no rendimento, proteólise, qualidade 
microbiológica e propriedades mecânicas do queijo minas frescal. Campinas, 2000, 80p. 
Dissertação (Mestre em Tecnologia de Alimentos), Faculdade de Engenharia de Alimentos, 
Universidade estadual de Campinas (Unicamp).

TRABALHOS EM MEIO ELETRÔNICO

As referências devem obedecer aos padrões indicados, acrescidas das informações relativas à 
descrição física do meio eletrônico (disquete, cd-rom, on-line etc.). Exemplo: SÃO PAULO 
(Estado). Secretaria do Meio Ambiente. Tratados e organizações ambientais em matéria de meio 
ambiente. In: _______. Entendendo o meio ambiente. São Paulo, 1999. v. 1. Disponível em: 
<http://www.bdt.org.br/SMA/entendendo/atual.htm. Acesso em: 8 mar. 1999.

LEGISLAÇÃO

Jurisdição e órgão judiciário competente, título, número, local, data e dados da publicação. Exem-
plo: BRASIL. Portaria n. 451, de 19 de setembro de 1997. Regulamento técnico princípios gerais 
para o estabelecimento de critérios e padrões microbiológicos para alimentos. Diário Oficial da 
República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 22 set. 1997, Seção I, n. 182, p. 21005-21011.
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